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1. Apresentação

Este documento apresenta a avaliação da política de Educação Permanente em saúde no Estado de São Paulo, a partir da implantação da Portaria 1996 em agosto de 2007. O conteúdo aqui apresentado é produto da participação de diferentes atores e instâncias envolvidos com a Política de Educação Permanente em saúde (EP) no Estado de São Paulo. 
A sua construção foi direcionada para 03 eixos: 
▪ Subsidiar a discussão ampliada a ser desencadeada por ocasião da visita de avaliação da política estadual de EP, agendada pelo Ministério da Saúde (SEGTES) para 29 de junho de 2010 - por motivos alheios a vontade geral, adiada para 22 de outubro de 2010.

 ▪ Subsidiar a participação do Estado de São Paulo (SES e COSEMS/) no Seminário Nacional da Gestão do Trabalho e Educação na Saúde, promovido pelo Ministério da Saúde / Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde (SGTES), nos dias 19, 20 e 21 de julho de 2010.
▪ Fortalecer a política de EP no processo de transição da gestão estadual, garantindo de forma documental os avanços e desafios já identificados.

▪ As informações apresentadas foram obtidas a partir de diferentes movimentos:

1º Discussão e construção pela equipe técnica do Grupo de seleção e desenvolvimento de RH de “Planilha” específica de coleta de dados quantitativos e qualitativos em relação às ações de EP realizadas nos anos de 2008 / 2009 / 2010 (até 30 de agosto), pelas 64 regiões de colegiado do Estado. Essa planilha construída foi encaminhada aos Centros de Desenvolvimento e qualificação para o SUS (CDQS), com a recomendação de que fosse realizada discussão / reflexão ampliada com as regiões de Colegiado para resposta as seguintes informações: 

- Nome da ação de EP realizada.

- Quantidade de vagas oferecidas.

- Data de início e data de término da ação de EP.

- Quantitativo de profissionais iniciaram /  concluíram participação na ação de EP.

- Descrição sucinta de como foi o processo de identificação da situação problema a ser enfrentada pela ação de EP. 

- Analise do processo de elaboração/construção desta ação de EP (considerando: novos parceiros; atores envolvidos no processo de construção; opção metodológica).  – Avaliação de como essa ação de EP contribuiu ou não na mobilização / implementação da política de EP da região.

- Descrição de quais eixos da política de EP essa ação promoveu mudanças (considerando os três eixos: descentralização da gestão / co-gestão; assistência / cuidado integral e participação social).

- Apresentação e comentários quanto aos resultados da avaliação feita quando da realização dessa ação de EP (prevista no projeto).

2º Realização pelos Centros de Desenvolvimento e qualificação para o SUS (CDQS) das regionais de saúde, de processos de avaliação qualitativa da política de EP nas regiões de Colegiados, considerando as seis variáveis recomendadas pelo Ministério da Saúde – SEGTES para avaliação nacional da política de EP: Processo de construção e estratégias utilizadas; Descobertas, avanços e retrocessos; Potencialidades encontradas; Dificuldades e pontos críticos; Perspectivas a curto, médio e longo prazo; Experiências bem sucedidas e Sustentabilidade.

3º Consolidado da planilha de registro e monitoramento mensal das ações de EP demandadas pelas regiões de CIES\DRS\Colegiados, considerando as variáveis: título da ação, eixo de ação, publico alvo, numero de vagas oferecidas, custo, forma de execução do recurso financeiro, parcerias.
▪ Não estão incluídas neste Documento as ações definidas / encaminhadas no ano de 2010, após 30 de agosto – esses dados ainda serão sistematizados e incorporados, de forma complementar, ao final de 2010.

▪ Para discutir a consolidação dos dados e finalizar este Documento foram realizados cinco encontros de avaliação da política de EP nas cinco regiões do Estado, considerando-se a mesma abrangência das cinco Comissões de Integração ensino / Serviço (CIES):

- Macro Região CIES noroeste Paulista – Araçatuba, Barretos e são José do rio Preto, encontro sediado em S J do Rio Preto em 05/10/2010. 

- Macro Região da CIES Oeste Paulista – Bauru, Marília e Presidente Prudente – encontro sediado em Marília em 06/10/2010.
- Macro São Paulo – Baixada Santista, Registro, Região metropolitana, Sorocaba e Taubaté – encontro sediado em SP em 13/10/2010.

Macro Leste Paulista – Campinas, Piracicaba e S J da Boa vista – encontro sediado em Campinas em 14/10/2010.

Macro nordeste Paulista – Araraquara, Franca e ribeirão Preto – encontro sediado em Araraquara em 18/10/2010.

Esses cinco encontros tiveram a participação da SES, COSEMS, CDQS, NEPS, ETSUS, Gestores, Universidades, coordenação e representantes das CIES – os objetivos de realização foram:

- Descrever o processo de avaliação da política de EP realizado no Estado de S Paulo.

- Socializar os resultados alcançados até 30/08/2010, com enfoque na macro região noroeste paulista.

- Reiterar a importância da discussão / construção do PAREPS 2011, considerando a transição da gestão estadual.

- Caracterizar a visita do M da Saúde em 22/10/2010 para avaliação da política de EP no Estado de S. Paulo

- Definir e construir a participação da macro região no Encontro do dia 22/10/2010.

A programação constou de: 

- Mesa de abertura: SES / COSEMS / diretores de DRS.

- Apresentação dos dados quantitativos e qualitativos de avaliação da região macro.

- Apresentação de recomendações e destaques em relação a construção do PAREPS ano 2011, considerando a transição de gestão estadual:

· Etapa 1 – diagnóstico: o que foi planejado para 2008 / 2009 / 2010 – conseguimos realizar quanto, daquilo que foi priorizado? O que ainda permanece como prioridade e deve ser considerado no PAREPS 2011? Quais novas prioridades devem ser incluídas para 2011? Como conseguimos realizar as ações de EP em 2008 / 2009 / 2010? O que precisa ser melhorado (parcerias, processos pedagógicos, envolvimento da gestão, dos NEPS, avaliação de resultados) para o PAREPS 2011?

· Etapa 2 – como foram construídos os PAREPS 2008/2009/2010 -  o processo de discussão e construção foi melhorado ano a ano? Como podemos ampliar a participação / discussão do PAREPS 2011? Como garantir o protagonismo da gestão municipal – ator que permanece em 2011?

· Etapa 3 – planejamento do processo de participação dos municípios na discussão / construção dos PAREPS 2011 - Como será planejado esse processo? Onde acontece? Como acontece? Quem participa? Quem articula? Como vão ser registrados e garantidos os subsídios, produtos desse processo?

· Etapa 4 – Sistematização / organização dos dados obtidos: Quem organiza e como organiza o material obtido no processo de discussão dos PAREPS?

· Etapa 5 – Apresentação do PAREPS – qual vai ser a estrutura de apresentação do PAREPS 2011? O que deve conter: prioridades temáticas ou propostas definidas (Oficinas, Cursos)? Quanto tempo e quantos somos para dar conta dessa apresentação? O conteúdo do PAREPS permite, a quem estiver “chegando em 2011” identificar os avanços e desafios da região de Colegiado na política de EP?

· Etapa 6 – Entrega do PAREPS – primeira semana de dezembro na SES/SP

Atenção: 

→ Realizamos o que está previsto no PAREPS, dentro no ano indicativo? Por quê? Quanto aguardamos, após o PAREPS construído, para definir a ação, construí-la, buscar parceiros, aprová-la em CGR, encaminhá-la para liberação de R$?

→ Quais nós críticos temos enfrentado (fluxo, parcerias, “necessidade de gastar o recurso”, taxas administrativas, falta de Convênios nos municípios) – existe coerência entre o que propomos no PAREPS de cada ano e o que conseguimos efetivamente executar?

→ Quais as possibilidades para a execução das ações de EP na região – destacar.

→ Quais os “gargalos” para a execução das ações de EP na região – destacar.

O caminho já percorrido pelos atores e instancias na política de EP em cada CGR - precisa e deve estar sinalizado nos PAREPS de 2011, de forma a ser uma ferramenta positiva para o processo na transição de gestão.
- Trabalho em grupo dos CDQS / ETSUS com representantes dos municípios, para maior aproximação e discussão dos resultados alcançados.

- Almoço.

- Trabalho em grupo, misturando as regiões de DRS, com o objetivo de definir a participação da macro região no encontro de Avaliação em 22/10/2010; buscou-se de forma ampliada buscar resposta a questão disparadora: quais estratégias podem ser identificadas para fortalecer a gestão municipal em relação a política de EP para o ano de 2011?

- Plenária de apresentação dos resultados do trabalho em grupo.

- Consolidação e consenso em relação aos resultados dos grupos e escolha do representante do município, para apresentação no dia 22/10/2010, da fala da região macro.

▪ As discussões / reflexões e informações registradas neste Documento constituem-se, portanto, no resultado final do movimento desencadeado no Estado de São Paulo, para a visita de avaliação do Ministério da Saúde / SEGTES em 22/10/2010.

▪ Esta etapa do processo avaliativo da política de EP sinaliza a necessidade contínua de busca e construção de consensos em relação às responsabilidades, atribuições e competências da Rede de apoio necessária à implantação / consolidação das diretrizes da Portaria 1996 no Estado de SP.
▪ As recomendações contidas neste Documento envolvem decisões conjuntas da parceria de trabalho SES/COSEMS-SP e, estão abertas, a contribuições construídas a partir do consenso de todos os envolvidos com as ações de EP, nas regiões de DRS e respectivos Colegiados.
02. Breve histórico da implantação da Portaria 1996 no Estado de são Paulo.
A Portaria 198 Ministério da Saúde / SGTES (Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde) publicada em 13/02/2004, orientou a implantação da Política Nacional de Educação Permanente em saúde, desencadeando a constituição dos Pólos, enquanto espaços legitimados para articulações, discussões e pactuações necessárias à efetiva implantação dessa nova proposta. No Estado de São Paulo foi constituída a Comissão Bipartite de Implantação e acompanhamento dos Pólos no Estado, composta por representantes do COSEMS e da SES / SP; essa Comissão, a partir de consensos em relação às recomendações contidas na Portaria 198, definiu oito macros regiões de saúde, agregando as antigas 24 DIR em seus respectivos Pólos. Cabe lembrar que essa regionalização considerou as aproximações formais e informais já existentes entre as regiões e, os processos de trabalho já iniciados a partir dos antigos Pólos de Capacitação de Saúde da Família. 
A pesquisa de avaliação dos Pólos realizada pelo M Saúde em todo país, tendo como estudo o desempenho alcançado pelos Pólos de EP em saúde, destacou como diferencial significativo dos resultados alcançados pelo Estado de São Paulo a configuração do processo de trabalho SES / SP e COSEMS (Comissão Bipartite de implantação e acompanhamentos dos PEPs).

A partir de 2007 o Ministério da Saúde / SGTES juntamente com o CONASS (Conselho Nacional de Secretários da Saúde) iniciaram discussão da Portaria 198, visando definir novas diretrizes e estratégias para a implementação da Política Nacional de Educação Permanente em Saúde, adequando-a as diretrizes operacionais e ao regulamento do Pacto pela Saúde. 
Ao final de um processo de discussão ampliada envolvendo diferentes instâncias e protagonistas a Portaria 198 foi republicada pelo Diário Oficial da União, em 22/08/2007, sob número 1996. 
A nova Portaria apresenta três mudanças básicas: a alteração da política no sentido de adequação ao Pacto pela Saúde com maior protagonismo do colegiado de gestão regional; a descentralização dos recursos financeiros que antes ficava sob gestão do Ministério da Saúde; e a vinculação das ações da educação aos planos da educação na saúde, seja nos âmbitos municipal, regional ou estadual.

A Comissão Bipartite (COSEMS / SES/SP) retoma a definição e pactuação de critérios conjuntos para orientar e legitimar a implantação das novas diretrizes recomendadas na Portaria 1996 em todo o Estado de São Paulo.

As ações iniciais para desencadear o processo no âmbito estadual tiveram a SES / SP e o COSEMS como protagonistas conjuntos e foram orientadas para:

▪ Promoção e apoio à gestão da educação permanente em saúde e processos relativos à mesma no âmbito estadual.

▪ Fortalecimento e articulação com os municípios e entre os mesmos, para os processos de educação e desenvolvimento de trabalhadores para o SUS.

▪ Inserção na agenda dos 64 colegiados de gestão regional dos processos de EP e desenvolvimento de trabalhadores para o SUS.

▪ Articulação do processo de vinculação dos municípios às referências para o seu processo de formação e desenvolvimento.

▪ Fortalecimento da integração de todos os processos de capacitação e desenvolvimento de recursos humanos à política de educação permanente, no âmbito da gestão estadual do SUS.

▪ Aproximação dos processos de formação das Escolas técnicas do SUS às necessidades regionais.

▪ Estruturação das bases para a elaboração dos Planos Regionais de Educação Permanente em saúde para o ano de 2008.

Os Pólos de Educação Permanente consolidaram articulações antigas e tradicionais, formais ou não, para processos de trabalho conjuntos nas regiões; a transformação dos pólos em CIES, recomendada pela nova Portaria, considerou a necessidade de não desarticular esses processos de integração já existentes, mas sim, fortalecer a dinâmica de cooperação e participação alcançada. 
A CIES (Comissão de Integração ensino / serviço) recomendada na Portaria 1996 deve oferecer cooperação técnica aos Colegiados no monitoramento das ações e nas discussões sobre Educação Permanente em Saúde. Essas Comissões são compostas por gestores municipais, estaduais, trabalhadores do SUS, instituições de ensino que ofereçam cursos na área da saúde, e movimentos sociais ligados à gestão das políticas públicas de saúde e do controle social do SUS. 
Para o Estado de São Paulo ficou definida a criação de cinco CIES, passando as regiões de Registro, Sorocaba e Taubaté a integrarem a CIES São Paulo e, a região de Bauru a integrar a CIES Oeste, junto com Marília e Presidente Prudente.
A condução regional da Política se dá por meio dos Colegiados de Gestão Regional (CGR), com o apoio dos Núcleos de EP (Câmara técnica dos Colegiados) e da Comissão Permanente de Integração Ensino-Serviço (CIES). 

2.1 A SES NO CENÁRIO DE MUDANÇAS E A INSTALAÇÃO DOS COLEGIADOS:
Ao final de 2006 a SES/SP definiu uma nova organização regional, transformando as 24 Direções Regionais de saúde em 17 Departamentos Regionais de saúde (DRS); com essa mudança, foi criada na estrutura das regiões, uma nova área técnica - o Centro de Desenvolvimento e Qualificação para o SUS (CDQS), constituído por uma diretoria e por duas coordenações técnicas: a da política de humanização e a da política de EP. Essa nova configuração legitimou a possibilidade do gestor estadual atuar nas duas políticas, constituindo-se no articulador fundamental de ambas, junto às regiões de Colegiados do DRS. 

Com os Pactos sendo firmados instalam-se no Estado de São Paulo 64 Colegiados de Gestão Regional (CGR), considerando as aproximações formais e informais já existentes entre as regiões, assim como as articulações de planejamento regional. 

Com a instalação dos colegiados, a totalidade dos municípios assume algum grau de responsabilidade com a gestão da oferta de serviços de saúde, a ampliação da oferta de serviços e do acesso da população ao conjunto de ações preventivas e curativas, no âmbito do sistema, com ênfase na atenção básica. 
O colegiado de gestão regional deve discutir e aprovar propostas de Educação Permanente; para tanto, recomendou-se o estímulo e apoio para a instalação de Núcleos de EP, municipais ou microrregionais, atuando como câmara técnica de discussão e apoio aos colegiados regionais nas questões da EP.

O gestor estadual, legitimado pelo COSEMS, e por meio dos 17 centros de desenvolvimento e qualificação para o SUS (CDQS) das regionais de saúde, articula a instalação dos Núcleos de EP em saúde (NEPS). 
Estes Núcleos são formados por técnicos dos municípios que já atuam na área de RH e, funcionam como uma Câmara técnica de EP para cada Colegiado, agindo em parceria com os CDQS, tanto para a construção das ações de EP, como para busca de parcerias e discussão dos respectivos PAREPS.

As Escolas Técnicas do SUS (ETSUS) em número de sete no Estado (uma vinculada ao município de São Paulo e seis a SES) estão integradas aos processos de EP, atuando em parceria com os CDQS. As seis ETSUS vinculadas à SES vem respondendo as demandas dos Colegiados, por meio dos PAREPS, sendo responsáveis pela formação técnica do auxiliar de saúde bucal, itinerário do técnico de saúde bucal; do técnico de enfermagem, do agente comunitário de saúde.
As ETSUS também desenvolvem o Curso de participação e controle social destinado à formação de conselheiros de saúde; a proposta foi construída de forma ampliada, em parceria com o Conselho Estadual de saúde.

No recorte específico da Educação na saúde, Colegiados, DRS/CDQ e Escolas técnicas do SUS possibilitam a discussão ampliada da qualificação dos gestores e técnicos, na perspectiva fortalecimento do trabalho em saúde, seja na atenção, como na gestão.

A execução do Plano Estadual de EP, em 2008, teve início com a realização de Seminários Macro Regional e Oficinas de trabalho regionais de EP, tendo como pressuposto indispensável à articulação e, necessariamente, a participação e presença da CRH/SES/SP, do DRS/CDQ, das ETSUS, do COSEMS/SP. 

As ações de proposição, planejamento e execução dos Seminários e Oficinas de trabalho aproximaram diversas instâncias e representações enquanto protagonistas de um movimento de articulação indispensável, à sustentação da proposta da nova Portaria.
2.2 ASPECTOS FACILITADORES NA IMPLANTAÇÃO DA NOVA PORTARIA:
- Construção inicial do Documento norteador para EP no Estado de SP – possibilitando compreensão ampliada e consensuada dos eixos fundamentais na política de EP nas regiões de DRS, nas regiões dos Colegiados, e nos municípios.

- Instalação de Núcleos de EP nos CGR, como referencia técnica para EP – os NEPS não se constituem em espaço físico, geográfico, mas, em um coletivo em construção loco regional, possibilitando maior participação / mobilização dos municípios do Colegiado, de seus Conselhos, trabalhadores e, também uma interlocução mais próxima entre Instituições formadoras e realidade / necessidade / prioridade regional.

- Execução e acesso ao recurso financeiro mediante construção prévia, participativa e ampliada, dos Planos de EP dos respectivos CGR – maior envolvimento, co-responsabilidade na identificação de problemas, definição de prioridades e pactuação na execução do recurso destinado a região de colegiado.

- Re-configuração dos processos de trabalho das CIES, a partir dos novos fluxos e instâncias – qual papel a CIES pode desempenhar, enquanto instância de apoio técnico e articulação para o gestor estadual e para os colegiados.

- Construção dos planos regionais de EP para a identificação e articulação de possíveis parcerias (cronograma de datas; caracterização de potenciais parceiros – pessoas ou Instituições).

- Curso de Facilitadores para EP em saúde na SES e no SUS/SP – envolvendo e aproximando gestor estadual, Colegiados de gestão regional, CRH e COSEMS.

- Instrumentalização e apoio aos municípios para viabilizar o repasse de recursos que atendam as propostas de EP dos Colegiados, a fundo municipal.

2.3 ASPECTOS RESTRITIVOS NA IMPLANTAÇÃO DA NOVA PORTARIA:
- Indefinição do papel da CIES em função do maior protagonismo dos Colegiados de Gestão regional.

- Fragilidade dos municípios na formalização de convênios com Instituições de ensino.

- Dificuldade de participação das universidades públicas em função da descentralização na discussão e construção das propostas.
- Pouco conhecimento das áreas financeira e jurídica dos municípios e SES em relação aos novos procedimentos de execução do recurso financeiro, a partir da Portaria 1996.
- Falta de clareza nas possibilidades para transferência de recurso financeiro do Fundo Federal, para o estadual / municipal e, do estadual para o municipal (execução, prestação de contas, diferenças nas interpretações jurídicas dos Tribunais de contas dos Estados, diante das especificidades que a política de EP nos aponta).

2.4 PLANO ESTADUAL DE EP E PLANOS REGIONAIS DE EP
A SES/SP e o COSEMS/SP, de forma consensual, propuseram como eixos prioritários dos Planos de EP para os anos de 2008 e 2009: Atenção Básica / PSF; Gestão do SUS; Socialização do conhecimento em relação à Educação Permanente em saúde, enquanto política e pressupostos pedagógicos.

Houve também a incorporação ao Plano estadual de EP para o ano de 2009, dos 64 Planos regionais de EP, possibilitando maior detalhamento de conteúdos, nesses grandes temas e, na natureza / estratégia das ações.

As atividades iniciais de construção dos Planos Regionais de EP para 2009 foram articuladas pela SES e COSEMS e tiveram como eixo principal a realização do Curso de Facilitadores de EP para o SUS/SP. 
A proposta foi iniciada no segundo semestre de 2008 e teve a participação do gestor estadual (CDQ) e de representantes dos 64 CGR. O Curso foi desenvolvido em cinco módulos e trabalhou desde os papéis e processos de trabalho, até articulação e envolvimento dos municípios e região de Colegiado para construção dos planos. 
Como produto final houve a realização de Oficinas de trabalho com os 64 Colegiados onde os municípios foram mobilizados / envolvidos na compreensão / discussão / construção dos Planos. Para orientar o processo de construção dos Planos regionais de EP foi pactuado pelos protagonistas:

▪ o fortalecimento e articulação com os municípios e entre os mesmos, para os processos de educação e desenvolvimento de trabalhadores para o SUS.

▪ inserção na agenda dos 64 colegiados de gestão regional dos processos de EP e desenvolvimento de trabalhadores do SUS.

▪ articulação do processo de vinculação dos municípios às referências para o seu processo de formação e desenvolvimento.

▪ fortalecimento da integração de todos os processos de capacitação e desenvolvimento de recursos humanos à política de educação permanente, no âmbito da gestão regional / estadual do SUS.

▪ aproximação dos processos de formação das Escolas técnicas do SUS às necessidades dos Colegiados.

▪ articulação da região do DRS Sorocaba à CIES da Grande SP; da CIES de Registro à CIES da Baixada Santista; da região de Bauru à CIES Oeste.

O roteiro construído a partir dessa pactuação é o anexo 01 deste Documento. 

3. Papel das Instâncias / atores na “avaliação” das Ações de EP 
3.1 O RECOMENDADO NA PORTARIA 1996:
CGR - acompanhar, monitorar e avaliar as ações e estratégias de EP implementadas na região.
CIES - contribuir com o acompanhamento, o monitoramento e a avaliação das ações e estratégias de Educação Permanente em Saúde implementadas.
SES/COSEMS - instituição de mecanismos de monitoramento e de avaliação institucional participativa nesta área. 

M SAUDE – monitoramento da política de EP – avanços / dificuldades.

3.2 O EFETIVAMENTE REALIZADO PELAS INSTÂNCIAS:
CGR\NEPS – ações de EP propostas nos PAREPS: realizadas / não realizadas / potencias / fragilidades, subsídios na construção do PAREPS ano subseqüente.

CIES – apresentação oral em reunião ordinária da avaliação das ações de EP realizadas no ano (contidas no PAREPS).

SES/COSEMS – avaliação quantitativa e qualitativa, dados encaminhados pelas regiões (CDQS).

M SAUDE / SGTES – quantitativa. Anualmente: envio de Tabela contendo ações de EP, público alvo e custos. Primeiro semestre de 2010: análise crítica coletiva, nacional, considerando: Processo de construção e estratégias utilizadas; Descobertas, avanços e retrocessos; Potencialidades encontradas; Dificuldades e pontos críticos; Perspectivas a curto, médio e longo prazo; Experiências bem sucedidas e Sustentabilidade.

4. O processo de monitoramento e avaliação da política de EP no Estado de São Paulo
As ações e estratégias de avaliação registradas abaixo estão relacionadas aos processos regulares acontecidos no decorrer dos anos de 2008 e 2009. As próprias atividades desenvolvidas durante o ano de 2008 possibilitaram reflexões críticas positivas em relação às práticas e resultados alcançados, resultando em um maior amadurecimento do conjunto dos atores, para as questões de avaliação da EP, para o ano de 2009.
A execução de processos avaliativos destinados a configurar os resultados qualitativos e quantitativos das ações de formação / qualificação / desenvolvimento dos trabalhadores do SUS, ainda acontece de forma incipiente no conjunto do Estado de São Paulo.

Algumas regiões já avançam no sentido de concretizar parcerias com as universidades, para a construção conjunta de propostas / metodologias de avaliação do resultado das ações desenvolvidas nos PAREPS. Outras regiões ainda permanecem na etapa de preenchimento de planilha de dados quantitativos, com pouco envolvimento dos municípios nesse processo.

A CRH tem buscado parcerias para a construção / desenvolvimento de metodologias de avaliação que se apliquem as especificidades das ações da política de Educação Permanente em saúde. 

Por outro lado, a CRH vem instrumentalizando a equipe técnica dos CDQS para o desenvolvimento de processos avaliativos, ampliados às regiões e municípios, buscando identificar resultados quantitativos e qualitativos da política de EP, considerando os anos de 2008 e 2009.
4.1 AÇÕES DE AVALIAÇÃO DA POLÍTICA DE EP REALIZADAS NO ANO DE 2008: 
Responsável SES / CRH:

- Alimentação mensal de planilha e finalização em 31/12/2008, contemplando as seguintes variáveis: nome da CIES; nome do Projeto / ação de EP; nome da regional de saúde; nome do Colegiado de Gestão Regional; data em que a proposta foi pautada no GT Bipartite para EP; nome da Instituição ou pessoa física responsável pela execução da ação / Projeto de EP; objetivo principal do Projeto / ação de EP; eixo temático contemplado; público alvo; número de vagas oferecidas; escolaridade do público alvo (superior, médio, formação técnica de nível médio, equipes); forma de execução do recurso financeiro (processo hora aula, fundo municipal, convênio); valor total do projeto / ação de EP; saldo do recurso financeiro destinado ao CGR.
Responsável CDQS/NEP:

- Avaliação anual das ações / projetos operacionalizados a partir dos PAREPS construídos no ano anterior: ações propostas e realizadas; ações propostas e não realizadas / explicitação dos motivos; prioridades mantidas para o próximo PAREPS; novas prioridades identificadas; desafios e possibilidades da EP nas regiões de Colegiado e no âmbito da regional de saúde.

4.2 AÇÕES DE AVALIAÇÃO DA POLÍTICA DE EP REALIZADAS NO ANO DE 2009: 
Responsável SES / CRH:
- Alimentação mensal de planilha e finalização em 31/12/2009, contemplando as seguintes variáveis: nome da CIES; nome do Projeto / ação de EP; nome da regional de saúde; nome do Colegiado de Gestão Regional; data em que a proposta foi pautada no GT Bipartite para EP; nome da Instituição ou pessoa física responsável pela execução da ação / Projeto de EP; objetivo principal do Projeto / ação de EP; eixo temático contemplado; público alvo; número de vagas oferecidas; escolaridade do público alvo (superior, médio, formação técnica de nível médio, equipes); forma de execução do recurso financeiro (processo hora aula, fundo municipal, convênio); valor total do projeto / ação de EP; saldo do recurso financeiro destinado ao CGR.

- Construção e aplicação de planilha de avaliação quantitativa e qualitativa das ações / projetos de EP nas regiões, contemplando as seguintes variáveis: 
▪ nome da CIES; nome do Projeto; nome da regional de saúde (DRS); nome do CGR; Instituição / pessoa física responsável pela execução do projeto / ação de EP; objetivo principal do projeto / ação de EP; público alvo; data de inicio da ação / projeto de EP; data de término da ação / projeto de EP; quantos profissionais participaram da ação / projeto de EP (do começo ao fim). 

Perguntas abertas: 

▪ Descreva sucintamente como foi o processo de identificação da situação problema a ser enfrentado por este projeto / ação de EP.

▪ Analise o processo de elaboração/construção desta ação educativa (considerar: novos parceiros; atores envolvidos no processo de construção; opção metodológica).

▪ Avalie como esta ação educativa contribuiu para maior mobilização na implementação da Política de EPS na região.

▪ Descreva em quais eixos da Política de EPS esta ação educativa promoveu mudanças, considerando os eixos: descentralização da gestão/co-gestão; assistência / cuidado integral e participação social.
Responsável CDQS/NEP:

Avaliação da política de EP nas regiões de Colegiado, recomendando aos CDQS que se reunissem com os NEPs para discutir e exercitar a análise crítica coletiva entre os diferentes componentes dos diversos programas, considerando: 

- O processo de construção e estratégias utilizadas.

- Descobertas, avanços e retrocessos.

- Potencialidades encontradas

- Dificuldades e pontos críticos

- Perspectivas a curto, médio e longo prazo.

- Experiências bem sucedidas e Sustentabilidade

Responsável CDQS / CRH:
Avaliação da política de EP nas cinco macros regiões do Estado, considerando as mesmas variáveis trabalhadas junto aos NEPs.
Macro região 01: Regionais de saúde de São Paulo; Taubaté; Baixada Santista; Registro e Sorocaba.

Macro Região 02: Regionais de saúde de Campinas; Piracicaba e São João da Boa vista.

Macro Região 03: Regionais de saúde de Araraquara; Franca e ribeirão Preto.

Macro Região 04: regionais de saúde de Bauru; Marília e Presidente Prudente.

Macro região 05: Regionais de saúde de Araçatuba; Barretos e São José do Rio Preto.

5. RESULTADOS QUANTITATIVOS
5.1 CONSOLIDADO DO ANO DE 2008:
▪ 269 ações de EP no ano de 2008

▫ 98 ações voltadas para área de gestão – 36,4%

4.743 vagas oferecidas

▫ 118 ações voltadas a área de atenção / assistência – 43,9%

11.483 vagas oferecidas.

▫ 40 Ações voltadas a implementação da política de EP (Seminários; Oficinas; construção dos PAREPS etc.) – 14,9%
3.956 vagas oferecidas.

▫ 13 ações voltadas a formação para o controle social (ETSUS) – 4,8%

1.217 vagas oferecidas.
Vagas oferecidas – 21. 399
▪ 11.483 vagas oferecidas para ações de EP na área da assistência – 53,7%
▪ 4.743 vagas oferecidas para ações de EP na área de gestão – 22,2%
▪ 3.956 vagas oferecidas para ações de implementação da p de EP – 18,5%
▪ 1.217 vagas oferecidas para ações de EP na área de formação para o controle social – 5,7%
ESCOLARIDADE EXIGIDA NAS VAGAS OFERECIDAS:

▪ 104 ações de EP para participantes de nível superior – 38,7%
7.709 vagas oferecidas – 36,1%

▪ 61 ações de EP para participantes de nível médio – 22,7%
5.022 – 23,4% - vagas oferecidas, sendo:

               ▪ 22 ações de EP para formação técnica de nível médio

                    709 vagas oferecidas – 3,3%

               ▪ 39 ações de EP dirigidas ao pessoal de nível médio

                   4.313 vagas oferecidas – 20,2%

               ▪ 104 ações de EP dirigidas a público misto / equipes.

                  8.668 vagas oferecidas – 40,5%

5.2 CONSOLIDADO DO ANO DE 2009:
▪ 114 ações de EP no ano de 2009

▫ 40 ações de EP voltadas para área de gestão – 35,1%
1.801 vagas oferecidas – 22,2%
▫ 51 ações de EP voltadas a área de atenção / assistência – 44,7%
5.259 vagas oferecidas – 64,7%
▫ 09 Ações de EP voltadas a implementação da política de EP (Seminários; Oficinas; construção dos PAREPS etc.) – 7,9%
335 vagas oferecidas – 4,1%
▫ 14 ações de EP voltadas formação controle social (ETSUS) – 12,3%
734 vagas oferecidas – 9%
Vagas oferecidas – 8.129

▪ 5.259 – 64,7% - vagas oferecidas ações de EP na área da assistência.
▪ 1.801 – 22,2% - vagas oferecidas para ações de EP na área de gestão.
▪ 734 – 9,0% - vagas oferecidas para ações de EP formação controle social.
▪ 335 – 4,1% - vagas oferecidas para ações de implementação da EP.
ESCOLARIDADE EXIGIDA NAS VAGAS OFERECIDAS:

▪ 43 ações de EP dirigidas a público misto / equipes. – 37,7%
4.591 – 56,5% vagas oferecidas para público misto - equipes.
▪ 53 ações de EP para participantes de nível superior – 46,5%
2.674 – 32,9% - vagas oferecidas para nível superior.
▪ 18 ações de EP para participantes de nível médio:
864 vagas – 10,6% - oferecidas, sendo:
130 vagas para formação técnica de nível médio
734 vagas para publico de nível médio
5.3 CONSOLIDADO DO ANO DE 2010 – até 30/08/2010:
▪ 150 ações de EP no ano de 2010 até 31 de agosto.

▫ 73 ações de EP voltadas a área de atenção / assistência – 48,7%
8.070 vagas oferecidas – 52,5%
▫ 45 ações de EP voltadas para área de gestão – 30%
4.473 vagas oferecidas – 29,1%
▫ 17 Ações de EP voltadas a implementação da política de EP – 11,3%
1.486 vagas oferecidas – 9,7%
▫ 15 ações de EP voltadas a formação para o controle social (ETSUS) – 10%
1354 vagas oferecidas – 8,7%

Vagas oferecidas – 15.383

▪ 8.070 – 52,5% - vagas oferecidas ações de EP na área da assistência.
▪ 4.473 – 29,1% - vagas oferecidas para ações de EP na área de gestão.
▪ 1.354 – 8.7% - vagas oferecidas para ações de EP formação para o controle social.
▪ 1.486 – 9,7% - vagas oferecidas para ações de implementação da EP.
ESCOLARIDADE EXIGIDA NAS VAGAS OFERECIDAS:

▪ 76 ações de EP para participantes de nível superior 
7.439 – 48,3% - vagas oferecidas para nível superior.

▪ 53 ações de EP dirigidas a público misto / equipes.
6.180 – 40,2% vagas oferecidas para público misto - equipes.

▪ 21 ações de EP para participantes de nível médio:
1.764 vagas – 11,5% - oferecidas, sendo:

94 vagas para formação técnica de nível médio

1.670 vagas para publico de nível médio
5.4 ▪ CONSOLIDADO DAS AÇÕES DE EP REALIZADAS NOS ANOS 2008 / 2009 / 2010 (até 30/08/2010): 
◊ 533 ações de EP realizadas.

▪ Caracterização das ações de EP realizadas: 

- Eixo Gestão: 183 ações – 34,3%
- Eixo Atenção / assistência: 242 ações – 45,4%
- Eixo participação social: 42 ações – 07,9%
- Eixo implementação da política de EP nas regiões: 66 ações – 12,4%
• Distribuição recurso financeiro executado, por modalidade de execução:

	ANO
	% do R$ executado por processo hora aula
	% do R$ executado a Fundo municipal
	% do R$ executado por Convenio SES/SP



	2008


	46,25%
	45,06%
	8,69%

	2009


	11,44%
	80,67%
	7,89%



	2010


	33,56%
	59,87%
	6,57%


TOTAL DE PARTICIPANTES: 44.911 TRABALHADORES DO SUS.
ESCOLARIDADE DOS PARTICIPANTES DAS AÇÕES DE EP:
Participantes de nível superior – 17.822 – 39,7%
Participantes de nível médio e médio profissionalizante – 7.650 – 17%
Participantes em equipes – 19.439 – 43,3%
ÁREAS COM MAIOR DEMANDA DE AÇÕES: 

Atenção básica  / saude mental / organização dos serviços / SUS
Gestão municipal / regulação / fundo municipal / sistemas de informação.
Instalação / articulação dos NEPS / socialização da Portaria 1996
Formação de conselheiros / Participação e Cidadania
Formação de ACS (400 horas); formação de ASB e formação de TSB
TOTAL DE VAGAS OFERECIDAS – 44.911 PARTICIPANTES:
- Gestão: 11.017 participações.

- Assistência / atenção: 24.812 participações

- Implementação política de EP nas regiões: 5.777 participações  

- Participação social: 3.305 participações.
5.5 AÇÕES DE EP REALIZADAS / APOIADAS COM RECURSO TRANSVERSAL SES/COSEMS:
- 800 técnicos do SUS, servidores estaduais e municipais, participando do Curso de Especialização em Gestão Pública de saúde, realizado em parceria com as Universidades SANTA CASA; USP; UNESP; UNICAMP; FGV - duzentos em 2008; trezentos em 2009 e trezentos em 2010.

- 36 alunos, servidores estaduais e municipais, participando do Curso de Especialização em Gestão do Trabalho e Educação na saúde, em parceria com a Santa Casa - SP / ENSP / PROGESUS, iniciado em agosto de 2010.

- 250 servidores municipais formados multiplicadores do curso introdutório saúde da Família em 05 Cursos realizados.
- 645 alunos, servidores municipais e estaduais participando do curso Nacional de qualificação da Gestão do SUS – MS/ENSP/SES-SP.

- 630 ALUNOS, servidores municipais e estaduais, participando do curso de Especialização em Gestão da Clínica nas Redes de Atenção à Saúde, realizado em parceria com o Centro de Estudos do hospital Sírio libanês – 2009 / 2010.

Total de vagas oferecidas 
nas ações de EP / recurso transversal: 2.361
5.6 COMPARATIVO DAS CINCO REGIÕES MACRO CIES EM RELAÇÃO AOS DADOS QUANTITATIVOS APRESENTADOS:

Quadro 01 - Distribuição das ações de EP realizadas nas cinco macro regiões, por número de ações, % em relação ao conjunto do Estado e ano de realização (até 30/08/2010).

	Macro
	2008
	2009
	2010
	                Total

2008 / 2009 / 2010

	Noroeste
	40 – 14,9%
	42 – 36,8%
	29 – 19,3%
	111 – 20,9%

	Oeste
	71 – 26,4%
	32 – 28,1%
	32 – 21,4%
	135 – 25,3%

	S Paulo
	60 - 22,3%
	17 – 14,9%
	52 – 34,7%
	129 – 24,2%

	Leste
	65 – 24,1%
	04 – 3,5%
	37 – 24,6%
	106 – 19,9%

	Nordeste
	33 – 12,3%
	19 – 16,7%
	00 – 00%
	52 – 09,7%

	Total
	269 – 100%
	114 – 100%
	150 – 100%
	533 – 100%


Quadro 02 - Distribuição das vagas oferecidas nas ações de EP, por ano e por macro região do Estado (até 30/08/2010).
	Macro
	2008
	2009


	2010


	Total

44.911

	Noroeste
	1.446 – 6,7%
	1.629 – 20%
	1.471 – 9,5%
	4.546 – 10,2%

	Oeste
	4.576 – 21,4%
	1.370 – 16,9%
	2.306 – 15%
	8.252 – 18,3%

	S Paulo
	9.213 – 43%
	4.106 – 50,5%

	7.609 – 49,5%
	20.928 – 46,6%

	Leste
	4.184 – 19,6%

	400 – 4,9%
	3.997 – 26%
	8.581 – 19,1%

	Nordeste
	1.980 – 9,3%

	624 – 7,7%
	00 – 00%
	2.604 – 5,8%

	Total
	21.399 – 100%
	8.129 – 100%
	15.383 – 100%
	44.911 – 100%


Quadro 03 - Distribuição das ações de EP, por ano e por macro região, para público de nível médio (até 30/08/2010).
	Macro
	2008
	2009
	2010
	Total

	Noroeste
	03 – 7,7%
	02 – 14,3%
	03 – 15,8
	08 – 11,2%

	Oeste
	20 – 51,3%
	08 – 57,2%
	07 – 36,9%
	35 – 48,6%

	S Paulo
	09 – 23,1%
	02 – 14,3%
	03 – 15,8%
	14 – 19,4%

	Leste
	06 – 15,4%
	01 – 7,1%
	06 – 31,5%
	13 – 18,0%

	Nordeste
	01 – 2,5%
	01 – 7,1%
	00 – 00%
	2 – 2,8%

	Total
	39 – 100%
	14 – 100%
	19 – 100%
	72 – 100%


Quadro 04 - Distribuição das ações de EP, por ano e por macro região para formação técnica de nível médio (até 30/08/2010).
	Macro
	2008
	2009
	2010
	Total

	Noroeste
	06 – 27,3%
	02 – 50%
	01 – 50%
	09 – 32,1%

	Oeste
	03 – 13,6%
	01 – 25%
	01 – 50%
	05 – 17,8%

	S Paulo
	06 – 27,3%
	00 – 00%
	00 – 00%
	06 – 21,5%

	Leste
	00 – 00%
	00 – 00%
	00 – 00%
	00 – 00%

	Nordeste
	07 – 31,8%
	01 – 25%
	00 – 00%
	08 – 28,6%

	Total
	22 – 100%
	04 – 100%
	02 – 100%
	28 – 100%


Quadro 05 - Distribuição das ações de EP, por ano e por macro região para público de nível superior (até 30/08/2010).
	Macro
	2008
	2009
	2010
	Total

	Noroeste
	14 – 13,4%
	20 – 37,7%
	14 – 17,9%
	48 – 20,4%


	Oeste
	29 – 27,9%
	14 – 26,4%
	13 – 16,7%
	56 – 23,8%

	S Paulo
	23 – 22,1%
	08 – 15,1%
	33 – 42,4%
	64 – 27,2%

	Leste
	26 – 25%
	01 – 1,9%
	16 – 20,5%
	43 – 18,3%

	Nordeste
	12 – 11,6%
	10 – 18,9%
	02 – 2,5%
	24 – 10,3%

	Total
	104 – 100%
	53 – 100%
	78 – 100%
	235 – 100%


Quadro 06 - Distribuição das ações de EP, por ano e por macro região para público de nível superior e médio (equipes) - até 30/08/2010.
	Macro
	2008
	2009
	2010
	Total

	Noroeste
	17 – 16,3%
	18 – 41,9%
	11 – 20,7%
	46 – 23%

	Oeste
	19 – 18,3%
	09 – 20,9%
	11 – 20,7%
	39 – 19,5%

	S Paulo
	22 – 21,25
	07 – 16,3%
	16 – 30,2%
	45 – 22,5%

	Leste
	33 – 31,7%
	02 – 4,6%
	15 – 28,4%
	50 – 25%

	Nordeste
	13 – 12,5%
	07 – 16,3%
	00 – 00%
	20 – 10%

	Total 
	104 – 100%
	43 – 100%
	53 – 100%
	200 – 100%


Quadro 07 - Distribuição das ações de EP, por ano e por macro região, segundo eixo temático ASSISTENCIA - (até 30/08/2010).
	Macro
	2008
	2009
	2010
	Total

	Noroeste
	14 – 11,9%
	19 – 37,2%
	15 – 20,6%
	48 – 19,8%

	Oeste
	28 – 23,7%
	10 – 19,6%
	16 – 21,95
	54 – 22,3%

	S Paulo
	25 – 21,2%
	11 – 21,7%
	29 – 39,7%
	65 – 26,7

	Leste
	39 – 33%
	01 – 1,9%
	13 – 17,8%
	53 – 21,9

	Nordeste
	12 – 10,2%
	10 – 19,6%
	00 – 00%
	22 – 9,1%

	Total
	118 – 100%
	51 – 100%
	73 – 100%
	242 – 100%


Quadro 08 - Distribuição das ações de EP, por ano e por macro região, segundo eixo temático GESTÃO - (até 30/08/2010).
	Macro
	2008
	2009
	2010
	Total

	Noroeste
	23 – 23,4%
	18 – 45%
	07 – 15,5
	48 – 26,3%

	Oeste
	28 – 28,7%
	10 – 25%
	09 – 20%
	47 – 25,7%

	S Paulo
	22 – 22,4%
	02 – 05%
	13 – 28,9%
	37 – 20,2%

	Leste
	13 – 13,3%
	02 – 05%
	16 – 35,6%
	31 – 16,9%

	Nordeste
	12 – 12,2%
	08 – 20%
	00 – 00%
	20 – 10,9%

	Total
	98 – 100%
	40 – 100%
	45 – 100%
	183 – 100%


Quadro 09 - Distribuição das ações de EP, por ano e por macro região, segundo eixo temático CONTROLE SOCIAL (formação de conselheiros / ETSUS) - (até 30/08/2010).
	Macro
	2008
	2009
	2010
	Total

	Noroeste
	00 – 00%
	04 – 25%
	02 – 13,3%
	06 – 13,6%

	Oeste
	07 – 53,9%
	08 – 50%
	06 – 40%
	21 – 47,7%

	S Paulo
	02 – 15,4%
	02 – 12,5%
	01 – 06,7%
	05 – 11,4%

	Leste
	04 – 30,7%
	01 – 6,25%
	06 – 40%
	11 – 25%

	Nordeste
	00 – 00%
	01 – 6,25%
	00 – 00%
	01 – 2,3%

	Total
	13 – 100%
	16 – 100%
	15 – 100%
	44 – 100%


Quadro 10 - Distribuição das ações de EP, por ano e por macro região, segundo eixo temático IMPLEMENTAÇÃO POLÍTICA DE EP - (até 30/08/2010).
	Macro
	2008
	2009
	2010
	Total

	Noroeste
	03 – 9,7%
	01 – 14,3%
	05 – 29,4%
	09 – 16,3

	Oeste
	08 – 25,8%
	04 – 57,1%
	01 – 5,9%
	13 – 23,7%

	S Paulo
	11 – 35,5
	02 – 28,6%
	09 – 52,9%
	22 – 40%

	Leste
	09 – 29%
	00 – 00%
	02 – 11,8%
	11 – 20%

	Nordeste
	00 – 00%
	00 – 00%
	00 – 00%
	00 – 00%

	Total
	31 – 100%
	07 – 100%
	17 – 100%
	55 – 100%


Quadro 11 - Distribuição das ações de EP, por macro região e, modalidade de execução do recurso financeiro – PROCESSO HORA AULA / PROCESSO ADIANTAMENTO - (até 30/08/2010).
	Macro
	2008
	2009
	2010
	Total

	Noroeste
	28 – 15,7%
	11 – 35,5%
	10 – 23,8
	49 -19,5%

	Oeste
	64 – 35,9%
	09 – 29%
	06 – 14,3%
	79 – 31,5%

	S Paulo
	41 – 23,25
	04 – 12,9%
	15 – 35.7%
	60 – 23,9%

	Leste
	16 – 8,95
	02 – 6,4
	11 – 26,2
	29 – 11,6%

	Nordeste
	29 – 16,3%
	05 – 16,2
	00 – 00%
	34 – 13,5%

	Total
	178 – 100%
	31 – 100%
	42 – 100%
	251 – 100%


Quadro 12 - Distribuição das ações de EP, por macro região e, modalidade de execução do recurso financeiro – FUNDO MUNICIPAL - (até 30/08/2010).
	Macro
	2008
	2009
	2010
	Total

	Noroeste
	12 – 14,8
	29 – 37,2%
	17 – 17,5%
	58 – 22,7%

	Oeste
	06 – 07,4
	23 – 29,5%
	26 – 26,8%
	55 – 21,5%

	S Paulo
	10 – 12,4
	10 – 12,8%
	28 – 28,9%
	48 – 18,7%

	Leste
	49 – 60,5
	02 – 2,6%
	26 – 26,8%
	77 – 30,1%

	Nordeste
	04 – 4,9
	14 – 17,95
	00 – 00%
	18 – 7,0%

	TOTAL
	81 – 100%
	78 – 100%
	97 – 100%
	256 – 100%


Quadro 13 - Distribuição das ações de EP, por macro região e, modalidade de execução do recurso financeiro – CONVENIO SES/SP - (até 30/08/2010).
	Macro
	2008
	2009
	2010
	Total

	Noroeste
	00 - 00
	02 – 40%
	02 – 18,2%
	04 – 16%

	Oeste
	00 - 00
	00
	00
	00

	S Paulo
	09 – 100%
	03 – 60%
	09 – 81,8%
	21 – 84%

	Leste
	00 - 00
	00
	00
	00

	Nordeste
	00 - 00
	00
	00
	00

	TOTAL
	09 – 00%
	05 – 100%
	11 – 100%
	25 – 100%


5.7 CONSIDERAÇÕES DO GRUPO DE SELEÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE RH DA CRH / SES/SP:

• Em relação ao desenvolvimento das ações / projetos de EP no ano de 2008 - caracterizou-se por um quantitativo maior de ações em função das propostas já construídas na época dos antigos Pólos e, que não foram executadas pelo não repasse de recurso financeiro. Também, por ações de desenvolvimento / formação não terem sido viabilizadas pela política de EP, desde o segundo semestre de 2006 (período de avaliação / readequação da portaria 198), gerando expectativa e disponibilidade nas regiões.

• Para o ano de 2009 as ações de EP propostas foram limitadas pelas dificuldades de parceria e execução de recurso financeiro durante o ano de 2008 – havia a percepção de que a dinâmica de operacionalização das propostas fosse mais ágil. A prática demonstrou o contrário: despreparo dos municípios para lidar com o recurso financeiro da EP a Fundo municipal; ausência de convênios dos municípios com instituições de ensino, principalmente as Instituições públicas; exigência velada de cobrança de “taxa administrativa” por parte das instituições; desconhecimento por parte da área jurídica e financeira dos municípios e da SES/SP em “como” operacionalizar as possibilidades da Portaria 1996; pouco envolvimento da gestão municipal com a política da EP; transição da gestão municipal ao final do ano de 2008 e, conseqüente troca de gestores; o pouco acúmulo do gestor estadual para articulação regional da política de EP; o despreparo da área técnica dos municípios para condução de processos de formação / desenvolvimento de seus trabalhadores.

• O ano de 2008 ampliou as possibilidades de execução das ações de EP em função da Lei estadual que permite o pagamento de “hora aula” para técnicos do SUS e/ou docentes convidados.

• Durante o ano de 2009 houve um movimento intenso junto aos municípios e junto ao Tribunal de contas do Estado (por parte da área financeira da CRH) para superação de dificuldades de entendimentos e procedimentos na execução do recurso financeiro da EP.

Os resultados foram socializados com as regiões de colegiado, de forma presencial e por vídeo conferência, possibilitando o encorajamento dos gestores em assumir a execução a fundo municipal do recurso financeiro para execução das ações de EP.

• O ano de 2010 caracterizou a construção e execução de propostas com o recurso financeiro sendo executado em mais de 90% a Fundo municipal.
• Não conseguimos reaproximar as universidades públicas da política de EP no Estado; com exceção, das ações mais amplas, realizadas por meio de Convênio com a SES.

• A transição da transferência do recurso financeiro da EP do fundo federal ao Fundo Estadual e municipal aconteceu sem muita clareza de regras e, sem a aproximação / articulação necessária com a área financeira e jurídica das SES. 

A peculiaridade das ações de EP foi interpretada de forma diferente nos diversos Tribunais de contas dos Estados, causando insegurança aos gestores municipais para execução e prestação de contas do recurso levado a fundo municipal.

• Da mesma forma, as instâncias MS/SEGTES / CONASS / CONASEMS não conseguiram discutir de forma ampliada à superação das dificuldades identificadas / enfrentadas pelos Estados.

• O pouco entendimento do gestor municipal em relação à política de EP, até mesmo como ferramenta de gestão, dificultou muito dos avanços que a Portaria 1996 possibilita.  

6. RESULTADOS QUALITATIVOS 
6.1 CONSOLIDADO DAS CINCO MACROS REGIÕES EM RELAÇÃO ÀS QUESTÕES DE AVALIAÇÃO QUALITATIVA DA PLANILHA CRH:
Atividade: os CDQS foram agrupados por macro regiões (CIES) e após a apresentação dos exemplos de respostas da avaliação das ações de EP, foram convidados a reformularem as respostas do instrumento de avaliação proposto pelo Grupo de Desenvolvimento, a saber:

1. Descreva sucintamente como foi o processo de identificação da situação problema a ser enfrentada por este projeto.

2. Analise o processo de elaboração/construção desta ação educativa. (considerar: novos parceiros; atores envolvidos no processo de construção; opção metodológica).

3. Avalie como esta ação educativa contribuiu para maior mobilização na implementação da Política de EPS na região.

4. Descreva em quais eixos da Política de EPS esta ação promoveu mudanças (considerando os três eixos: descentralização da gestão/co-gestão; assistência/cuidado integral; participação social).

5. Apresente e comente os resultados da avaliação que foi prevista no projeto desta ação educativa

Síntese do Grupo - MACRO REGIÃO NOROESTE PAULISTA: ARAÇATUBA, BARRETOS, SÃO JOSÉ DO RIO PRETO:
1. As ações educativas do CDQ iniciaram sem o conhecimento da Metodologia de EP.

A partir do processo formativo desencadeado pela CRDH, houve a apropriação de conceitos e instrumentos para este conhecimento.

A Macro apresenta diferenças no processo de identificação da situação problema, em alguns o processo nos moldes e com instrumentos da E.P. ainda não foram consolidados, em outros já estão estruturados e utilizam-se da metodologia problematizadora com a participação de interlocutores da EP, COSEMS, trabalhadores de Saúde, gestores, instituições formadoras e usuários, utilizando-se de instrumentos da EP para problematização das necessidades dentro do contexto das regiões.

2. Construção participativa, com os atores envolvidos utilizando a metodologia problematizadora e seus instrumentos.

Porque a necessidade surge a partir da identificação de problemas pelos atores diretamente envolvidos. A ação educativa é construída em conjunto com esses atores e pessoas físicas que executam as ações.

3. As ações educativas contribuem para implementação da EP, à medida que propiciaram capacitação de profissionais em serviço. Há um crescente interesse em EP e pela metodologia problematizadora, como indutora nas mudanças e reflexões. Os espaços criados regionalmente virão a contribuir para esta implementação, sendo eles: NEPS, CIES, Fóruns, etc.

4. Descentralização da gestão/co-gestão e assistência; cuidado integral.

5. Houve processo de avaliação dos resultados dos projetos, entretanto não foi devidamente quantificado pelo CDQ, conseqüentemente há uma apropriação parcial.

Síntese do Grupo - Macro Região Grande São Paulo: Baixada Santista, Grande São Paulo, Registro. Faltaram: Sorocaba e Taubaté
1. Observamos que no ano de 2007 não aconteceu a utilização da ferramenta de problematização para a construção coletiva das ações de EP. Mas no decorrer do processo, o entendimento da política de EP, trouxe novas possibilidades de diretrizes na conduta.

2. O processo atual é elaborado de uma maneira coletiva, com a utilização da metodologia ativa, havendo esforço para uma construção coletiva.

3. Podemos observar que houve mudanças, estas ações contribuíram para o fortalecimento da EP. Os municípios iniciaram o processo de grupos de gestão participativa com conselhos locais, como resultado dos projetos.

4. Descentralização da gestão/co-gestão e assistência ao cuidado.

5. O resultado da avaliação foi positivo, dando continuidade a novos projetos multiplicadores.

Síntese do Grupo - Macro Região Leste Paulista: Campinas, Piracicaba e São João da Boa Vista.
1. Houve a intenção de atender as expectativas de realização dos cursos levantados à época do Pólo, no entanto, ainda sem atender as diretrizes da EP.

2. Na construção das ações educativas, houve o esforço de envolver um numero maior de atores dos municípios e parcerias com as instituições, para readequar os projetos e utilizar metodologias com base nos pressupostos da EP.

3. Houve uma disseminação maior da Política de EP, aproximação e aprofundamento dos pressupostos básicos das políticas de EP e Humanização; despertar da compreensão da EP como ferramenta de apoio à gestão.

4. De modo incipiente a co-gestão e o cuidado integral.

5. Na região de Piracicaba: a avaliação foi realizada durante e no final de cada curso, o CDQ se apropriou dos resultados da seguinte maneira: recebeu o resultado da avaliação dos cursos, elaborou um questionário para avaliar junto aos NEPS; reuniu-se com os NEPS para fazer uma devolutiva e entregar os questionários; recebeu as respostas, fez uma análise e apresentou nos CGRs.

Na região de Campinas: Houve a apresentação dos projetos de intervenção no final do curso com a participação dos gestores.

Na região de São João da Boa Vista: os cursos estão em andamento.

Síntese do Grupo - Macro Região Nordeste Paulista: Franca, Araraquara e Ribeirão Preto. 
1. Na macro região o processo de identificação se deu de duas formas: por meio de identificação e processamento de problemas e, levantamento das necessidades para capacitação e formação.

2. Na CIES Nordeste Paulista houve diversidades com a utilização de diferentes métodos pedagógicos: tradicional, metodologia ativa. Constatamos que os CDQS tinham desconhecimento das opções metodológicas, sendo norteados pelos representantes das instituições de ensino superior parceiras.

3. Ações educativas disparadas possibilitaram:

- criação de espaços de conversa e reflexão sobre os processos de trabalho nas equipes locais.

- a instituição de câmaras técnicas nas regiões trazendo potência para a implementação da EP;

- fortalecimento do grupo “Educar” que faz movimentos de EP;

- surgem novos atores, articuladores de EP, participantes dos projetos;

4. A macro região desenvolveu diferentes projetos que possibilitaram aproximação com mudanças propostas em dois eixos, sendo: atenção/ gestão.

5. Na macro região todas as ações educativas previam momentos da educação e para tanto foram utilizados diversos instrumentos (questionários e produção escrita dos participantes), que não foram trabalhados/processados qualitativamente, o que nos possibilitaria elementos para a condução de implementação da política de EP.

Síntese do Grupo - MACRO CENTRO OESTE PAULISTA: - BAURU - MARÍLIA - PRESIDENTE PRUDENTE
1– Na macro regional centro oeste paulista houve um processo de identificação das situações problemas por meio de participação dos vários segmentos envolvidos no processo de construção de estratégias para enfrentamento dos problemas identificados.

No inicio percebeu-se que esse processo foi parcialmente processado; hoje com os núcleos de educação permanente responsáveis, esse processamento é mais efetivo e abrange um maior número de sujeitos envolvidos no processo.

 2- Temos prevalente na macro região uma mescla de metodologias tradicional e ativa; a partir das necessidades e das possibilidades, os docentes existentes desenvolviam a metodologia tradicional, uma vez que se buscava o conteúdo teórico para os cursos. Em outras propostas temos já uma metodologia participativa, o que com certeza, possibilita melhores resultados com os participantes sendo sujeitos do processo de construção de ensino e aprendizagem.

3- Em alguns casos de forma incipiente, em outros foi significativo e, potencializou a implementação da educação permanente na região; especialmente aqueles em que a construção do processo de ensino/aprendizagem se deu num ambiente de construção coletiva.

4 – O eixo mais prevalente é o da atenção a saúde e, depois, o de gestão, sendo pouco na participação social.

5 – Os centros de desenvolvimento e qualificação não se apropriaram de forma efetiva no monitoramento e avaliação das ações de EP nas regiões.

6.2 CONSOLIDADO DAS CINCO MACRO REGIÕES EM RELAÇÃO A AVALIAÇÃO DA POLÍTICA DE EP, CONSIDERANDO AS VARIÁVEIS RECOMENDADAS PELO MINISTERIO DA SAÚDE / SGTES:
REGIÃO DE ARARAQUARA

• PROCESSO DE CONSTRUÇÃO E ESTRATÉGIAS UTILIZADAS: A partir da Portaria nº. 198/2004, que orientou a implantação da Educação Permanente, foi constituído o Pólo Nordeste Paulista, composto pelas regiões de Franca, Ribeirão Preto e Araraquara. Em nossa região foram realizados processos de formação para trabalhadores da atenção básica e controle social. Neste período, destacamos a participação dos municípios do DRS III no Curso de Formação de Facilitadores de EPS, oferecido pela FIOCRUZ. Dos 20 facilitadores inscritos 13 concluíram o curso e foi a partir das ações determinadas em cada Unidade de Aprendizagem, que estes novos atores locais iniciaram um movimento sustentado em alguns municípios até hoje, a partir da constituição de equipes de educação permanente. Além da instância macrorregional, todos os DRS constituíram seu Núcleo de EP. O de Araraquara tinha sua composição semelhante a do Pólo e objetivo de fomentar regionalmente discussões sobre a EPS com os atores locais. 
No final de 2006, por meio do decreto nº. 51.433, a SES/SP, reestruturou as Regionais de Saúde, constituindo os DRS(s) e criando os CDQ(s) SUS. Sua criação demonstrou a importância dada pela SES às políticas que visam o desenvolvimento dos trabalhadores do SUS e a qualificação das ações de saúde desenvolvidas por estes trabalhadores. 

Na região de Araraquara, a partir da constituição do CDQ-SUS, foi desencadeada uma série de movimentos, no sentido de fazer aproximações da equipe do CDQ com os participantes dos espaços colegiados já existentes. Imaginávamos que construindo um entendimento sobre a política teríamos aliados para sua implementação. Abordamos os princípios, diretrizes e pressupostos pedagógicos da EPS com gestores e trabalhadores.

 Em 2007, a Portaria 198 foi alterada pela Portaria 1.996, adequando-se as diretrizes operacionais do pacto, sendo constituída a CIES Nordeste Paulista, num processo atravessado por interesses institucionais, com resistências principalmente quanto modo de funcionamento da comissão. 
Em nossas reuniões, constatamos como pensam/fazem os atores que tem como responsabilidade articular e discutir a EPS a partir do que representam, portanto sustentar a CIES é fundamental para o monitoramento e avaliação das ações. Salientamos também que as oficinas para reflexão do trabalho da Comissão, organizadas pela CRH reafirmaram a importância de sua existência e a necessidade de refletir sobre seu objetivo, configuração e processo de trabalho. Estamos dia a dia tentando acertar o passo de nossas ações enquanto comissão, pois entendemos que fortalecer este espaço macrorregional e fundamental para a implementação da EPS no Estado de São Paulo.

Norteados por novas diretrizes do Pacto de Gestão e pela Portaria 1.996 que imprimia um novo momento para a implementação da EPS, o CDQ-SUS realizou Oficinas Macrorregionais em parceria com os demais CDQ(s) e com a CIES. Na região de Araraquara também foram realizadas as Oficinas Regionais de EP com o objetivo de refletir sobre as mudanças que estavam ocorrendo e gerando uma nova organização. As discussões envolviam a transição da Portaria 198 para 1.996, os desafios da gestão com o Pacto pela Saúde, o Termo de Compromisso de Gestão e o protagonismo dos CGR(s) neste processo.

Vale ressaltar que mesmo diante das incertezas que antecederam a Portaria 1.996 e nos momentos de estagnação da implantação e implementação da EP, o DRS manteve a discussão da política, através das reuniões regulares do NEP. Posteriormente, analisando as novas diretrizes definidas e melhor compreendidas, o NEP se transformou em uma Câmara Técnica de EP para os CGRs chamado Núcleo de Integração Ensino Serviço, com composição/constituição semelhante a da CIES. 

Avaliamos que as reuniões desenvolvidas nos últimos dois anos pela SES/CRH por meio do Grupo de Seleção e Desenvolvimento de RH, junto ao conjunto dos CDQ(s) no sentido de instrumentalizar e potencializar os Núcleos de EP quanto ao seu papel de articulador e apoiador da implementação da Política de EP nos municípios foi estratégia formativa, estimulante e revitalizadora.

Diante da necessidade de capilarizar e descentralizar a EP o CDQ-SUS estabeleceu outra forma de aproximação com os municípios. Para tanto, foi instituído o ator local, denominado articulador de EP. Numa experimentação da função apoio associada e de articulador da política, O CDQ-SUS em parceria com o articulador de EP organizou uma agenda de encontros por região de saúde. 
Nestes encontros são realizadas rodas locais de discussão da EPS, cujo tema é escolhido pelas equipes de trabalhadores locais, respeitando a necessidade reconhecida pelo coletivo. Estes encontros têm gerado importantes movimentos, pois agregam gestores, trabalhadores da atenção e da gestão para refletir sobre processos de trabalho e estratégias de transformação, numa percepção em ato de que é possível organizar coletivos com objetivos comuns considerando as diferenças. São espaços em que ações são pactuadas e planejadas, para que as rodas locais tornem-se permanentes. O Colegiado de Articuladores de EP desenvolve um trabalho sistemático com encontros mensais no DRS, além dos encontros regionais, que tem como objetivo a troca de experiências, instituindo um processo de formação, através da utilização de construção de narrativas/relatos de experiências, que registram a história de cada articulador na construção de seu papel e da política em seu município.

A construção coletiva dos PAREPS possibilitou uma articulação entre o CDQ, NIES e o grupo de articuladores de EP na elaboração de estratégias para a concretização do documento que contemplava: a caracterização dos municípios e das regiões, a identificação de problemas e propostas de ações educativas para superar estes problemas. Os articuladores e o CDQ-SUS, a partir desta tarefa compreenderam as realidades locais e se aproximaram das necessidades dos trabalhadores, não da forma como gostaríamos, mas da forma possível para o momento.  Avaliamos que o PAREPS é um disparador de discussão e reflexão estimulando a criação de ações educativas que devem estar ancoradas em concepção pedagógica participativa e libertadora. Posteriormente, o PAREPS nos deu oportunidade de discutir as demandas e fazer uma análise das mesmas, processar problemas numa aproximação de suas causas para chegarmos nos “nós críticos”, que devem ser superados.

O CDQ-SUS até o momento desenvolveu na sua totalidade o projeto Fortalecimento da Atenção Básica, com o recurso 2008; com o recurso de 2009, construímos o projeto Territorialização, que será executado posteriormente. A construção dos referidos projetos foi uma oportunidade impar de propiciar momentos formadores potentes, onde os representantes do NIES e o CDQ puderam estudar os temas que os projetos abordavam e pensar em ações educativas que suprissem não somente a lacuna de conhecimento, mas que favorecesse a implementação da política.

• DESCOBERTAS, AVANÇOS E RETROCESSOS:

AVANÇOS: Consideramos como um avanço o espaço institucionalizado do Centro de Desenvolvimento e Qualificação para o SUS – CDQ-SUS, pois através do trabalho realizado por esse Centro pulsa inúmeras possibilidades de arranjos no contexto do SUS local, o que favorece a implementação da política de EP e de outras ações e políticas. É um espaço de defesa do SUS que vem construindo juntamente com os outros Centros que compõem este Departamento Regional e com gestores e suas equipes de saúde municipais, novos cenários e sujeitos implicados com o SUS, compreendendo a importância de refletir sobre o processo de produção de saúde. Cabe a este espaço a reflexão permanente da prática cotidiana propiciando questionamentos e desestabilizações, acompanhadas de ofertas que as políticas com as quais trabalha desenvolveram.  O CDQ-SUS aposta em Políticas Públicas de Saúde que priorizam as necessidades dos usuários, gestores e trabalhadores do SUS; tendo como uma das tarefas estimular que parcerias sejam articuladas entre os diversos segmentos para a transformação real de cada segmento e constituição de coletivos que se organizem em rede.
O pacto de gestão trouxe diretrizes importantes para a gestão do SUS e da EP, como a regionalização, a constituição dos CGR(s), instância de co-gestão, pactuação e deliberação da política e a descentralização que possibilita o planejamento e a execução das ações educativas nas regiões de saúde.

Outro avanço foi a pactuação do modo de gestão dos recursos financeiros nos CGR(s) e a possibilidade do mesmo ser fundo a fundo. Em nossas regiões nos pautamos pela utilização solidária do recurso, somando os valores destinados a cada CGR, realizando um único projeto para as quatro regiões de saúde. Vale à pena constar a importância do financiamento tripartite das ações de EP.

Todos os movimentos feitos na região possibilitaram surgimento de novos atores e sucessivas aproximações com a política de EPS.

RETROCESSO: A proposta de trabalho do CDQ, de apoio à gestão e qualificação do trabalhador sofre diversos atravessamentos, como: mudanças na gestão, dos trabalhadores, dos articuladores de EP, isso sem contar com coletivos/ espaços não favoráveis à discussão da EP, gerando momentos de estagnação, recomeço e ou aparente retrocesso. 
• POTENCIALIDADES ENCONTRADAS: A constituição da CIES para acompanhar e dar suporte a implementação na macrorregião provoca movimentos potentes, disparando reflexões sobre o modo como estamos implementando a política.
Outro coletivo potente tem sido o NIES, enquanto câmara técnica regional, que tem dado suporte ao CGR(s) no que tange a construção de projetos, discutindo a questão técnica e política da EP.

Acreditamos ser uma potencialidade a construção dos PAREPS(s), envolvendo o maior número de atores possíveis, gestores, trabalhadores, universidades e usuários de modo que consigamos problematizar os processos de trabalhos vivenciados pelas equipes de saúde, propondo ações educativas alinhadas aos preceitos da EP.

Também apostamos no grupo de articuladores de EP, temos como proposta fortalecê-los e qualificá-los quanto ao entendimento do que é a política de EPS, de modo a implementá-la nos micro espaços de cada município. O desejo é cada vez mais descentralizar todos os processos que envolvem a EP, através da figura do articulador, desde a identificação dos problemas até a proposição e construção de ações educativas.

As políticas indutoras propostas pelo Ministério da Saúde, como o PET Saúde, Pró Saúde favorecerem a formação profissional de modo diferenciado para o trabalho, com vistas a atender as propostas que o SUS convoca, numa aproximação ainda ruidosa do ensino com o serviço.

A construção dos projetos de EP, tanto do Fortalecimento da Atenção Básica, como Territorialização, fortaleceu o espaço do NIES, enquanto câmara técnica que discute a EP, como política transversal e ferramenta potente para gerar mudanças na participação social, formação, gestão e atenção à saúde. A oportunidade de construir projetos abriu para todos os atores envolvidos novas possibilidades de apropriação teórica de vários temas que perpassam o SUS. 

Todos os movimentos realizados puderam revelar novos atores implicados na implementação da política, potencias a serem investidas, como também identificar fragilidades: na formação dos trabalhadores, na organização dos serviços e da rede, no desentendimento de fazer gestão. Esta possibilidade que a Política nos apresenta, de desvelar a realidade, por vezes é aquilo que muitos querem ocultar resultando um jogo de resistência a sua implementação.

• DIFICULDADES E PONTOS CRÍTICOS: Das dificuldades encontradas desde os primórdios do trabalho descrito damos destaque:
 - distorção no entendimento da política e do que determina ações de educação permanente. Por vezes os demais Centros e Núcleos que compõem o DRS demandam ações de educação continuada e denominam encontros de informação e direcionamento de implementação de políticas junto aos municípios de educação permanente. Com gestores e trabalhadores está situação também se repete. 

- produzir uma discussão mais participativa nos Colegiados de Gestão Regional.

- participação de gestores e usuários nas reuniões de CIES e NIES – não temos a representação de gestores de todos os CGRs, o que facilitaria as discussões sobre a política e projetos nas reuniões de CGRs.

- legitimação do articulador de EP – o gestor e as equipes locais não legitimam seu papel, dificultando o desenvolvimento das ações que vislumbram desenvolver. Outras vezes, o articulador não tem em sua agenda, um tempo destinado às ações educativas com as equipes locais, sendo um desestimulo a este trabalho, que requer estudo e planejamento.

- ampliação de parceiros regionais que participem da execução dos projetos de EP – fazemos constantes parcerias com professores das universidades, que são insuficientes para as ações que pretendemos desenvolver.

- universidades afinadas com a proposta da EP – a parceria com as instituições é uma estratégia para estimular a reflexão sobre a formação de trabalhadores em saúde e metodologias de ensino e aprendizagem, que estão distantes da horizontalização do saber.

- a execução do recurso financeiro – no modo hora/aula, temos a obrigatoriedade de pagar o valor estabelecido no decreto o que engessa a criatividade das múltiplas ações que podemos desenvolver em um projeto, sendo que o mesmo não pode exceder o valor de R$ 25.000,00. A modalidade fundo a fundo amplia nossa liberdade, pois permite que as mudanças que ocorram no processo, sejam incorporadas ao plano de trabalho original. O valor estabelecido para o pagamento de pessoa física entra em concordância com o recurso disponível, mas encontramos uma série de entraves para pagamento de pessoa física, sendo necessário uma série de ajustem legais que facilitem este trâmite. 
Os municípios ficam receosos em assumir esta execução. Sugerimos que a CRH/SP em parceria com o Cosems, promova uma Oficina de Trabalho com possíveis candidatos a esta tarefa.

- a avaliação é um ponto sensível para todos os trabalhos desenvolvidos no SUS. Reconhecemos a importância da avaliação para a indicação dos futuros caminhos e acertos, estabelecendo indicadores para a política e para os projetos.

• PERSPECTIVAS A CURTO, MÉDIO E LONGO PRAZO:

- Curto prazo: pretendemos manter as ações já iniciadas, intensificando o ritmo de nosso trabalho, planejando e desburocratizando os processos.

- Médio prazo: executar os projetos já construídos e construir os novos, garantindo uma ampla participação de diferentes atores, constituindo novas parcerias e transformando estes momentos em momentos de aprendizagem. A execução do recurso financeiro fundo a fundo, ampliando o leque de municípios que se disponham a fazê-la.

- Longo prazo: a partir do trabalho realizado em parceria com os gestores e articuladores de EP, instituir espaços de reflexão/análise dos processos de trabalho nas equipes da rede municipal, transformando sujeitos, equipes e instituições, que possam viver a co-gestão e o espaço de trabalho como espaço de aprendizagem. As ações educativas deverão ser desenvolvidas e executadas pelas próprias equipes locais, fortalecendo a descentralização e a autonomia. Tais ações deverão também ser contempladas na agenda da gestão e nos Planos Municipais de Saúde

• EXPERIÊNCIAS BEM SUCEDIDAS E SUSTENTABILIDADE: O projeto Fortalecimento da Atenção Básica desde sua forma de construção até sua realização marcou aos que dele participaram desafios, limites e possibilidades envolvendo uma gama extensa e variada de fatores relativos a arranjos institucionais, modos de gestão, modelo de atenção e relações de poder e saber dentro das equipes da atenção básica. Reencontramos antigos parceiros e fizemos novos, conhecemos trabalhadores das unidades que nunca haviam participado de algum movimento regional. Utilizamos ferramentas para o trabalho das equipes, no sentido de incorporar ao cotidiano a analise de processos de trabalho e a criação de modos de fazer. 

Estimulados pela rica experiência vivida, o CDQ-SUS em parceria com instituições de ensino da região e macrorregião, inscreveram o Projeto para ser avaliado através da Pesquisa para o SUS: Gestão Compartilhada em Saúde PPSUS-SP, financiado pela FAPESP, SES, MS e CNPq. Durante 24 meses pretendemos repensar o trabalho realizado a partir de análise documental, entrevistas e grupos focais com gestores, coordenadores e participantes do projeto.
A sustentabilidade dos processos advém de diversas ações, como manter o que já estamos fazendo, monitorar e avaliar os processos que pretendemos disparar, para que junto com os envolvidos nos mesmos, tracemos novas ações e caminhos, num processo contínuo, ora mais solitário, ora mais coletivo (articuladores de EP, outros técnicos do DRS, CGRs), porém permanente, pois temos como essência o caráter militante deste trabalho.

Os técnicos do CDQ-SUS estão participando do Curso de Ativadores dos Processos de Mudança e pretendem trabalhar com os 144 participantes que finalizaram o projeto FAB, em atividades de seu Trabalho de Conclusão de Curso, numa intenção de apoio as ações já disparadas pelo projeto.

Considerações do CDQ-SUS: Consideramos que o apoio recebido pela Diretora do DRS e a coesão de ideais da equipe do CDQ-SUS são pontos favoráveis aos trabalhos que estamos desenvolvendo. Apostamos na política e temos uma identificação que ultrapassa o campo do trabalho e penetra no campo da vida – se é que conseguimos fazer está divisão. O trabalho realizado pela CRH/SP também nos estimula a continuar, pois compartilhamos com o modo de condução no nível central, que transparece responsabilidade e senso crítico. Reconhecemos que muito já foi feito, porém insuficiente para o desafio de qualificar o SUS, transforma-lo num sistema de todos e para todos, atraindo os usuários e os não usuários para um debate sobre a saúde pública regional, intervindo no eixo de participação social, não no sentido da domesticação de idéias e sim na junção de forças para o combate de outras forças presentes, que impedem a hegemonia do SUS.
REGIÃO DE BARRETOS
• PROCESSO DE CONSTRUÇÃO E ESTRATÉGIAS UTILIZADAS: A construção das propostas da EP tem se dado de forma democrática e participativa, através do Núcleo de EP dos Colegiados- NEPC, sendo este NEPC composto por: interlocutor de EP dos municípios, membros da CIES, das Vigilâncias regionais, dos Articuladores Regionais da AB, dos técnicos do DRS e do CDQ-SUS. A estratégia utilizada foi a divisão de responsabilidades entre os membros; a “escuta” para as práticas já existentes, quando cada município trouxe uma experiência na área de educação na saúde, considerando os diversos saberes; o fortalecimento do Núcleo através de reflexão sobre o cenário do SUS e das possibilidades da EP, sobre o papel do Interlocutor de EP. A metodologia utilizada para este processo é a problematizadora, sendo que as propostas apontadas se dão através da identificação dos problemas, das causas e determinantes e só então, a elaboração das estratégias de intervenção.

• DESCOBERTAS, AVANÇOS E RETROCESSOS: - Descobertas: a dificuldade de trazer o Gestor para a Roda nos impulsionou a identificar outros profissionais com perfil para compor o NEPC, atores com alguma aproximação na área de Educação em Saúde e comprometidos com o processo de mudança. A descoberta, portanto, foi o potencial humano já existente nos Serviços.
- Avanços: instituição dos espaços, como os Núcleos de Educação Permanente dos Colegiados- NEP e a CIES, as parcerias com Instituições de Ensino Privadas; a articulação regional da Educação Permanente com as demais áreas, o que facilita o desenvolvimento de atividades voltadas para a realidade da região.

- Retrocessos: as mudanças na Gestão Municipal que acarreta interrupção dos processos em andamento, a resistência de alguns atores na gestão municipal arraigados a métodos tradicionais.

• POTENCIALIDADES ENCONTRADAS: O comprometimento dos profissionais do NEP para planejamento e execução das tarefas.

• DIFICULDADES E PONTOS CRÍTICOS: O envolvimento passivo dos Gestores Municipais, com pouco entendimento da Política de EP, sendo que para enfrentamento, o NEP elaborou uma estratégia: a visita in loco aos Gestores da Região. 
Após a proposta ter sido apresentada e aprovada em Reunião de Colegiado, passou a realização das visitas que consiste na abordagem aos Gestores sobre a Política de Educação Permanente enquanto ferramenta para enfrentamento dos problemas locais de saúde. A partir das visitas, houve percepção de mudança quanto à postura do Gestor Municipal no tocante à liberação do Interlocutor de Educação Permanente para participar das reuniões, mudança também quanto ao entendimento das propostas em andamento na região. O desafio da escolha dos docentes que necessita ter experiência na Lógica da Educação Permanente e a formatação dos projetos que, além de refletir a problemática local, tem que estar afinados com o Pacto pela Vida, Pacto pela Saúde, Termo de Compromisso e Plano Municipal de Saúde.  

• PERSPECTIVAS: - Em curto prazo: formação de formadores / facilitadores de Educação Permanente/Humanização nos municípios para instituição das Rodas da Atenção Básica - Em médio prazo: fomento das Rodas nas Unidades Locais de Saúde, instituição de processos de co-gestão. - Em longo prazo: a institucionalização da Educação Permanente nos Serviços de Saúde da região.
• EXPERIÊNCIAS BEM SUCEDIDAS E SUSTENTABILIDADE: - o processo de construção dos PAREPS e o próprio PAREPS mobilizou vários atores para avaliação, formulação e reformulação de estratégias para a implementação da EP na região. - os Fóruns de EP, instância que nesta região, tem caráter permanente e que traz numa abordagem mais ampla e periódica, para a Roda, os atores do Quadrilátero de sustentação da EP: Gestores, Trabalhadores, Controle Social e Instituições de Ensino. - A concepção coletiva de uma estratégia focada nos problemas reais do cotidiano, que institui espaços de co-gestão para onde são trazidas as demandas locais, onde os formadores são do próprio Serviço, sugerindo que o ambiente das práticas de trabalho seja um local de ensino-aprendizagem. Tal estratégia está expressa no Projeto Regional de Qualificação da Gestão e Atenção, com enfoque na AB, que prevê, dentre ações voltadas à Gestão, às Equipes, às ações de Vigilância, também a formação de profissionais nas Políticas de EP e Humanização. No Projeto seguinte já aprovado “Desencadeando Rodas”, os profissionais formados nas Políticas de EP e Humanização iniciarão o processo de instituição das rodas, através da formação de outros profissionais, ou seja, no mínimo um em cada unidade de saúde. 
Com isso acreditamos estar instituindo um processo encadeado de atividades que impactarão a Atenção Básica. O fato dos formadores serem do próprio serviço potencializa a sustentabilidade do processo.
REGIÃO DE CAMPINAS

Ao receber da CRH/SES a solicitação de uma avaliação do processo de EP Regional, a equipe do CDQSUS, dando continuidade ao processo participativo na região, agendou uma reunião extraordinária com os articuladores de EP dos 4 NEPs a fim de construir coletivamente a avaliação do processo vivido até o momento. 

No dia 14 de junho contamos com a participação de dezoito municípios. Alguns representantes justificaram a ausência devido à reunião ter sido marcada com pouco tempo de antecedência, diferente das reuniões periódicas da EP.

Paralelamente à divulgação do encontro, a equipe do CDQSUS elaborou documento síntese resgatando o processo da EP na região desde 2005(*), apontando os avanços conquistados e os desafios a serem enfrentados, conforme abaixo:
(*) “Considerando que as discussões sobre EP tiveram início no ano de 2006 e foram dinamizadas através do Pacto pela Saúde, podemos apontar que o processo de implantação / implementação da EP no DRSVII Campinas está ocorrendo por diversos caminhos:

· Sensibilização dos Gestores Municipais sobre a importância da EP como ferramenta de gestão através de discussões nos Colegiados de Gestores;

· Criação dos Núcleos de EP por Colegiado, com a indicação de um Articulador de EP por município

· Discussão conjunta com os Articuladores de EP para definir as próprias competências frente aos municípios e região

· Reuniões periódicas com Articuladores de EP e equipe do CDQ-SUS, para discussão técnica, acompanhamento de projetos e assessoria

· Momentos formativos para Articulador de EP e equipe de apoio: Curso de Formação de Facilitadores de EP – ENSP/MS (2005 e 2009), Oficina de EP (executada em 2009 pelo CDQ-SUS), Curso Processo Pedagógicos nas Ações de Educação Permanente em Saúde (CRH-SP 2010).
· Constituição de uma rede de apoiadores de EP, através da participação de técnicos municipais como monitores/participantes de processos formativos diversos: 

Curso de Formação do Agente Comunitário (ETSUS), Capacitação para Conselheiros Municipais (CRH/ETSUS), Curso de Apoiadores da Humanização (MS), Curso de Especialização da Gestão da Clínica (CRH/SES-SP)

· Criação de um Cadastro de participantes nos Projetos de EP na Região, que possibilita ao município acompanhar a formação e desenvolvimento dos profissionais, além de compor um “banco de talentos” para continuidade dos processos formativos locais.

Avanços e Desafios para o Processo de EP na Região:

- Mudanças do Gestor Municipal ocasionam alterações nas prioridades de trabalho e na equipe de gestão, incluindo o Articulador de EP, indicando necessidade de retomar as discussões de EP naquele município e/ou Colegiado

- Repasse de Recurso Financeiro – processo administrativo e burocrático extenso, com dificuldades nos três níveis de gestão (União/Estado/município) apontando para necessidade de um trabalho integrado com as seguintes áreas: técnica, financeira e jurídica. A Instância Regional fica “consumida” pelas questões burocráticas e processos administrativos, prejudicando as discussões e reflexões sobre EP.

· Inicialmente os Projetos de EP passaram por fase intermediária, ainda com caráter de capacitações que respondiam às necessidades específicas (saúde mental, gerentes, avaliação, saúde bucal), mas, ao longo do processo, os Articuladores de EP foram estimulados a realizar o acompanhamento e interface com ações desenvolvidas nos serviços.

· Os Projetos de EP com execução em 2010 priorizam o fortalecimento da política em todos os Colegiados, seja com projeto específico para facilitadores de EP ou incluindo as questões metodológicas nos Módulo que discute a viabilização do processo de EP nos serviços de saúde.

· Efetivação de Núcleos de EP nos municípios (formal ou informal) com ações transversais junto ao sistema de saúde local, apoiando a gestão, apoiando as equipes de saúde nas discussões internas de organização e processo de trabalho, promovendo a integração das áreas e serviços locais, estimulando os profissionais na analise constante do próprio trabalho.”

Após a apresentação muitos dos articuladores presentes puderam resgatar o processo vivido, perceberam as várias etapas trilhadas e outros articuladores, recentes na função, compreenderam que o momento atual que a EP enfrenta é fruto de várias ações já realizadas entre capacitações, reuniões técnicas e discussões nos CGRs.

Como forma de complementação da apresentação, foi proposta a discussão em 2 grupos, tendo em vista o número de representantes de cada colegiado:

 CGRs Bragança e Jundiaí

· CGR Bragança Paulista - Atibaia e Pedra Bela

· CGR Jundiaí – Jundiaí, Itupeva, Itatiba, Cabreúva e Várzea Paulista

CGRs Campinas e Oeste

· CGR Campinas – Águas de Lindóia, Amparo, Indaiatuba, Pedreira, Valinhos e Vinhedo

· CGR Oeste – Cosmópolis, Holambra, Nova Odessa e Sumaré

A síntese abaixo segue os itens recomendados pelo Ministério da Saúde e reforçados pela CRH/SES.

• PROCESSO DE CONSTRUÇÃO E ESTRATÉGIAS UTILIZADAS: O processo de construção e as estratégias utilizadas na implementação da EP estão sendo desenvolvidas em 4 níveis: Municípios com Núcleo de Educação Permanente constituído (estrutura oficializada no organograma, área física e equipe definida). Municípios com equipe de referência da Educação Permanente atuando nos diversos serviços municipais e controle social.
Municípios com Articulador de EP definido e qualificado, porém acumulando outras funções.

Municípios com Articulador recentemente definido, buscando reconhecer as possibilidades da EP frente aos problemas vividos.

Foram destacadas diversas estratégias para o desencadeamento da EP, conforme a disponibilidade da Equipe de EP ou do Articulador, das funções acumuladas, do apoio da gestão e da problemática vivida pelos serviços: 

Reuniões de Gerentes (mensais) onde são discutidas diversas temáticas e o Articulador se faz presente nas pautas e/ou organização do encontro; 

Participação em Reuniões de Equipe nos Serviços de Saúde e PSF (atuando como coordenador do processo); 

Nas reuniões de Conselhos Locais de Saúde informando sobre os caminhos de EP; 

Sensibilização constante dos Gestores e RH; 

Rodas de Conversa;

No levantamento de problemas e discussão sobre processo de trabalho e protocolos;

Discussão e integração da Vigilância em Saúde nos serviços;

Ampliando parcerias, tanto entre departamentos da Saúde como entre outras secretarias e Instituições Formadoras.

• DIFICULDADES E PONTOS CRÍTICOS: Foram apontadas, como entraves ao desenvolvimento do processo de EP, a falta de RH e a grande rotatividade de profissionais nos serviços de saúde.Outro ponto crítico destacado foi a falta de adesão e comprometimento dos profissionais e a “resistência cultural às mudanças”, situações que se agravam devido ao pouco contato dos servidores municipais com capacitações, cursos e mesmo a participação em reuniões técnicas de equipe sistemáticas, o que dificulta o entendimento sobre o sistema de saúde local, seus objetivos e resultados.
Outro fator de entrave apontado foi a visão errônea de alguns gestores e técnicos que percebem a EP ainda como rol de cursos estanques. Assim, estamos vivendo uma “quebra de paradigma” na questão da Educação Permanente, devendo sensibilizar os gerentes de serviços para possibilitar um salto qualitativo na discussão de processo de trabalho junto às equipes de serviço através das ferramentas da EP.

Existem ainda algumas mudanças de Articulador de EP nos municípios, acarretando nas indicações futuras a falta de qualificação ou mesmo perfil inadequado, situação essa que interfere na autonomia das ações e no avanço do processo de EP. Com exceção dos municípios que reconhecem a EP como apoio à Gestão ou que contam com estrutura mais formalizada de Núcleo de EP, os Articuladores têm acúmulo de funções, não dispondo de agenda exclusiva para ações de EP, o que dificulta sua implementação nos serviços de saúde.

Uma dificuldade destacada por alguns municípios diz respeito à utilização dos recursos financeiros da EP, sendo necessário estabelecer regras mais definidas para o Fundo Municipal, ou ainda, meios legais para o repasse e utilização dos recursos.

Como já mencionado anteriormente, alguns dos Articuladores de EP atuam como monitores/docentes nos Projetos de EP da Região, assim, foi sugerido pelo grupo a realização de avaliações de processo mais estruturadas, indo além da proposta avaliativa final constante dos projetos.

• POTENCIALIDADES ENCONTRADAS: De modo geral os participantes relataram como positiva a atuação do órgão regional, tanto no acompanhamento das ações junto aos NEPs como na discussão junto aos CGRs.
O processo de construção dos projetos de EP tem sido realizado de forma participativa e multiprofissional, com discussão ampla e complementação nas reuniões de CGR, possibilitando focar nos problemas vividos pela região e apontar estratégias de enfrentamento integrado de solução.Após a indicação pelos gestores dos articuladores municipais de EP, e durante reuniões técnicas foi percebida a necessidade de qualificação dos mesmos, sendo organizada uma Oficina de Educação Permanente para os articuladores e profissionais de apoio com o objetivo de ampliar a rede de apoiadores de EP nos municípios. 
A alocação do recurso financeiro da EP foi considerada como potencialidade mesmo com os entraves administrativos já citados.
A existência de núcleos de EP estruturados e/ou reconhecidos pelos profissionais no município foi considerado como forte indicativo de implementação da Política de EP.

• EXPERIÊNCIAS BEM SUCEDIDAS: Os projetos de Educação Permanente Regionais foram considerados exitosos tanto na indicação dos participantes com perfil mais adequado quanto na abordagem metodológica adotada, favorecendo a discussão entre os participantes dos reais problemas vividos. Vale citar as iniciativas: Curso de Saúde Mental na Atenção Básica, Efetivando o Controle Social, Educação Permanente para Gerentes das Unidades de Saúde da Família. Outras iniciativas citadas foram: Curso de Formação do Agente Comunitário, Curso da Gestão da Clínica (em andamento). Alguns municípios citaram que a criação dos NEPs regionais possibilitou a percepção de maior apoio da gestão e melhor participação das equipes municipais nos projetos de EP, favorecendo mudanças nas práticas do serviço de saúde. A inclusão da Educação Permanente como item no Plano Municipal de Saúde é uma forma de reforçar o compromisso da gestão com a política de EP.
A maioria dos articuladores de EP dos NEPs é profissional da equipe de gestão dos municípios e participa dos diversos espaços coletivos de gestão do SUS (ex: CGRs, Reuniões de Conselho Municipal de Saúde, Conferências de Saúde e Congresso do COSEMS 2010).

• PERSPECTIVAS (curto, médio e longo prazo): Sensibilização de todos os profissionais sobre a importância da EP como ferramenta de gestão e organização do processo de trabalho; Criação dos Núcleos de EP em todos os municípios. Viabilização das linhas de financiamento;
Considerações da equipe CDQSUS / Regional de saúde:
Na plenária, após apresentação dos grupos, houve discussões e complementação para esclarecimentos, considerando que ainda estamos com um grupo heterogêneo tanto em conhecimento acumulado sobre EP quanto em experiências desenvolvidas nos municípios.  Algumas angústias foram compartilhadas e sentidas como dificuldades e potencialidades: o Articulador de EP, sendo indicado pelo Gestor e fazendo parte da Equipe de Gestão, acumula funções de “Gestão e Educação” que possibilita uma visão privilegiada dos problemas e caminhos do sistema local, mas que às vezes prejudica o desenvolvimento da EP nas equipes. 
É necessário pensar em estratégias que transformem outros atores em multiplicadores da EP, como por exemplo, Coordenadores de Serviços e Lideranças de Equipes. Ainda como elemento facilitador, o Articulador de EP, durante o cotidiano de trabalho, vai ganhando experiência e sensibilidade para atuar conforme a necessidade dos serviços, percebendo a melhor técnica e a ferramenta mais adequada de acordo com a estrutura da equipe, o problema apresentado, a urgência de resposta e o envolvimento dos profissionais. Em vários momentos os participantes reforçaram a importância da criação dos NUCLEOS DE EDUCAÇÃO PERMANENTE POR COLEGIADO como forma de potencializar a ação dos Articuladores, trocarem experiências, legitimar o trabalho junto ao Gestor Municipal e CGR. A criação dos Núcleos foi precedida por encontros sistemáticos com os articuladores (2008 e 2009) discutindo questões técnicas, estratégias de atuação, documentos norteadores da EP, leitura e discussão de textos sobre EP, assim como a construção dos PAREPS. 
Durante esse período, nas mudanças dos Articuladores, a equipe do CDQ-SUS se aproximou da gestão municipal esclarecendo sobre a Política de EP, sua proposta, objetivos e o momento atual. Neste ano realizamos um encontro para definir estratégias de atuação do CDQ junto aos NEPs e percebemos a necessidade de uma aproximação maior junto aos municípios, principalmente aqueles de pequeno porte, permitindo re-significar o processo de trabalho nos serviços de saúde, através da “rede de apoiadores de EP” de cada CGR.
REGIÃO METROPOLITANA DE S PAULO
• PROCESSO DE CONSTRUÇÃO E ESTRATÉGIAS UTILIZADAS: No início o grupo fez um levantamento histórico, a partir do Decreto 51.433 de 28/12/2006, quando a região da Grande São Paulo foi dividida em sete Colegiados de Gestão Regional (CGR): São Paulo e Guarulhos, Grande ABC com sete municípios, Mananciais com oito municípios, Rota dos Bandeirantes com sete municípios e Alto do Tietê com dez municípios, totalizando, assim trinta e nove municípios. Lembrou que depois da publicação da portaria 1996/MS de 2007, todos os CGR organizaram Grupos de Trabalho de Educação Permanente em Saúde (EPS), também conhecidos como Núcleos de EP (NEP). Guarulhos através do setor de Educação na Saúde, que articula a EP nas regiões do município. 
O município de São Paulo por meio da estruturação de cinco Núcleos Regionais de EP (Norte, Sul, Sudeste, Centro-Oeste e Leste), cujos representantes formam o Grupo Técnico de EP em Saúde (GTEPS), que assessora do CGR. Pode-se dizer que, a princípio, o montante de recursos financeiros disponibilizados aos CGR para a implantação da Política de Educação Permanente, mobilizou os sete CGR, através dos NEP, a realizaram oficinas para divulgação e implementação da metodologia da EP nos municípios, com apoio do DRS-1. O Grande ABC executou o Projeto de Rodas, formação de facilitadores – oficinas de rodas. Foi feito uma parceria com a ENSP/Fiocruz para ministrar o Curso de Formação de Facilitadores de Educação Permanente em Saúde, houve uma formação para 40 tutores, o município de Santo André, com 12 tutores, de Diadema com oito tutores, de Ribeirão Pires com dois tutores, Mauá com dois tutores e São Caetano com quatro tutores iniciaram a formação com presença no primeiro encontro presencial do curso aproximadamente 580 facilitadores de EP. Após essa formação o município de Santo André criou rodas de discussão nos equipamentos de saúde utilizando os Facilitadores. 
Em data posterior Diadema formou mais 20 tutores e executou o curso com 15 tutores, iniciando com aproximadamente 160 facilitadores e no mesmo grupo o município de Mauá formou um grupo de oito alunos. Nesse projeto foi feito uma adaptação do Curso de Facilitadores com a criação de rodas nos locais de trabalho com acompanhamento do tutor, onde eram problematizados os processos de trabalho correlacionando-os com os conteúdos do Curso. O município de SP ofereceu o curso de Capacitação para Facilitadores de Educação Permanente em Saúde. As demais regiões também organizaram oficinas de sensibilização e capacitação de facilitadores em Educação Permanente.
• DESCOBERTAS, AVANÇOS E RETROCESSOS: O Grupo destaca a descoberta de que a EPS já acontecia sem recursos financeiros em situações isoladas de promoção de mudança cultural nos serviços. O desafio é pensar nas possibilidades de multiplicá-las. Como retrocessos verificam que a alta rotatividade de funcionários formados na lógica de EPS dificulta os avanços. Muitos facilitadores dos antigos pólos e aqueles formados a partir de 2007 foram transferidos ou discriminados pela rejeição do modelo da EPS pelos serviços de saúde e gestores mais tradicionais. Observam, ainda, que há retrocessos a cada mudança de gestão, que inclui os conflitos partidários que prejudicam a efetivação da lógica regional. O grupo considerou um retrocesso à lógica macro regional da Comissão Intergestora Ensino-Serviço (CIES) que atende a Grande São Paulo (que incluiu Baixada Santista, Sorocaba, Registro e Taubaté em sua abrangência). Este dimensionamento descaracterizou o papel da CIES que se tornou mais burocratizado, limitando-se a repassar informações. Perdeu-se o espaço para discussão e construção de propostas.
• POTENCIALIDADES ENCONTRADAS: O Centro de Desenvolvimento e Qualificação para o SUS (CDQ) do Departamento Regional de Saúde (DRS) é visto pelo grupo como possibilidade de promover a unidade dos NEPS da Grande São Paulo, superando a dificuldade da CIES que se tornou MACRO e distante. O planejamento, execução e acompanhamento dos Pareps configuram importante instrumento de consolidação da Política de EPS, devendo receber maior atenção e trabalho sistemático.
• DIFICULDADES E PONTOS CRÍTICOS: O acesso ao recurso financeiro tem sido o grande nó crítico pelos seguintes motivos:
- Teto de utilização do recurso por hora/aula – imposto pela SES/CRH em meados de 2009, segundo avaliação do grupo, diminui a autonomia do CGR.

- Por outro lado, os municípios têm dificuldades para operacionalizar o repasse do recurso na lógica regional. O fato de apenas um município assumir o repasse do recurso e ficar responsável pelo projeto regional, muitas vezes impede que o projeto seja solicitado nesta modalidade. Outro complicador é a falta de clareza nas regras da prestação de contas. O município de SP não foi autorizado a utilizar o recurso enquanto não houvesse clareza dessas regras. A solução encontrada foi o credenciamento, em 2009, de 12 instituições de caráter educacional e cultural sem fins lucrativos, para a execução do recurso de 2008/2009.

- Algumas vezes, quando apresenta o projeto no CGR e não consegue a liberação do recurso, o NEP perde legitimidade e é cobrado pelos trabalhadores e gestores que foram mobilizados para participação e aprovação.

- Portaria 1996, limitou participação das universidades, quando torna ilegal a cobrança de taxa administrativa. Devido a estes complicadores, apenas uma pequena parte do recurso financeiro de 2009 foi utilizado pelos sete CGR. O grupo também referiu temer que os CGR fossem avaliados como incompetente pela não utilização do recurso, porém, tem conhecimento que o problema ocorre em todo o Brasil. Outro ponto crítico é a ausência de representante do Cosems na CIES. Algumas decisões da CIES e do COSEMS não são discutidas nos CGR e NEP, principalmente, necessidade de cursos e distribuição de vagas. Neste critério, o grupo conclui que a lógica do financiamento, do jeito que esta posta, emperra possibilidade da implantação da Política de EP. Ressalta que enfrentam dificuldades para firmar parcerias com instituições de ensino nas regiões pela baixa qualidade de ensino, pela falta de profissionais capacitados na lógica de EP. Além disso, a região de Franco da Rocha não tem instituições de ensino próximas. Quanto à organização do NEP, lamentam a alta rotatividade dos representantes que frequentam este espaço, prejudicando a continuidade do trabalho de implantação da política. Referem que na transição de DIR para DRS perderam autonomia e sentiram distanciamento dos representantes da SES. Percebem que a estruturação do CDQ foi complicada, com precária participação e representatividade nos NEP. 

• PERSPECTIVAS A CURTO, MÉDIO E LONGO PRAZO: Curto prazo: - Aumentar representatividade dos trabalhadores nos NEP, parceiros e controle social. - Resgatar os princípios da EPS nos NEP, potencializando os participantes para levar aos seus espaços de trabalho a lógica da EPS, - Buscar a superação do modelo tradicional de cursos isolados (pacotes prontos), promovendo a metodologia da EPS para a identificação dos nós críticos e a construção coletiva dos projetos de intervenção.  
- Trabalhar no sentido de aumentar a legitimidade do PAREPS. - Construção de espaço para os NEP dos sete CGR se reunirem com objetivo de promover trocas, dificuldades, construção etc., articulado pelo CDQ.
Médio Prazo: - Utilização do recurso da EP dos CGR para capacitações oferecidas pela SES, utilizando sua expertise. - Criar instrumento de avaliação de EP para mensurar e conhecer impactos. - Discussão da lógica dos parâmetros para disponibilização dos recursos por colegiado. Longo Prazo: - Capacitação de gerentes para trabalhar na lógica de EP.

• EXPERIÊNCIAS BEM SUCEDIDAS E SUSTENTABILIDADE:
- Experiência de Guarulhos – participação dos conselheiros municipais na construção do formato do curso e instrumentalização para conselheiros.

- Carapicuiba – prática da metodologia da EPS no cotidiano de trabalho. 

- Oficinas de EPS para fortalecimento da política acontecendo em 4 regiões (Alto Tietê, Mananciais, Rota dos Bandeirantes e Franco da Rocha).

- Estruturação dos cinco NEP Regionais do Município de São Paulo, em funcionamento e atuantes, promovendo a inclusão de parceiros da SMS e das instituições de ensino na elaboração regional do Plano Anual de EPS. 

- Experiência em Diadema: - Acúmulo conceitual importante a partir da formação de aproximadamente 20 tutores e 400 facilitadores de EP a partir do Curso de Facilitadores. - A partir dos conteúdos do curso foram feitas rodas de reflexão dos processos de trabalho em unidades básicas, hospital municipal e centro de especialidades. – Ações de EPS no Hospital Municipal: rodas de discussão no hospital municipal com coordenadores de área, equipe da recepção, rouparia, nutrição e gestão de pessoas; planejamento estratégico dinâmico com uso de metodologias ativas com os coordenadores de enfermagem. 
Ações de EPS nas especialidades CEO e CEREST: Rodas de discussão de processos de trabalho e planejamento do equipamento com toda a equipe. – Atenção Básica: Discussão e organização da unidade de saúde e de processos de trabalho por alguns gerentes com participação de facilitadores e tutores de EPS. - Matriciamento da Saúde Mental e do CR DST/AIDS. – Eventos e seminários: Utilização de metodologias ativas, reflexão grupal e problematização.

– Escola de Saúde: papel de fomentação no planejamento e apoio pedagógico pelo referencial de EPS; Apoio institucional em unidades básicas, hospital municipal e especialidades.

– Secretaria Municipal de Saúde: Criação do colegiado de gestão pela secretária com proposta de co-responsabilização e co-gestão.

REGIÃO DE PRESIDENTE PRUDENTE

Para discutir a avaliação o CDQ optou por realizar reunião com o Núcleo Regional de EP e convidar também membros da CIES da área de abrangência do DRS11 tendo em vista o prazo para a avaliação Estadual e a agenda das reuniões dos CGRs.

A reunião foi realizada no dia 22/06, iniciada com uma reflexão sobre EP utilizando a seguinte frase: “Permanente é o aqui e agora, diante de problemas reais, pessoas reais e equipes reais”. Após a reflexão e esclarecido o objetivo da avaliação o CDQ fez uma retrospectiva do processo de implementação da EP na região do DRS. Os participantes foram divididos em grupos para discussão das questões norteadoras propostas. O resultado do trabalho dos grupos foi o que segue:

• PROCESSO DE CONSTRUÇÃO E ESTRATÉGIAS UTILIZADAS: - Utilização de espaços já constituídos para discussão de EP como: Comissão Intergestora Regional – CIR e atualmente junto aos CGRs e Câmaras Técnicas dos CGRs. - Resgate aos Facilitadores de EP – ENSP/FiOCRUZ - Implantação da CIES – DRS de P Prudente e Marília (atualmente também DRS de Bauru) - Implantação do NPIES – Núcleo Permanente de Integração Ensino e Serviço (Regional). - Realização de Seminário Macro Regional para discussão de EP e Humanização. - Atualmente processo de implantação dos NEPS – Núcleo de Educação Permanente em Saúde por CGR.
• AVANÇOS: Criação de área técnica de EP no DRS.
• POTENCIALIDADES ENCONTRADAS: - Experiências anteriores (desde o Pólo do PSF) participando dos vários espaços de implantação/implementação da Política EP (DRS), facilitando a identificação de parceiros (Institucionais e não Institucionais). 
- Construção dos Planos Regionais de Educação Permanente em Saúde- PAREPS- 2009 e 2010 com a participação dos segmentos que compõe o quadrilátero da EP.   

• DIFICULDADES E PONTOS CRÍTICOS: - Entendimento da “representação“ por parte dos segmentos participantes. - Comprometimento dos gestores/chefias quanto à participação nos espaços de discussão de EP. - Comprometimento dos gestores/chefias na liberação dos representantes. - Rotatividade de profissionais - Participação dos usuários. - Envolvimento das Instituições formadoras (nível universitário e médio). - Identificação de parceiros para desenvolvimento das ações de EP - Execução dos recursos financeiros.
• PERSPECTIVAS A CURTO, MÉDIO E LONGO PRAZO: - Efetiva implantação dos NEPS por CGR. - Discussão e desenvolvimento do PAREPS 2010. - Execução de projetos demandados no PAREPS 2009.
• EXPERIÊNCIAS BEM SUCEDIDAS E SUSTENTABILIDADE: Com o desenvolvimento das propostas de EP oriundas do PAREPS foram implantadas mesmo que de forma incipiente ações, algumas delas com potencial para efetivamente implementar a EP nessas regiões de saúde.
REGIÃO DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA
• PROCESSO DE CONSTRUÇÃO E ESTRATÉGIAS: Nós do DRS-XIV de São João da Boa Vista, junto ao Centro de Desenvolvimento e Qualificação para o SUS / Núcleo de Educação Permanente em Saúde, temos por agenda anual 01 reunião bimensal com todos os NEPS Municipais dos 03 CGR’s; da Mantiqueira (08 municípios), da Mogiana (04 municípios) e do Rio Pardo (08 municípios), quando necessário chamamos as CIES de nossa região para apresentar projetos e discutir junto aos municípios suas necessidades. Intercaladas com estas reuniões (também bimensal), ocorrem as reuniões por CGR, onde se conversa em roda sobre as necessidades em E.P, problemas que ocorrem junto aos gestores, leitura e discussão de textos, discutir a EP vendo os avanços e os nós críticos. Nestas reuniões cada vez, um município recebe os colegas para se reunir, sendo que as reuniões bimensais são realizadas na sede do DRS XIV São João da Boa Vista.
O início das nossas articulações junto aos municípios foi um “trabalho de formiguinha” sempre participando das reuniões junto aos técnicos dos municípios através de sua Câmara Técnica, sempre discutindo e colocando as propostas da EP em saúde, reforçando para os gestores (Nas reuniões do CGRs e fora deles) que a EP é uma estratégia de gestão, acima de tudo e que, para sua plena execução, existe verba envolvida.

• DESCOBERTAS AVANÇOS E RETROCESSOS: Participando das reuniões promovidas pelo CEFOR- SP, seminários, fóruns, vimos que as dificuldades de outras DRS’s eram parecidas com as nossas. Falta de funcionários junto aos CDQS, não liberação pelos Gestores para que os técnicos dos municípios participassem das reuniões dos NEPS e CDQS. Com a troca de experiências, algumas exitosas, observamos que o espaço da EP junto aos gestores e os CGR’s já é uma realidade e, já obtivemos grandes avanços: Cursos, capacitações e treinamentos estão acontecendo e, sentimos que as sementes plantadas já estão dando os frutos. Efetiva formação dos Núcleos de Educação Permanente – NEPS junto aos Colegiados de Gestão Regional – CGRs. Ainda batalhamos para que cada município tenha uma equipe efetiva onde possamos discutir mais efetivamente a EP como estratégia de gestão.

• POTENCIALIDADES ENCONTRADAS: Quando iniciamos nossas reuniões junto aos municípios, sentimos que já existiam grandes parceiros (articuladores de EP do antigo Pólo junto à Unicamp, técnicos municipais que já trabalharam com a EP em outros momentos e que resgatamos para a continuidade de seu trabalho junto ao município, e outros) que passaram a atuar nos municípios como interlocutores de EP nos NEPS Municipais. 
A participação das Instituições Formadoras (CIES) de nossa região esta mostrando ser grande potência para as ações de EP nos municípios.  Reconhecimento dos municípios quanto à necessidade da participação de Faculdades locais e instituições formadoras regionais para a elaboração e execução dos projetos de EP.

Nova postura dos gestores frente às ações que envolvem a EP junto aos municípios.

Interlocutores com interesse para que os Projetos aconteçam.

• DIFICULDADES E PONTOS CRÍTICOS: Nossas dificuldades e acredito que outras DRS’s também as tenham, é o problema de como fazer o pagamento dos cursos, capacitações. Sabemos que a maneira mais adequada seria o pagamento fundo municipal de saúde ou, a instituição promotora do curso ter convênio com a SES. Estes dois exemplos facilitam e agilizam a realização destes eventos.
Alguns interlocutores reclamam da ausência de municípios nas reuniões dos CGR’s, e que não comparecem às reuniões para elaboração dos projetos e, que terão direito em participar dos cursos, capacitações. Nem todas as Instituições de Ensino tem ou pretende ter convênio com a SES, parece ser problemas de ordem fiscal. Onde sediar os cursos, capacitações? Na DRS os municípios mais distantes reclamam que não tem condições de estar liberando seus técnicos para viajar e, sem condições de oferecer transporte.

• PERSPECTIVAS A CURTO, MÉDIO E LONGO PRAZO:
Em curto prazo: vemos as propostas das necessidades dos CGR’s de cursos, capacitações, acontecendo.

Em médio prazo: rediscutirmos nossos objetivos junto aos CGR’s com relação às necessidades pactuadas nos PAREPS regionais, pois temos verba e temos que utilizá-las dentro de determinado prazo. A formação da CIES.
Em longo prazo: realização de uma Oficina Regional de Educação Permanente em Saúde no mês de outubro/2010, discutindo nossos avanços, entraves, novos parceiros, etc.

• EXPERIÊNCIAS BEM SUCEDIDAS E SUSTENTABILIDADE:

Experiências bem sucedidas:

- Formação de NEPSs Municipais, através de portarias e resoluções publicadas em jornal municipal. Os municípios de Mogi Mirim, Mogi Guaçu e Mococa criaram oficialmente o Núcleo de Educação Permanente para que as ações de EP passem necessariamente por tal núcleo, tendo técnicos que trabalham nesta área.

- Realização do Curso de Especialização em Saúde Pública, iniciado em outubro de 2008 com encerramento no próximo mês de julho/10, com 40 alunos da região de abrangência desse DRS XIV. 

Sustentabilidade: Início no próximo semestre/10 dos cursos pendentes: Curso de Capacitação na Saúde Bucal junto a Atenção Básica – ASB e THB (02 turmas com 30 alunos); Curso de Capacitação na Atenção aos Transtornos Relacionados ao Consumo de Substâncias Psicoativas – 25 alunos; Curso de Capacitação para Conselheiros Municipais de Saúde, 40 alunos por CGR. 

Execução dos Projetos de EP, priorizados pelos municípios no PAREPS para serem desenvolvidos junto as Instituições Formadoras, municípios e CDQS/DRS XIV.

Manutenção das reuniões com os interlocutores dos NEPS Municipais; trazendo novos parceiros para participarem junto às CIES, discutindo novas propostas.

Sensibilização dos Srs. Gestores Municipais quanto à importância da EP enquanto estratégia de gestão.

REGIÃO DE ARAÇATUBA:
• PROCESSO DE CONSTRUÇÃO E ESTRATÉGIAS UTILIZADAS: Reuniões dos colegiados onde foram realizados levantamentos das intervenções em Educação Permanente, de acordo com as necessidades, os gestores discutiram a demanda e priorizaram com os interlocutores de E. P. e CDQ, sendo apresentadas ao CGR para consenso.
• DESCOBERTAS, AVANÇOS E RETROCESSOS: A necessidade de intervenções em E. P. se faz necessária, tem sido muito bem aproveitada quando de sua realização, porém, apenas capacitar não resolve os problemas, para que haja melhor aproveitamento deve haver comprometimento com a multiplicação desses saberes, oportunidade de colocá-los em prática e contar com o apoio da gestão.
• POTENCIALIDADES ENCONTRADAS: Parcerias com Consórcios Intermunicipais de Saúde para execução das intervenções, disposição dos municípios em receber os recursos nos Fundos Municipais de Saúde e o interesse de todos na transformação, implementação e qualificação dos serviços de saúde.
• DIFICULDADES E PONTOS CRÍTICOS: Falta de parceria com universidades, alta rotatividade de profissionais nos municípios, fatores políticos, burocracias nos trâmites dos processos de E.P., fragilidades na organização dos serviços quando da solicitação de encaminhamentos, desconhecimento técnico de alguns atores envolvidos, falta de autonomia dos gestores, profissionais sem perfil para desenvolver atividades correlatas às intervenções de E.P., falta de “feed back” e avaliação das ações na prática.
• PERSPECTIVAS A CURTO, MÉDIO E LONGO PRAZO:
Em curto prazo dar continuidade à execução dos processos já em andamento, em médio prazo tentar corrigir algumas vulnerabilidades do serviço para que a transformação deste seja notória e em longo prazo conseguir vivenciar na prática os objetivos traçados pela PNEP quanto à implementação da política e seus atores.

• EXPERIÊNCIAS BEM SUCEDIDAS E SUSTENTABILIDADE: Capacitações já realizadas com sucesso e aproveitamento: Curso Básico de Regulação, Controle e Avaliação e Auditoria, Curso Básico de Sistema de Informação, Capacitação das Equipes de Saúde no Desenvolvimento das ações da Estratégia de Saúde da Família - Formação de monitores de Introdutório, Curso Básico de Urgência e Emergência p/ Médicos e outros que ainda estão por vir e que são de grande importância e pertinência na implementação e sustentabilidade da política de E.P. nos serviços de saúde.
REGIÃO DE MARILIA:
Avaliação da E. P. no Colegiado ADAMANTINA
• Como se deu o processo de construção e estratégias utilizadas para implantação da EP na região: Pelo conhecimento do grupo do NEPER esse processo de construção de EP se deu mais efetivamente na elaboração do PAREPS 2008/09, através de oficina envolvendo um grande numero de pessoas, foi uma construção coletiva, onde se utilizou dessa metodologia. Em 2.009 se constituiu o NEPER, que utilizou da EP para novamente construir o PAREPS, a partir dai se percebeu a necessidade do NEPER dar continuidade no processo de EP para fortalecer e dar apoio aos trabalhos que são competência do grupo. Esse processo ainda está em fase de construção, ainda é muito novo a todos, estamos num começo de uma historia.
• Quais foram as descobertas, avanços e retrocessos que ocorreram na região: Os avanços foram os espaços coletivos, onde os profissionais apresentam suas angustias, suas dificuldades, podendo traçar projetos para contemplar as dificuldades em forma de EP, dentro de uma lógica que cada município tem seu tempo, mesmo estando na mesma região, são problemas mais pontuais.
Retrocessos são alguns profissionais que saem do sistema ficando um pouco solto essa construção. 
Também consideramos como retrocesso, ou experiência, projetos que foram desenvolvidos e com desistências dos participantes durante o percurso do curso, não despertou interesse.

Avanço é termos um parceiro, a Prefeitura do Município de Adamantina ter realizado o convenio com a Faculdade (FAI), facilitando a transferência do recurso para a efetivação dos cursos.
• 
Quais foram às potencialidades encontradas no processo de implantação da EP na região: Potencialidade foi a região ter a opção e o discernimento de realizar oficinas e definir suas necessidades, traçando plano de acordo com as necessidades, deixando de ser decisões verticalizadas, consideramos um processo de mudança que aconteceu estão caminhando para o novo modelo.
• Quais as dificuldades e pontos críticos observados nesse processo de implantação da EP na região: Os profissionais ainda têm certa dificuldade de se apropriarem com essa nova metodologia, ainda está voltado mais ao processo de Educação Continuada, tem questionamentos, mas é um caminhar e desenvolver que não tem um fim. Percebemos que ainda, as dificuldades de absorção da co-gestão, da co-responsabilização, da representatividade coesa, do eu sou parte desse processo tenho que fazer valer, preciso desse momento, por isso dizemos é em longo prazo que se acontece.
• Quais são as perspectivas a curto, médio e longo prazo nesse processo:
Perspectiva é continuar através do NEPER desenvolvendo EP e usando os projetos para desencadear um novo olhar nos trabalhadores da saúde. Identificar novos atores para fortalecer esse processo. Apoio e valorização dos gestores com a EP, pois só assim teremos um novo modelo de fazer saúde.
• Quais as experiências bem sucedidas e de sustentabilidade que ocorreram na região: Tivemos o Curso de Apoiadores que foi um avanço para a região; alguns municípios com base nesse curso já iniciaram em seus municípios o processo de EP com suas equipes. Também, já estão se apropriando de novos conceitos através da educação permanente, outros municípios ainda estão em fase de amadurecimento de apropriação da metodologia para iniciar o processo, é um despertar mais lento. Temos uma sustentabilidade que nos facilita o desenvolvimento dos projetos que é convenio com a faculdade.
REGIÃO DE MARILIA:

Avaliação da E. P. no Colegiado ASSIS
• Como se deu o processo de construção e estratégias utilizadas para implantação da EP na região:
- Curso de formação de facilitador de educação permanente em saúde (2005/2006);

- Processo de construção coletiva do PAREPS (FINAL 2008);

- Constituição do Núcleo Regional de Educação Permanente – NEPER no 2º semestre de 2010 por meio de convite encaminhado aos Gestores; 

 - Fortalecimento do NEPER como espaço coletivo de EP; (2010).

• Quais foram às descobertas, avanços e retrocessos que ocorreram na região:
Avanços: - a descoberta de que para fazer EP precisa-se de espaços coletivos permanentes; - A constituição do NEPER; - A maturidade de ver a EP como um processo; - Financiamento Fundo a Fundo (portaria 1996); - Crescente importância e criação de espaços coletivos principalmente no cotidiano do trabalho (co-gestão); - Aproximação conceitual e teórica referente a outro modelo de saúde não biomédico, voltado para os sintomas; - Aumento da importância da AB e do conceito de rede assistencial; - Percepção de que mão tem que ser necessariamente um grande Município para se responsabilizar pela verba na questão do repasse fundo a fundo, citamos como exemplo um Município de pequeno porte como Florínea, sendo protagonistas do processo de fortalecimento da EP na Região.
Retrocesso: - Expansão de políticas curativas que reafirmam práticas curativas e o modelo biomédico: UPAS AME e PAs.
• Quais foram às potencialidades encontradas no processo de implantação da EP na região:
- Facilitadores de Educação Permanentes formados pelo curso de formação de facilitadores de educação permanente em saúde;
 - Financiamento Fundo a Fundo;
- CDQ-SUS
• Quais as dificuldades e pontos críticos observados nesse processo de implantação da EP na região?

- Informação e comunicação;

- Falta de entendimento da Política de Educação Permanente tanto por parte dos gestores quanto dos trabalhadores, usuários e instituições formadoras;

- A Educação Permanente não é uma prioridade para a maioria dos gestores;

- Modelos dos cursos ainda reproduzem o modo de funcionar da educação continuada. Dificuldade de levar para o cotidiano de serviço os conteúdos dos processos de formação;

- Processo de escolha dos cursos, docentes e discentes; (Demanda e oferta – quem demanda? Quem oferta? Qual a implicação dos atores envolvidos?)

- Representatividade (Quem são os membros do NEPER? Eles representam quem e como? Freqüentam as reuniões e eventos relacionados com a EP). Quando se iniciou estes encontros nota-se que havia uma responsabilidade maior entre os municípios, em um espaço de tempo houve-se a falta de compromisso por parte de alguns membros do grupo.

Não há processo de avaliação e monitoramento dos docentes, discentes e gestores (como o processo de formação está impactando o cotidiano de trabalho e o serviço e sua resolutividade) 

Pouca adesão das instituições formadoras;

Rotatividade dos profissionais no serviço;

Repasse fundo a fundo devido à desresponsabilização de alguns municípios em se comprometer-se em gerir os recursos da EP.
• Quais são as perspectivas a curto, médio e longo prazo nesse processo:
- Estruturação do NEPER;

- Estruturação do NIES;

- Implicação das instituições formadoras;

Constituição dos NEPEMs (Núcleos Municipais);

- Maior comprometimento e participação dos Gestores nas questões relacionadas ao NEPER, para poderem colaborar com as decisões tomadas dentro do grupo e também nas reuniões de encontros do NEPER.
• Quais as experiências bem sucedidas e de sustentabilidade que ocorreram na região:
- Processo coletivo do PAREPS 2008;

- Constituição do NEPER.

- Um melhor entendimento entre os municípios na questão das experiências trocadas nas reuniões sobre EP.
REGIÃO DE MARILIA:

Avaliação da E. P. no Colegiado MARÍLIA:
• Como se deu o processo de construção e estratégias utilizadas para implantação da EP na região: É um processo que ainda se encontra em construção que requer um constante aprimoramento das ações.
• Quais foram às descobertas, avanços e retrocessos que ocorreram na região: - Educação permanente é uma realidade que precisa ser consolidada;
A possibilidade de haver uma transferência fundo a fundo proporcionou um avanço na operacionalização dos cursos;

- A ausência de parcerias com entidade para operacionar;

- Dificuldades burocráticas na contratação de profissionais;

- Falta de remuneração aos profissionais levando ao descrédito nos projetos.
• Quais foram às potencialidades encontradas no processo de implantação da EP na região:
- Disponibilidades de realização de parcerias facilitando a implementação da EP;

 - Dimensionamento dos projetos voltados às necessidades levantadas pela região.
• Quais as dificuldades e pontos críticos observados nesse processo de implantação da EP na região: - a necessidade dos projetos serem bem implementados em relação aos recursos; - falta de comunicação; - falta da conscientização dos gestores em relação à educação permanente e consolidação dos recursos; - falta de avaliação dos docentes levando a falta de estimulo dos participantes; - a rotatividade de profissionais.
• Quais são as perspectivas a curto, médio e longo prazo nesse processo:
- que financiamento das ações continue ocorrendo para que a educação continue sendo realizada; - o processo de EP deve ser contínuo; - os cursos devem passar por melhorias continua.

• Quais as experiências bem sucedidas e de sustentabilidade que ocorreram na região?

- formação de parcerias; - reformulação do neper tornou o processo mais dinâmico;

- participação de representantes no CGR para discussão; - avaliação da implantação e implementação da EP na nossa região dando credibilidade aos projetos.
REGIÃO DE MARILIA:

Avaliação da E. P. no Colegiado OURINHOS:
• Como se deu o processo de construção e estratégias utilizadas para implantação da EP na região: O processo de construção para implantação de Educação Permanente na Regional de Ourinhos/SP iniciou-se com o DOCUMENTO NORTEADOR no ano de 2.007, onde foram discutidas as diretrizes para implementação da Política de Educação Permanente em Saúde no Estado de São Paulo de acordo com a PORTARIA 1996 – MINISTÉRIO DA SAÚDE e a RESOLUÇÃO CIB 198. Após essas discussões de problemas regionais foi realizada a construção do PLANO DE AÇÃO REGIONAL DE EDUCAÇÃO PERMAMENTE – PAREPS 2008/2009. Em conjunto com o PAREPS deu-se a construção do NIES – NUCLEO DE INTEGRAÇÃO ENSINO SERVIÇO no final de 2008, havendo indicação dos representantes no Colegiado de Gestão Regional – CGR – Ourinhos/SP. Em meados de 2.009 desencadearam-se para as regionais de saúde as discussões sobre Educação Permanente e a formação do NEPER – NUCLEO DE EDUCAÇÃO PERMAMENTE. Atendendo as necessidades regionais, os cursos foram projetos prontos oferecidos, principalmente para agilizar o processo, considerando o curto tempo disponível, e a falta de um grupo técnico regional capaz de elaborar os próprios projetos regionais.
• Quais foram as descobertas, avanços e retrocessos que ocorreram na região:
DESCOBERTAS: Processo de amadurecimento da idéia de instituição de Educação Permanente; A Educação Permanente precisa de um espaço permanente para discussão; Necessidade de uma atuação descentralizada loco - regional, para a EP.

AVANÇOS: A criação do NEPER – NÚCLEO DE EDUCAÇÃO PERMANENTE REGIONAL para as discussões referentes às necessidades dos municípios, tendo participação dos representantes dos Municípios do CGR – Ourinhos/SP, Técnicos da DRS IX – Marília / SP, Instituições formadoras e Prestadores de Serviços ao SUS;

A construção de espaços nos municípios para discussões coletivas, envolvendo todos os setores da Unidade Básica de Saúde, auxiliando como Co-Gestão, nas descobertas dos problemas e nas suas resolutividades.

A possibilidade de receber o dinheiro para usarmos na Educação Permanente Fundo a Fundo, facilitando o andamento dos projetos.

RETROCESSOS: Em nossa opinião, não houve retrocesso. Os avanços são poucos, mas já é possível ser diagnosticado. Talvez a falta de visão da administração pública pode interferir no andamento do NEPER; A falta de comprometimento de alguns Municípios e Gestores acabam interferindo nas ações; Observamos às vezes, Municípios investindo em tecnologia dura, R. X. e outros; mas não trabalha a Educação Permanente. A Atenção Básica deveria trabalhar com atenção multiprofissional, o impacto seria bem melhor e o resultado da atenção básica refletiria diretamente no usuário final.
• Quais foram às potencialidades encontradas no processo de implantação da EP na região: Profissionais envolvidos no interesse regional e coletivo; Adesão de instituições de ensino nas reuniões do NEPER, que até então era praticamente nula; Elaboração do PAREPS envolvendo todos os integrantes do quadrilátero da EP, através de oficinas sucessivas.
• Quais as dificuldades e pontos críticos observados nesse processo de implantação da EP na região:
DIFICULDADES: Observamos a falta de comprometimento de alguns municípios do colegiado, não incentivando a participação de seus colaboradores no processo de EP. Às vezes verificamos que alguns gestores dificultam o acesso de seus colaboradores para desenvolverem EP. Ainda é bastante moroso o processo de viabilidade dos cursos planejados, considerando as etapas burocráticas, e a falta de qualificação técnica aprimorada do NEPER para elaborar, aplicar, monitorar e avaliar os cursos. Ás vezes observa-se a discussão perfeita, onde na Unidade Básica de Saúde, tudo é perfeito; mas na prática é diferente da realidade. Onde se liga à política e não no processo de Institucionalização de democratização. A indicação de pessoas para participação dos cursos que não tem perfil para aquele determinado assunto, onde não se envolve com a EP e não desenvolve um bom resultado.
Observamos a falta de avaliação dos professores um problema, pois às vezes falta experiência para ministrar as aulas, não tem dinâmica. Deve-se fazer também uma avaliação dos alunos para com os docentes; Devemos dar condições para a realização dos cursos, com incentivos para os profissionais participarem.

Devemos fazer também uma avaliação de impacto dos treinamentos na Unidade Básica de Saúde. Além da avaliação deve-se fazer um monitoramento.

O curso de facilitadores de EP não foi concluído devido ao não comparecimento da tutora (facilitadora), para finalização e sínteses dos projetos elaborados pelos integrantes do curso. Isso causou atraso no pagamento dos tutores, e mais além, insatisfação dos técnicos integrantes, para conclusão do curso. Dependendo da localização dos cursos, os municípios não conseguem atender as necessidades de transporte e refeição para os profissionais, para todos os dias programados de curso. 

NÓS CRÍTICOS: Falha na comunicação, através de e-mails, telefones, entre municípios, DRS, Instituições de Ensino, para as reuniões e cursos.
Disponibilidade dos profissionais em freqüentar todas as atividades regionais de EP, devido às outras responsabilidades de trabalho nos seus municípios de origem. Mais do que a liberação pelos gestores, há ainda as atividades de rotina, que muitas vezes não podem ser interrompidas. 

Falta de recursos humanos suficientes para atender todas as demandas de cursos e grupos de estudo. Alguns municípios têm equipe reduzida para EP.

Nem todos os municípios contam com profissionais norteadores da EP qualificados, de modo a operacionalizarem ações educativo-pedagógicas no local de trabalho.

Falta de representatividade dos integrantes das reuniões e grupos de estudos, que não transmitem a seu município de origem, ao seu setor, a sua instituição de origem, aquilo que foi discutido, deliberado, solicitado. Alguns profissionais, não permitem mudança de comportamento, e os cursos muitas vezes não servem como garantia de transformação e multiplicação do conhecimento. 

Indicação inadequada dos profissionais para os cursos da EP, pelos gestores, que muitas vezes desconhecem os profissionais com perfil adequado. 

A maioria dos gestores ainda dá pouca importância para a discussão e debates na pauta de CGR, sobre as questões de EP, ficando em segundo plano de prioridades.

Ausência/limitação de espaço fortalecido para discussão, que seja comprometida com as questões de EP, envolvendo o quadrilátero (gestor, trabalhador de saúde, usuário e instituição de ensino).
• Quais são as perspectivas a curto, médio e longo prazo nesse processo:
CURTO PRAZO:
Mais profissionais sensibilizados para EP;

Mais profissionais inscritos e participando de processos de EP;

MÉDIO PRAZO:
Mudança de perfil nas ações no ambiente de trabalho;

Transformação dos processos de trabalho;

Atuação transdisciplinar da equipe multiprofissional 

Satisfação do usuário;

LONGO PRAZO:
Impacto nos indicadores de saúde;

Mudança no perfil de assistência;

Mudança na formação dos profissionais – no processo de graduação e cursos técnicos.
• Quais as experiências bem sucedidas e de sustentabilidade que ocorreram na região: Apenas o curso de ASB foi concluído com êxito, e satisfação geral do grupo e gestores.
REGIÃO DE MARILIA:

Avaliação da E. P. no Colegiado TUPÃ:
• Como se deu o processo de construção e estratégias utilizadas para implantação da EP na região: A partir da construção coletiva e ascendente do PAREPS (Envolvendo usuário/ gestor/ trabalhador), onde foi percebida pelos municípios a necessidade de implantá-la.

• Quais foram as descobertas, avanços e retrocessos que ocorreram na região:
- Descoberta: EP é um processo de amadurecimento, sendo uma ferramenta de gestão para reorganização do processo de trabalho.

- Avanço: maior envolvimento das equipes no desenvolvimento das ações, espaços nas unidades, processo co-gestão.

- Retrocesso: atores que iniciaram o processo e não deram continuidade devido à rotatividade profissional.

- Desafios: formar profissionais para utilização desta ferramenta (EP/ facilitadores); inserção de cursos e atores na roda (pensando na intersetoraliedade); implantação do NEPEM nos municípios (envolvimento do gestor).
• Quais foram às potencialidades encontradas no processo de implantação da EP na região: Co responsabilidade, utilização de ferramentas da EP em todos os processos (eixo / linha cuidado), organizando (ou discutindo) a necessidade de reorganização das nossas ações (estimulado a gestão participativa e priorização das demandas).
• Quais as dificuldades e pontos críticos observados nesse processo de implantação da EP na região: - Comunicação entre os membros. - Adesão do gestor. - Formação dos profissionais, modelo centralizado. - Entendimento da proposta da EP.
Quais são as perspectivas a curto, médio e longo prazo nesse processo:
- Curto prazo: entendimento da EP, criar espaços (levantar necessidades), envolvimento.
 - Médio prazo: realização cursos, formação dos facilitadores EP, ampliação de espaços de reflexão sobre a política de EP.
- Longo prazo: transformação do processo de trabalho, voltado para vigilância em saúde na lógica do território e determinação social e da co-gestão.
• Quais as experiências bem sucedidas e de sustentabilidade que ocorreram na região: A partir das oficinas de EP, dos espaços criados, os projetos passaram a trabalhar o conhecimento, a co-responsabilidade, a co-gestão nos municípios. 
Considerações / síntese do CDQS / Regional de saúde de Marília:
Consideramos que no contexto geral há em todas as regiões de saúde da área de abrangência do DRS IX de Marília, um movimento significativo para a implementação da Educação Permanente em Saúde, com a participação crescente de atores de todos os segmentos o que tem favorecido muito o processo. Temos observado que tem havido um interesse crescente neste processo de implementação da EP, com o fortalecimento dos NEPERs regionais, os quais estão fazendo reflexões sobre suas competências no sentido de ser apoio para os municípios executores dos recursos financeiros, além de estarem mais próximos das realidades desses municípios possibilitando a caracterização das necessidades de implementação da EP. 
Outro aspecto importante tem sido a participação cada vez maior de gestores nos NEPERS regionais uma vez que são atores fundamentais no movimento de consolidação desse processo de implementação da EP. Ressalto ainda que está havendo um movimento no sentido de criar de espaços de EP nas próprias reuniões dos Colegiados de Gestão, no sentido dos gestores estarem acompanhando todo esse processo. Um movimento importante que temos vivenciado é a criação de espaços de EP no próprio Departamento Regional de Saúde de Marília – DRS IX, com gestores administrativos, com encontros quinzenais, nos quais se reflete a gestão participativa versus a gestão de pessoal. Outro espaço criado é um movimento de PNH desenvolvido pelo Apoiador do MS, da PNH, com técnicos do planejamento e apoiadores da Atenção Básica. Concluímos então que na nossa região temos procurado implementar a EP em todas as regiões de saúde valorizando todos os aspectos que possam potencializar esse processo.

REGIÃO DO VALE DO RIBEIRA

• PROCESSO DE CONSTRUÇÃO E ESTRATÉGIAS UTILIZADAS: Acreditamos que nosso processo de construção para disseminação da Educação Permanente em nossa região tem sido eficaz, pois tem tido a participação dos facilitadores regionais de EP e Humanização. As estratégias utilizadas de colocarmos em prática os conceitos da EP e Humanização através das Oficinas "Repensando a Prática" e as Oficinas de Formação de Facilitadores de EP e Humanização e a Oficina da Metodologia da Problematização, tem dado potência a essa disseminação. Outra potência para a continuidade das ações é a nova Oficina intitulada “Acompanhamento e Monitoramento dos Projetos de EP da região”, espaço onde os facilitadores de EP têm para fortalecimento das ações. 
• DESCOBERTAS, AVANÇOS E RETROCESSOS: São nítidas as demonstrações de descoberta por parte dos profissionais da região que as políticas de EP e Humanização podem contribuir para mudança de práticas, refletindo em gestão menos verticalizada, melhor qualidade nos processos de trabalho, melhora na organização dos serviços como revisão de fluxos e protocolos, com reflexos positivos na atenção ao usuário. Naqueles onde há "Coletivos" de EP e Humanização criados, os riscos de retrocessos nesse processo tendem a ser menor e quando há troca de gestão sempre retrocedemos um pouco.
• POTENCIALIDADES ENCONTRADAS: Uma grande potencialidade que se figura é a união das políticas de EP e Humanização em nossa região. Outra grande potencialidade é a formação de facilitadores municipais de EP e Humanização e os "Coletivos" de EP e Humanização nos Municípios.
- Técnicos municipais com vontade de participar e disseminar a EP.

- A credibilidade do CDQ-SUS junto aos gestores e facilitadores de E.P. municipais.
- Vontade e motivação das equipes de saúde municipais na melhoria e qualificação da assistência.
- Trabalho em parceria com os articuladores da atenção básica e com os interlocutores das áreas estratégicas da regional
- Estrutura de técnicos de EP dentro da SES-SP
• DIFICULDADES E PONTOS CRÍTICOS: As maiores dificuldades tem sido a troca freqüente dos gestores municipais. Os pontos críticos estão relacionados a Municípios que não tenham facilitadores de EP e Humanização com perfil para tal, e que não conseguem avançar na formação de "Coletivos" que trabalhem com as duas políticas. Falta de apoio do centro formador da região (ETSUS Pariquera), por não compreender o significado da EP. A constante renovação de profissionais, trazendo gente nova que ainda não foram “contaminados” pela EP.
• PERSPECTIVAS A CURTO, MÉDIO E LONGO PRAZO: As perspectivas em curto prazo é que possamos contar com facilitadores atuantes nos 15 Municípios da região, em médio prazo, que os Municípios consigam instalar os seus "Coletivos" que vimos pensando na denominação de NEPH Municipal.
Curto prazo: viabilizar os projetos já escritos e propostos.
Médio prazo: movimento de conscientização de mais profissionais sobre o conceito de EP, para que ela seja consolidada na região.
Longo prazo: encontros permanentes com a participação de gestores e técnicos, talvez por micro regiões, para ampliar a discussão sobre as necessidades de “aquisição de conhecimento”.
• EXPERIÊNCIAS BEM SUCEDIDAS E SUSTENTABILIDADE: As Oficinas de formação de facilitadores Municipais de EP e Humanização, as Oficinas "Repensando a Prática" foram experiências bem sucedidas, realizadas sem recurso financeiro. Em relação à sustentabilidade, as atuais Oficinas da Problematização e a de Acompanhamento e Monitoramento dos Projetos de EP e Humanização na região, bem como proposta de futura criação dos NEPHs Municipais são fortes aliados a sustentabilidade das ações desenvolvidas com a lógica das duas políticas.
Considerações da equipe do CDQ-SUS: Em outubro de 2008, o Centro de Desenvolvimento e Qualificação para o SUS (CDQ-SUS) iniciou a construção do plano Regional de Educação Permanente em Saúde/2009, resgatando o documento final, produzido na Oficina de Trabalho com Gestores, Facilitadores e membros do Núcleo do Vale do Ribeira-Polo Sudoeste Paulista de Educação Permanente em Saúde, realizada em 03 maio de 2005, contendo os principais problemas e nós críticos. Este resgate se fez necessário, considerando que o conteúdo do documento ainda era pertinente à realidade regional, tendo em vista as observações da Equipe do CDQ/SUS em relação aos eixos: gestão, rede de cuidado em saúde, perfil/postura profissional e controle social. O ano de 2008 foi marcado pelas eleições municipais, com perspectivas de mudanças de gestores no inicio de 2009. O prazo para aprovação do PAREPS 2009 era exíguo e os gestores que o aprovariam, poderiam não estar no ano seguinte de exercício, o que se confirmou a posterior. Portanto, para ter significado aos novos gestores frente ao PAREPS/2009, a equipe do CDQ, em reunião do Colegiado de Gestão Regional (CGR), apresentou o Plano para revisitação e resignificacão, sendo o mesmo mantido. A Equipe do CDQ-SUS percebeu durante este processo que os novos gestores, em sua grande maioria, possuíam uma idéia distorcida da Educação Permanente, confundindo-a com a Educação Continuada. 
Com a mudança da direção técnica do Departamento Regional de Saúde XII-Registro (DRS) em 2008 e a aproximação da Equipe da Coordenaria de Recursos Humanos (CRH) – Secretaria de Estado da Saúde (SES) em 2009 ocorreu o empoderamento da Equipe do CDQ e conseqüentemente a rearticulação do Núcleo de Educação Permanente e Humanização em Saúde Regional caracterizado por NEPH com a integração das duas Políticas (EP e Humanização) pela equipe atual do CDQ. O processo desencadeado para a rearticulação do NEPH se deu através da reaproximação dos antigos atores da Comissão de Integração Ensino e Serviço (CIES) Vale do Ribeira (integrante da CIES Sudoeste Paulista, de acordo com a Portaria 1996/2007), e a busca de novos membros. As ferramentas utilizadas pelo CDQ para tanto foram: reuniões, contatos pessoais, resgate histórico dos movimentos já realizados e da situação atual. Foi de fundamental importância a realização da Oficina de Formação de Facilitadores de EP e Humanização ocorrida na região para a aproximação entre a Equipe do CDQ e dos municípios, e para reformulação do processo de trabalho do CDQ, NEPH e equipes de saúde dos municípios. Alguns movimentos foram realizados para revisitação do PAREPS com o intuito de avaliar o que foi proposto, potencializando a política de EP e Humanização na região e a retomada do trabalho para o Plano Regional de 2010 envolvendo o CRH, CDQs, NEPS e Gestores: 
- A CRH propôs um cronograma anual, com os seguintes encontros: realização da apresentação dos PAREPS dos 64 colegiados do Estado, com o intuito de apresentar os processos de trabalho dos CDQ’s, socializar os planos, propiciar o debate ampliado para implementação dos mesmos, bem como a aproximar e integrar as diferentes Instâncias Centrais da SES com Conselho dos Secretários Municipais de Saúde, Departamentos Regionais de Saúde, Colegiados de Gestão Regionais e Comissões de Integração de Ensino e Serviço; reuniões mensais dos coletivos de CDQs visando desenvolver novas aproximações com os pressupostos teórico-práticos da educação permanente como o uso de suas ferramentas, identificar potencialidades e fragilidades presentes nos atuais processos de trabalho dos CDQ’s por meio da problematização, estimular processos de aprendizagem significativas sobre as práticas de articulação da política regional de E.P., contribuir para a construção da identidade dos CDQ’s junto aos DRS’s e ao CGR’s, promover a grupalidade e integração do coletivo dos CDQ’s; promoveu curso de Monitoramento e Avaliação dos Planos Ação Regional de Educação Permanente em Saúde fornecendo subsídios de revisão do processo de trabalho dos CDQs, através do planejamento estratégico, favorecendo o conhecimento de conceitos e a reformulação da prática. - O CDQ / Registro contribuiu com este movimento na reorganização do NEPH, integrando as duas políticas, através da Oficina Regional/2009 de Formação de Facilitadores de Educação Permanente e Humanização em Saúde, promovendo o empoderamento dos atores envolvidos na construção do SUS regional, fomentando a reflexão e qualificação dos processos de trabalho. Assumiu também a sua atribuição de articulador das duas políticas como gestor estadual, apoiando os municípios em rever as suas práticas através da realização de oficinas intituladas “Repensando a Prática”, utilizando a metodologia problematizadora, objetivando o fortalecimento da atenção básica que é o eixo prioritário do PAREPS/2009, foi utilizada a aproximação das políticas de Educação Permanente e Humanização como estratégia para transformar as práticas profissionais e a organização do trabalho, através das trocas, reflexões e valorização dos saberes, contribuindo para a qualificação do trabalho e na forma de gestão, eliminando a verticalização, tornando-a participativa e co-responsável, refletindo na qualidade de atenção ao usuário. Dos 15 municípios, 9 realizaram oficinas, Cajati e Miracatu são os que mais se destacam nos avanços: formou coletivos com representação dos serviços de saúde, dando continuidade a proposta de construção de Plano Municipal de Ação de E.P. e Humanização, a partir da reflexão crítica sobre as práticas reais levantadas pelas Equipes. As Oficinas vêm oportunizando a co-gestão, co-responsabilidade, melhoria no processo de trabalho, influenciando diretamente a linha de cuidado e as relações. Verificamos também que o papel dos Facilitadores dos municípios é de fundamental importância para o fortalecimento do SUS, e que a troca no coletivo regional (NEP/H) tem sido enriquecedor para continuidade do trabalho. A retomada do cronograma mensal de reuniões do NEPH ocorreu com o ingresso dos novos Facilitadores de Educação Permanente e Humanização em Saúde, incentivando o inicio de uma construção coletiva do SUS que queremos através da gestão participativa e solidária. O CGR demonstrou tímido interesse verificado através da solicitação de Oficina de metodologia da problematização em 2009 que será realizada em 2010, para aproximação da Política de Educação Permanente como ferramenta de organização do processo de trabalho; e também foi criado em abril o Grupo de Trabalho em Humanização interno do DRS, com a proposta de rever nosso processo de trabalho, culminando em uma oficina a ser realizada no dia 11 de dezembro do corrente ano, para plenária dos problemas levantados e construção de um plano de ação conjunto para superação dos mesmos, dando subsídio ao planejamento regional. As facilidades encontradas foram: o apoio do Diretor Técnico do DRS XII valorizando a E.P. e Humanização como ferramentas para o fortalecimento do SUS, a credibilidade do CDQ-SUS junto aos gestores e facilitadores de E.P. municipais, vontade e motivação das equipes de saúde municipais na melhoria e qualificação da assistência, trabalho em parceria com os articuladores da atenção básica e com os interlocutores das áreas estratégicas da regional. Temos como dificuldades a falta de Instituição de Ensino na região e o conflito na relação com o CEFORH do Vale do Ribeira para a realização da Educação em Saúde.  Avaliamos que as Oficinas de Formação dos Facilitadores de E.P. e Humanização em Saúde e as do Repensando a Prática realizada pelo DRS XII através do CDQ-SUS, favoreceram a reflexão critica das equipes municipais sobre seu processo de trabalho e assistência em saúde nos eixos de gestão, linha de cuidado, controle social e perfil/postura profissional.

Em 2010 temos como prioridade a continuidade das oficinas com os facilitadores buscando a sustentabilidade da ação iniciada em 2009, as oficinas com os gestores, capacitação para as equipes das Equipes de Saúde da Família e conselhos de saúde.
REGIÃO DE RIBEIRÃO PRETO:
• Qual foi o processo de construção e estratégias utilizadas: Até a Portaria n.º 1996, de 20 de agosto de 2007 as propostas para desenvolver o trabalho na perspectiva da Educação Permanente (EP) eram a partir de demandas verticalizadas, ou seja, não se identificavam as reais necessidades junto às equipes locais das Unidades de Saúde. O conceito de EP se pautava, exclusivamente em identificar necessidades de aperfeiçoamento técnico /científico e, portanto as propostas se caracterizavam em cursos de temáticas pontuais e selecionadas pelo gestor municipal. O contexto cultural da formação e/ou aperfeiçoamento era predominantemente nesta lógica. Com a edição da Portaria ocorreu um processo de discussão, onde foi emergindo a diferença conceitual de Educação Permanente e Educação Continuada (EC). Vale destacar que nesse movimento a compreensão não foi unânime, mas sem dúvida foi se demarcando diferenças o que foi possibilitando criar estratégias para além de cursos com metodologia pedagógica da transmissão de conhecimento. Foi se apropriando que mudanças na pratica pedagógica eram necessárias para se vislumbrar mudanças na prática de saúde. 
• Descobertas, avanços e retrocessos. 

Descobertas: Identificamos a necessidade de avaliar e monitorar os desdobramentos com relação ao processo implantação e ou implementação da EP. Identificamos a necessidade de "formar" preparar "trabalhadores dos municípios como facilitadores de Educação Permanente” para facilitar a disseminação e aplicação da Política.
Avanços: entendemos que mudar conceitos teóricos para promover alteração na prática profissional é um processo lento e exige muito investimento e persistência. Nesta perspectiva consideramos como avanços:
- Divulgação e ampliação das diretrizes da EP, junto a diferentes trabalhadores de saúde de diversos municípios do DRS-XIII Ribeirão Preto. Nesse processo temos tido manifestação de trabalhadores que nesses encontros têm conseguido elaborar outro conceito de EP, diferenciando de Educação Continuada. 

- Consideramos a integração entre as instituições de ensino com as instâncias NEP e CIES vem se dando com o envolvimento de alguns docentes das Instituições de Ensino Superior (IES). Temos tido apoio logístico em alguns eventos, por parte dessas IES, tais como liberação de salas, sala de informática, anfiteatros, entre outros. 

- Destaca-se que nesse processo o compromisso de alguns docentes representantes das IES que tem sido de fundamental importância no processo de desenvolver estratégias para operacionalizar as diretrizes de EP nos municípios.

- Desenvolver os projetos, mesmo ainda que em forma de cursos, vale assinalar que a estratégia pedagógica elaborada tem se pautado em metodologias ativas, partindo de situações vivenciadas no cotidiano das Unidades, com potência para o aprendizado significativo. Esse movimento também tem proporcionado maior aproximação entre os trabalhadores do nível central, docentes das IES e trabalhadores do nível local. 

- Em síntese, consideramos que esse processo tem levado os atores envolvidos, na sua maioria, a reflexões sobre sua prática. 

Retrocessos: Acreditamos que temos dificuldades, mas não identificamos retrocesso no processo de implantação da EP.  
• Potencialidades Encontradas:

- Identificamos a necessidade de ter facilitadores de EP nos municípios para trabalhar nas "rodas" a partir dos problemas identificados nas Unidades e a partir dessa necessidade os CGR’s já têm projetos que estão se iniciando para trabalhar e fortalecer esses trabalhadores.

 - Integração do Grupo de Trabalho de Humanização com o Núcleo de Educação Permanente e também com os articuladores da Atenção Básica em Saúde. 

- Elaborar projetos de investigação com base nas propostas elaboradas na EP, recorrendo a órgãos de financiamento de pesquisas. 

- Os trabalhadores com o exercício da reflexão têm revelado potência para propor mudanças, implementar estratégias visando melhorar ou minimizar os obstáculos identificados que comprometem a qualidade da atenção e o fortalecimento da ABS.

• Dificuldades e pontos críticos: 

- Rotatividade de pessoal nos serviços de saúde - investimento que se perde para os municípios. - Não multiplicação. - Falta de comprometimento com as intervenções necessárias ou mesmo discussão sobre os mesmos atores que detém governabilidade. - Trabalhador de saúde sem perfil, ou mesmo sem autonomia para atuar na multiplicação ou elaboração de rodas para criar estratégias. - Dificuldades de profissionais inclusive docentes para trabalhar com metodologias ativas na perspectiva de aprendizado significativo. 

- Financiamento - Instituições X Fundo a Fundo. - IES - não tem tido participação institucional no processo de firmar convênios na execução financeira nos projetos. 

- Gestores, na sua maioria têm o conceito de EP e de ABS, diferente das diretrizes condizentes com o SUS, e nesse sentido os trabalhadores que apresentam propostas para mudanças perdem potencia, ou seja, caem no descrédito, levando à desmotivação. 

• Perspectiva em curto, médio e longo prazo: Uma das iniciativas implementadas foi a reorganização do trabalho em conjunto de municípios possibilitando lançar como perspectiva a: 
CURTO PRAZO - maior aproximação dos integrantes do NEP (trabalhadores dos serviços de saúde, tanto do nível central como local e das instituições de ensino) aos municípios integrantes do DRS-XIII e discutir com profissionais das unidades de saúde os diferentes aspectos conceituais e operacionais da Educação Permanente, ampliando a possibilidade de reflexões e de aprendizado significativo.

Ainda na continuidade do trabalho, e considerando a trajetória das nossas experiências identificamos como perspectiva a:

MÉDIO PRAZO – Promover a articulação dos trabalhos da EP, juntamente com os articuladores da Atenção Básica, e outros articuladores de programas e ou áreas específicas, como por exemplo, vigilância epidemiológica, saúde mental e outras.

Criar mecanismos para que os gestores municipais participem de rodas de EP, principalmente diante das situações evidenciadas que a governabilidade das intervenções é pertinente a sua responsabilidade.

LONGO PRAZO: Ampliar as iniciativas municipais para realizar eventos onde as situações identificadas no cotidiano do trabalho se tornem objeto de discussão coletiva com o compromisso de construir estratégias de intervenção na perspectiva de desenvolver a emancipação dos trabalhadores de saúde. 
- Participação mais constante dos gestores e a inclusão dos usuários em rodas de conversa 

- Ampliar a integração nestes trabalhos de forma regular de estudantes dos diversos cursos da área da saúde e outros que possam fortalecer a EP.

- Elaborar projetos de pesquisa pertinentes a esse trabalho, e encaminhar em editais de agências de fomentos de pesquisa.

• Experiências bem sucedidas e sustentabilidade: A realização da estratégia pedagógica utilizada nos cursos: “Gerência: Instrumento de Construção de Mudança ou de Manutenção do Modelo de Atenção à Saúde” e “Implantando o Acolhimento”, contribuíram para conhecer mais os problemas dos municípios e também introduzir a discussão de temas que emergiram do cotidiano do trabalho nas unidades de saúde trazendo a possibilidade de discutir conceitos que promoveram reflexões entre participantes; a implantação de projetos de Acolhimento (resultantes dos cursos) em algumas unidades de saúde.  
O Curso de Regulação, Avaliação e Auditoria de Serviços e Sistemas de Saúde, trabalhado com os três Colegiados de Gestão Regional foi outra experiência que permitiu nos sujeitos uma clareza maior para trabalhar a equipe envolvida na regulação de urgência como também nos agendamentos que envolvem os 26 municípios da abrangência deste Departamento.  

A construção do PAREPS tem sido outro espaço para ampliar o conceito teórico e operacional de EP e também tem promovido mais integração entre os participantes, é a possibilidade melhorar a comunicação da rede. 

De maneira geral esse processo tem exigido muita negociação, habilidade comunicacional, politica, “paciência histórica” e produzindo muita aprendizagem para continuarmos na implementação do compromisso assumido. Reconhecemos que nem sempre as sugestões e ações voltadas às mudanças direcionadas para a (re) orientação comprometidas com as diretrizes da Educação Permanente na perspectiva de um  processo de aprendizagem significativa, acontecem no tempo desejado.
REGIÃO DE FRANCA:
Os avanços no Sistema Único de Saúde – SUS tem demonstrado a necessidade de se investir nos Recursos Humanos que dão concretude a política de saúde no país. Nesse sentido, é possível constatar um esforço nas três esferas de poder no sentido de implementar ações que qualifiquem o trabalho dos profissionais de saúde.

Assim, a Secretaria de Gestão do Trabalho na Saúde tem se constituído em importante espaço de formulação de políticas orientadoras da formação, do desenvolvimento, da distribuição, da regulação e da gestão dos trabalhadores da Saúde. No nível estadual, a Coordenadoria de Recursos Humanos, através do Grupo de Seleção e Desenvolvimento de Recursos Humanos, representa o apoio da Secretaria de Estado da Saúde para que municípios e Colegiados de Gestão Regional possam rever suas práticas de saúde e propor ações que melhorem a qualidade dos serviços de saúde. Nesse contexto, é no Centro de Desenvolvimento e Qualificação para o SUS - CDQS, criado pelo Decreto 51433/06, que para a relação Ministério da Saúde, SES - SP e Municípios se estreitam, tornando possível a busca por um novo modo de fazer saúde. O CDQS/DRS VIII de Franca vem se estruturando enquanto equipe responsável, no nível Regional, pela implementação das Políticas de Educação Permanente e Humanização, tendo na publicação da Portaria 1996/07 um marco referencial para a reorganização da Educação Permanente na área de abrangência do Departamento Regional de Saúde de Franca – DRS VIII.

No biênio 2007/2008, nosso trabalho esteve direcionado para a compreensão/reflexão das diretrizes propostas na referida Portaria, participando da Oficina Macrorregional de EP (DRS Araraquara, Franca e Ribeirão Preto), onde traçamos os caminhos a serem trilhados por cada CDQS. Num segundo momento realizamos o 1º Seminário Regional de Educação Permanente, onde pudemos compartilhar com os municípios da abrangência do DRS VIII as reflexões realizadas na Oficina Macro, traçando as nossas estratégias de trabalho, tendo nesse momento o reconhecimento dos representantes dos municípios como articuladores no nível local, uma vez que os mesmos já vinham se reunindo com as técnicas do CDQS para a realização do Seminário e, portanto, já estavam se articulando para a implementação da política de EPS.

A partir deste Seminário estes articuladores, juntamente com o CDQS, formam um Colegiado chamado EDUCAR e continuam se reunindo ordinariamente para o encaminhamento das ações de EP. Assim o Colegiado EDUCAR tem se constituído no espaço privilegiado de encaminhamento da Política de Educação Permanente na Regional de Franca, sendo que através da ação dos articuladores junto aos trabalhadores e gestores municipais, construímos os Planos de Ação Regional de Educação Permanente em Saúde – PAREPS 2009 – 2010, os projetos realizados nos CGR’s em 2008 e 2009. Vale ressaltar que a análise coletiva das ações de EP nos CGR’s, foram realizadas através de Oficinas com articuladores de EP e Humanização, representantes dos municípios juntamente com o CDQS, na qual chegamos a conclusão que apresentamos a seguir.

REGIÃO DE FRANCA: CGR Alta Anhanguera
Em meados de 2008, a partir da publicação da Portaria GM 1996 de 20 de agosto de 2007, os gestores do Colegiado de Gestão Regional Alta Anhanguera indicaram como Articuladores de Educação Permanente em Saúde e Humanização dois profissionais de nível superior por município, totalizando doze Articuladores, para compor o Grupo “Educar”, composto por representantes dos três CGR’s do Departamento Regional de Saúde VIII de Franca (DRS VIII), representantes de instituições de ensino e profissionais do Centro de Desenvolvimento e Qualificação para o SUS (CDQS), reunindo-se na sede do DRS VIII de Franca para discutir questões pertinentes à Educação Permanente em Saúde. Esses mesmos articuladores compõem a Câmara Técnica de Educação Permanente em Saúde deste CGR.  A equipe reúne-se quinzenalmente, ou conforme a necessidade, para discutir questões relativas à Educação Permanente em Saúde de seus municípios, compartilhando experiências e visualizando a resolutividade dos problemas em saúde, os quais na maioria das vezes são comuns aos seis municípios, construindo projetos que atendam as necessidades dos profissionais de saúde, fazendo com que esta equipe se fortaleça e se comprometa avançando na continuidade e efetivação da Educação Permanente em Saúde. Além disso, 02 articuladores do CGR Alta Anhanguera, representam o respectivo CGR na Comissão de Integração Ensino e Serviço (CIES), cujas reuniões acontecem mensalmente em DRS’s alternadas dentro da Macrorregional de Franca, Ribeirão Preto e Araraquara. 
Em relação aos retrocessos pode-se pontuar a desvinculação de alguns articuladores, os quais foram substituídos. Tal condição faz com que os demais assumam as responsabilidades e trabalhos em andamento, o que desencadeia maiores esforços daqueles que continuam atuando.
Sobre as perspectivas em curto prazo com relação à Educação Permanente em Saúde percebe-se que aqueles trabalhadores que participaram do Projeto intitulado “Capacitação e Integração Inicial em Saúde”, desenvolvido neste CGR Alta Anhanguera, adquiriram conhecimentos e experiências em relação às Políticas Públicas de Saúde Pública, o que reflete em suas práticas de trabalho. Observa-se que o envolvimento da totalidade dos trabalhadores da saúde no processo de Educação Permanente e a construção coletiva visando a melhoria da resolutividade da assistência prestada aos usuários acontecerão a médio e longo prazo. Dentre as potencialidades encontradas destacamos o comprometimento, união e o trabalho em equipe dos articuladores que continuamente se articulam, se comunicam e se fortalecem através da troca de conhecimento e experiências.
• Sobre as dificuldades e nós críticos destacamos:
- A morosidade para a liberação do recurso financeiro para o CGR, com a finalidade de custear os projetos, o que compromete a sustentabilidade do processo e o fortalecimento da Política de Educação Permanente em Saúde, além de desestimular os Articuladores envolvidos.
- Os Articuladores possuem inúmeras outras atribuições dentro da sua carga horária de trabalho, o que dificulta o processo de trabalho da Educação Permanente em Saúde, uma vez que esta exige grande disponibilidade de tempo para planejamento e execução.
- Os recursos destinados à Política de Educação Permanente em Saúde são insuficientes para a demanda de projetos, sendo que para projetos anteriores foi necessária a readequação do projeto ao recurso financeiro disponível e, além disso, é impossível executar o Planejamento Anual na sua totalidade.

- Os Gestores não valorizam a importância da Política de Educação Permanente em Saúde, e para mudar esta realidade e sensibilizar os Gestores é necessária a participação permanente de representantes do CDQS do DRS VIII de Franca nas reuniões do CGR Alta Anhanguera.

- Considerando a dificuldade de encontrar os profissionais de saúde fora do horário de trabalho, os projetos devem ser realizados durante o expediente de trabalho para maior adesão e envolvimento destes profissionais.

• Como experiência bem sucedida de Educação Permanente em Saúde sinaliza-se o projeto “Capacitação e Integração Inicial em Saúde” que aconteceu em 2008/2009 nos seis municípios que compõe o CGR Alta Anhanguera, envolvendo cinco duplas de docentes, formando oito salas com 325 participantes de nível médio e superior, todos profissionais do SUS, com carga horária de 40 horas.

Este projeto foi planejado de acordo com as necessidades dos municípios, levantadas pelos trabalhadores de saúde através de seus relatos verbais. O projeto proporcionou aos profissionais envolvidos: promoção de reflexão teórica e prática sobre os princípios norteadores do SUS, diferentes complexidades entre os níveis de atenção, articulação entre os setores, competência de cada ator inserido na rede SUS e entendimento sobre Educação Permanente em Saúde como meio de detectar as necessidades próprias do processo de trabalho. Ressaltamos que os participantes do projeto solicitaram a continuação do processo de formação do Agente Comunitário de Saúde, Política de Saúde Bucal, Linha de cuidado de Hipertensão Arterial e Diabetes Mellitus, Humanização e Acolhimento, entre outros.

Além disso, a partir da execução do referido projeto foi avaliada a necessidade de construir um projeto para o fortalecimento da atuação dos Articuladores de Educação Permanente em Saúde, visando à ampliação da capacidade de implementação da Política de Educação Permanente em Saúde no Sistema Único de Saúde.


REGIÃO DE FRANCA - CGR Alta Mogiana:
A qualificação dos profissionais na área da saúde é entendida como estratégia para a melhoria da qualidade do trabalho desenvolvido e envolve mudanças de perspectivas e alterações nos processos de trabalho, tornando-se uma ferramenta para melhor valorização profissional. A partir da portaria Nº 1996, de 20 de agosto de 2007, que aponta as diretrizes da Educação Permanente, houve o início da articulação dos municípios do Colegiado, junto ao Centro de Desenvolvimento e Qualificação em Saúde - CDQS do Departamento Regional de Saúde - DRSVIII Franca - para formulação do Plano de Ação Regional de Educação Permanente do CGR Alta Mogiana. Esse processo teve início com a indicação dos articuladores municipais em Educação Permanente pelos gestores de cada município que, junto ao CDQS e demais Colegiados no DRS de Franca formaram o grupo EDUCAR, iniciaram e realizaram a construção do PAREPS 2009 e 2010, a partir de reuniões com a participação dos articuladores do Colegiado. Ainda em 2008, aconteceu o Seminário sobre Educação Permanente no município de Franca, para esclarecimentos sobre o tema aos 22 municípios pertencentes aos 03 Colegiados (Alta Mogiana, Alta Anhanguera e Três Colinas) deste DRS. Assim, a construção deste Plano se concretizou devido a um esforço conjunto entre os articuladores de EP e Humanização do CGR Alta Mogiana, representantes do grupo Educar, técnicas do CDQS.

Tudo foi feito a partir do diagnóstico municipal para levantamento das necessidades realizado pelos articuladores dos municípios, esse levantamento foi apresentado através de reuniões aos demais municípios do Colegiado, possibilitando a elaboração do Plano de Educação Permanente do Colegiado Alta Mogiana. A partir deste trabalho foi possível a descoberta, percepção e valorização da importância da Educação Permanente para qualificação de profissionais que atuam na saúde. Desde o início pudemos perceber avanços na organização, processo de trabalho e estruturação do grupo na construção do PAREPS. Lembrando que a Educação Permanente está pactuada no Termo de Compromisso de gestão, eixo 06, o grupo considera como retrocesso a esse trabalho, a pouca importância que alguns gestores conferem à Educação Permanente, que coloca dificuldades à elaboração do Plano e andamento do grupo.

Com relação às potencialidades, destacamos a maior autonomia conferida aos profissionais indicados como articuladores, na elaboração e execução os projetos, partindo das reais necessidades dos municípios, assim como a parceria formada e a articulação entre os municípios e o CDQS, junto ao DRS, que trabalharam juntos para elaboração dos Planos e implantação dos Projetos.

Quanto às dificuldades sentidas nesse processo, o grupo de articuladores do CGR Alta Mogiana, destaca:

- Recursos financeiros e materiais insuficientes para o desenvolvimento dos projetos;

- Fluxo burocrático e demorado para autorização da implantação dos projetos e conseqüentemente, para liberação do recurso para os projetos elaborados pelo CGR;

- Pouco ou nenhum envolvimento e interesse de alguns municípios do próprio Colegiado junto ao grupo;

- Falta de compreensão de alguns gestores e do Poder executivo a respeito da Educação Permanente, que se reflete em falta de interesse dos mesmos na execução das ações de EP; - Dificuldade na construção de parcerias junto aos Centros Formadores, como as Universidades. - Rotatividade de funcionários que, muitas vezes são desviados de suas funções após passarem por qualificação. - Falta de preparo e qualificação adequados do articulador em EP para melhor atuação no grupo - Ressalta-se a pouca importância que alguns gestores conferem à EP.

Quando se pensa em perspectivas, o grupo ressalta a melhoria da qualidade dos serviços de atenção à saúde através da qualificação profissional. Outra perspectiva em curto prazo é com relação a um maior envolvimento e interesse dos gestores que, atualmente estão pouco articulados com Educação Permanente. As experiências adquiridas com o trabalho em Educação Permanente são incontáveis, assim, destacamos a troca de experiências proporcionada pelas reuniões realizadas no DRS juntamente com os outros Colegiados e entre os municípios dentro do CGR Alta Mogiana. O grupo formado pelos articuladores em EP do CGR Alta Mogiana conclui que tem conseguido manter e sustentar o trabalho iniciado com Educação permanente, assumindo, assim, uma avaliação positiva e acreditando que é possível a realização de um trabalho de qualidade com relação à Educação Permanente.

REGIÃO DE FRANCA - CGR Três Colinas:
• Processo de construção e estratégias utilizadas: Através da articulação do DRS VIII, foram organizadas as reuniões dos articuladores municipais do CGR Três Colinas. A partir destas reuniões, os articuladores foram se fortalecendo com as orientações e documentos sugeridos, passando a compreender os objetivos da Política de Educação Permanente e Humanização. Após o período inicial de formação do Colegiado de Educação Permanente - EDUCAR, os municípios realizaram o trabalho de levantamento de demandas com suas equipes e gestores através de reuniões e questionários aplicados. Com os dados obtidos elaborou-se o projeto de intervenção em nível de colegiado como o projeto “OLHAR”, já realizado e o “SER MAIS”, aguardando a execução. Alem das intervenções conjuntas os municípios assumiram compromissos de dar seqüência às discussões em cada unidade básica, em cada município. Foram realizadas oficinas de Educação Permanente e Humanização bem como capacitações específicas para os projetos com os articuladores. Os PAREPS também foram fruto das reuniões com os articuladores.
• Descobertas, avanços e retrocessos: Neste tópico podemos destacar como descoberta a importância da participação ativa dos articuladores municipais, gestores de saúde e prefeitos. Não basta, através das Políticas, levantar demandas se as equipes de atenção e gestão não se identificarem e se envolverem buscando a execução das mesmas. Esta descoberta pode ser caracterizada com um dos maiores avanços e se referenda de maneira diferenciada naqueles municípios em que os articuladores, gestores de saúde e prefeitos passaram a ter um maior conhecimento das políticas públicas, sendo um retrocesso naqueles que isso não ocorreu.
• Dificuldades e pontos críticos: Várias dificuldades foram encontradas dentro dos próprios municípios, no colegiado e até mesmo na execução dos projetos e podemos destacá-los a seguir: - Falta de indicação de articuladores; - Falta de compromisso dos articuladores e gestores; - Dificuldade de conciliar as atividades no município e de interlocução; - Falta de perfil para os articuladores; - Conscientização da própria equipe sobre a necessidade e importância da EP e da Humanização; - Dificuldade da organização interna no colegiado de articuladores para elaborar e executar tarefas; - Dificuldade de compreender os papéis do próprio DRS (CDQS) e dos articuladores; - Morosidade na aprovação e/ou retornos dos projetos; - Morosidade na liberação dos recursos e honorários dos capacitadores; - Burocracia exigida na elaboração, execução e prestação de conta s dos projetos; - Falta de sintonia do grupo; - Dificuldade de disponibilidade das equipes, dentro dos próprios municípios para as reuniões, encontros.
• Perspectivas a curto, médio e longo prazo: Atualmente o grupo tem se estabilizado com o fato de hoje, a maioria dos articuladores serem concursados. Assim, em curto, médio e longo prazo as ações vêm se consolidando na estabilidade do grupo que busca uma maior sintonia. A EPS é uma realidade que vem sendo incorporada e passa a demonstrar na prática sua necessidade no dia-a-dia.
• Experiências bem sucedidas e sustentabilidade: Os projetos executados até o presente momento demonstram o êxito que vem se consolidando e demonstram ainda algumas fragilidades, que depende de maior envolvimento de gestores, trabalhadores e, na medida do possível, de usuários para fortalecimento das propostas da Política de Educação Permanente.
REGIÃO DE PIRACICABA:
No processo de construção da avaliação da política de EP a estratégia utilizada nos NEPs dos 4 CGRs foi fazer uma retrospectiva desde o encontro que aconteceu em julho/2009, com o intuito de apresentar as políticas de Educação Permanente e Humanização para os novos representantes dos NEPs, em virtude das mudanças acontecidas nos municípios devido ao momento político, entender a proposta de trabalho dos NEPs e seu papel.

O momento seguinte foi o encontro com representantes dos CDQS dos 3 DRSs, CRH, CIES, NEPs e ETSUS, onde se trabalhou com um caso fictício a fim de discutir e fazer uma análise crítica preparatória para rever o PAREPS e iniciar a discussão para elaboração do próximo. Destes encontros os representantes concluíram que para escrever outro PAREPS precisava ter mais participação coletiva. Outro ponto fundamental foi a participação dos técnicos na elaboração dos planos municipais de saúde, onde a Educação Permanente teve destaque.

O NEP realizou oficinas com os NEPs do CGR para trabalhar planilhas de necessidades, elencando os apontados no PAREPS anterior, onde procuramos refletir e analisar os mesmos. Todas as oficinas foram positivas, possibilitando a análise e verificação das demandas reais, e a tarefa de dispersão para o NEP do CGR era reunir outras áreas do município para reflexão e levantamento de demandas.

Os NEPs têm pontos comuns e particularidades, abaixo relacionamos um resumo da avaliação de cada NEP que realizamos no mês de junho de 2010.

NEP de Limeira: Apontou como uma grande dificuldade o curto prazo para elaboração e entrega dos projetos: - “tivemos pouco tempo para produzir algo que nunca tínhamos feito (escrever projetos), precisamos nos reunir sem o gestor saber para fazer o projeto, pois tínhamos medo da reação dele; poderia ser menos burocrático, ter mais facilidade para acessar o recurso”.
Como pontos positivos e experiências bem sucedidas destacaram que: - “A problematização leva a um desafio, um desconforto, parece que de repente o que estava certo ficou errado, porém, houve crescimento, houve mudança no modo de conversar com os colegas no trabalho, mesmo antes do projeto estar terminado, a riqueza do processo o curso nunca vai dar conta de demonstrar; o projeto virou ferramenta de crescimento”.

Consideraram que houve fortalecimento do trabalho em equipe, maior participação e envolvimento do gestor, maior comprometimento do CGR na discussão e aprovação dos projetos, o que agregou credibilidade ao NEP.

NEP Rio Claro: Como dificuldades elencaram: “que para escreverem os projetos o tempo foi muito curto, não conseguiram sentar com as áreas técnicas da maneira que gostariam e sentiram a falta de participação de todos os municípios do CGR”. 
No caso de Rio Claro, sentiram também a falta de “pessoas ligadas ao planejamento do município para auxiliar na elaboração do PAREPS”.

Como mudanças destacaram que houve maior clareza no entendimento da EP e maior apropriação pelos integrantes do NEP: - “A princípio quando não entendíamos bem o processo nos sentíamos sozinhos, depois que compreendemos sentimos que precisávamos de ajuda de outras pessoas”. Descobriram que estão “abertos para coisas novas”.

Como perspectivas esperam uma maior apropriação dos conceitos da EP que ainda é muito confundida com educação continuada e dizem: - “No município algumas pessoas falam que fazem EP quando realizam rodas de conversa nas unidades, mas a maioria é para dar recados; os articuladores do NEP sentem-se sozinhos e o município sem experiência”.

NEP de Araras: Destacaram o pouco tempo para fazer os projetos, mas que a EP tem seus resultados positivos. Sentem como necessidade em “Aprender a escrever um projeto plausível; planejamento eficiente; profissional fazendo somente EP; colocar taxa administrativa nos projetos para facilitar as parcerias com as instituições formadoras; que e EP funcione em todos os municípios de acordo com seus fundamentos”. Tem como fragilidades: “o Gestor não apoiar a E.P e sentirem o CGR um pouco desorganizado e desarticulado”. Avanço: maneira como o NEP fez o PAREPS.
Como perspectiva em longo prazo “obter o resultado esperado na E.P (com impacto e analise de resultados)”.
NEP Piracicaba: Um dos pontos positivos destacados foi o aumento do vínculo e compromisso dos integrantes do NEP (havia antes uma grande rotatividade), o que promoveu maior discussão dos temas em análise no município, assim como o estabelecimento de prioridades para o colegiado. 
Outro ponto positivo foi a inclusão do CEREST como parceiro nas reuniões para elaboração do PAREPS e na construção dos projetos. A disponibilidade de novos municípios em receber o recurso da EP no fundo municipal de saúde também foi considerada como ponto positivo.

Relataram dificuldades em sensibilizar os gestores e os profissionais das áreas técnicas para a lógica e modo de operar da EP. A dificuldade também foi sentida em escrever os projetos junto com outros municípios, assim como o curto tempo para esta tarefa, embora pela primeira vez tenham conseguido escrever projetos para utilização do montante do recurso financeiro destinado para este CGR.

Perspectivas: envolver mais pessoas do município nas discussões e tarefas relativas a EP; dominar melhor a elaboração de projetos e processos para acessar o recurso.

REGIÃO DA BAIXADA SANTISTA:
PROCESSO DE CONSTRUÇÃO E ESTRATÉGIAS UTILIZADAS: O processo de construção ocorreu em momentos distintos, porém correlacionados, onde cada município tem sua representatividade na CIES. Iniciou-se pela elaboração do diagnóstico situacional com a descrição da região elencando a sazionalidade populacional, problemas de gestão e regulação, desproporcionalidade entre vagas e demanda reprimida, dengue, mortalidade materna e infantil, dentre outros.
Em um segundo momento, durante a construção do PAREPS e as reuniões da CIES, com rodas de conversa, ocorreu o levantamento das necessidades, expectativas e planejamento de ações de EP em saúde para a Região Metropolitana da Baixada Santista. Em seguida foi realizado o planejamento sistemático seguido da elaboração de projetos, com parceiros e ou atores (universidades e instituições de ensino) em atendimento as necessidades regionais, visando sempre à melhoria da qualidade dos serviços prestados. Todo o processo de construção, bem como as Estratégias utilizadas, foi constituído de forma participativa com todos os responsáveis pelos eixos preconizados pelo Colegiado de Gestão Regional. Esta participação elencou de forma ampla e objetiva a real necessidade de treinamentos e capacitações, evidenciando os nós críticos e conseqüentes ações planejadas. 

DESCOBERTAS, AVANÇOS E RETROCESSOS: Um pressuposto importante da educação permanente é o da aprendizagem significativa, que não se produz a partir de um discurso externo, mas precisa ser intensamente vivenciado, para gerar disposição, buscar alternativas novas nas práticas e nos conceitos que conduzam a transformações. Com a publicação da portaria MS nº1996/2007, instituindo a CIES, esta apoiada pelo CDQS, DRS e CGR todos, discutindo as necessidades regionais juntamente com as universidades, instaurando-se um processo de fortalecimento e credibilidade do papel do Estado.
POTENCIALIDADES ENCONTRADAS: Uma potencialidade encontrada na Educação Permanente é a capacidade que ela consegue demonstrar através dos ensinamentos, ampliando os horizontes e evidenciando novas estratégias e resolutividade, capaz de criar múltiplas alternativas para os mais diversos problemas existentes nos processos e sistema de saúde. 

Outra potencialidade encontrada na Região da Baixada Santista foi a inclusão de novos parceiros, tais como Universidades que até então não participavam das discussões de EP, os articuladores dos programas de Saúde (GTAE), do DRS e a Santa Casa de Santos que recebe e executa o recurso financeiro.
DIFICULDADES E PONTOS CRÍTICOS: A centralização dos cursos, até o presente momento, contribuiu para um número elevado de absenteísmo, principalmente nos cursos de Especialização. A forma de repasse do recurso financeiro para o fundo municipal, acarretou desgastes, uma vez que os municípios da Baixada Santista apresentaram resistência em receber tal recurso, justificando pelas dificuldades burocráticas.
PERSPECTIVAS A CURTO, MÉDIO E LONGO PRAZO: Melhoria dos indicadores regionais e fortalecimento das redes de saúde. Minimizar o absenteísmo aos cursos através da descentralização dos mesmos em micro regiões. Monitorar e avaliar as ações de EP
EXPERIÊNCIAS BEM SUCEDIDAS E SUSTENTABILIDADE: Interação entre os municípios, visto que a informação durante o curso é compartilhada, já que tem representatividade de todos os municípios que compõe a Região Metropolitana da Baixada Santista, deixando o caráter de singularidade implícito nas ações discutidas bem como as intervenções necessárias e possíveis e o aproveitamento das experiências que dão certo. A sustentabilidade vem se desenvolvendo através das vivências profissionais que cada ator (trabalhador/aluno) desenvolve na sua prática diária e simultaneamente correlaciona com os temas abordados. 
Relata-se que o ensino-aprendizado interage e na prática coopera para a melhoria da atuação destes no cenário diário de sua realidade.
REGIÃO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO:
O percurso da Educação Permanente com o CDQ na Região São José do Rio Preto – DRSXV:

A Região de São José do Rio Preto tem como configuração geográfica: 101 municípios, distribuídos em 7(sete) Colegiados: Catanduva, Fernandópolis, Jales, José Bonifácio, Santa Fé do Sul, São José do Rio Preto, Votuporanga. Em relação aos Núcleos de Educação Permanente, estão reproduzidos no mesmo número e nome dos CGR. Em 2008, após a construção dos Planos Municipais de EP em Saúde baseada num roteiro da CRH, em reunião ordinária de cada CGR fez-se o agrupamento dos problemas destacando-os em áreas. Para cada área, a busca de solução por meio da EP ficou no formato de cursos, oficinas e capacitações.  As atividades ocorreram em 2008 e 2009, em todos os CGR conforme a capacidade de recursos financeiros de cada um ou da facilidade destes no entendimento do que seja a EP. Já em 2009, as necessidades em EP, foram pautadas tanto em reunião de Colegiado como em reunião de câmara técnica com representantes da EP do CGR, quanto em NEP (os já formados), a partir do PAREPS anterior atualizado e com a participação do CDQ e de outros atores, tais como as Vigilâncias, o Cosems, em algumas reuniões o apoio Institucional e a Universidade local. Com a realização das ações de EP, alguns municípios em reunião de CGR sinalizaram que as participações de seus funcionários nessas atividades influíram positivamente no processo de trabalho de suas unidades de serviço, enquanto que houve municípios que não mandaram seus profissionais para participarem das capacitações. Agora, uma marca mais geral que demonstra a necessidade de discussões, encontros em EP é ainda não haver um consenso de que a EP é uma responsabilidade pactuada e contida no processo de municipalização. Avanços foram também possibilitados no Encontro Macro Regional em EP com a CRH-CEFOR-SP, que propôs um direcionamento para a organização de como pensar as ações para a qualificação em saúde. Este encontro reuniu os vários segmentos que participam da EP. 
Existe um potencial para que as atividades em EP possam ocorrer com o objetivo de desenvolver os princípios do SUS na região. Temos algumas dificuldades para o processo de implantação da EP até que já foram apontadas, talvez por desconhecimento dos Gestores do alcance da EP para suas ações. 
Outras que dizem respeito à demora na realização do processo todo: desde a confecção do PAREPS até o inicio de um Projeto de EP. A questão do uso e prestação de contas dos recursos financeiros que é algo novo também para as finanças dos municípios, pois se trata de trabalhar o conhecimento, o saber, a prática em saúde, tudo traduzido em numero econômico, quantidade econômica, valores. As perspectivas são: que a EP, traga as soluções dos Problemas apontados no PAREPS; que as Equipes sejam sensibilizadas por meio das propostas; que a aprendizagem de novas práticas traga resolutividade e mudanças imediatas; que haja a cooperação de todos os Municípios do CGR para a execução dos projetos de EP; que ocorra um trabalho em conjunto com as VISA e VE durante as capacitações; que novos parceiros sejam incorporados aos espaços de EP; que seja ampliada a participação dos Usuários e dos conselheiros dos CMS nas ações e espaços de EP; que a Academia use de seu potencial para o planejamento e execução das ações pela lógica da EP; que seja ampliado o numero de formações técnica do CEFOR aos CGR. Sabemos da importância do CEFOR na execução dos Cursos de Formação para o SUS e a parceria com os CDQ para o fortalecimento do papel e da articulação da Educação Permanente. O que temos de palpável da importância da EP para os municípios em nossa região é a formação de núcleos, ou setor de EP nos Municípios, com a preocupação de um olhar atento para novas práticas; da Universidade em parceria com os NEP-CDQ pensar pela nova lógica da EP qualificar o trabalhador do SUS; do NEP do CDQ poder pensar em monitorar e avaliar as ações de EP.
7. CONSIDERAÇÕES GERAIS EM RELAÇÃO AOS RESULTADOS APRESENTADOS: CONJUNTO DO ESTADO E MACRO REGIÃO – GRUPO TÉCNICO BIPARTITE PARA EP
O processo avaliativo da EP desencadeado pela CRH/SES/SP envolveu as dezessete Regionais de saúde, por meio dos centros de Desenvolvimento e qualificação do SUS, enquanto gestor regional da política.
O instrumento construído (planilha CRH) e, encaminhado para avaliação quantitativa das ações de EP no ano de 2008 e 2009, foi respondido pelo conjunto das regiões, contemplando os 64 Colegiados de Gestão Regional.

A avaliação qualitativa solicitada aos CDQS contemplava as variáveis recomendadas pelo MS/SEGTES com a orientação de que acontecesse de forma ampliada e participativa nos núcleos de EP dos respectivos colegiados.

Das 17 regionais de saúde, 16 encaminharam o produto dessa avaliação solicitada; o DRS Taubaté não deu devolutiva das informações.

Em relação ao material apresentado neste Documento podemos observar que algumas regiões se destacam positivamente avançando na articulação:
▪ Dos coletivos (CIES/NEPs) de forma ampliada, com a participação de diferentes atores e instituições.

▪ Das ações/projetos pedagógicos coerentes com as diretrizes metodológicas da política.

▪ Protagonismo dos gestores municipais garantindo execução do recurso financeiro na modalidade fundo a fundo municipal. 

Outras regiões apresentam maior dificuldade por:

▪ Ausência de instituições formadoras comprometidas / interessadas nestas parcerias.

▪ Pouco acúmulo teórico / metodológico dos técnicos envolvidos na operacionalização das ações pedagógicas.

▪ Pouco empenho da gestão municipal em assumir o protagonismo na execução financeira das ações elaboradas.
EM RELAÇÃO AO CONJUNTO DO ESTADO PODEMOS OBSERVAR:
· Distanciamento das Universidades dos espaços de discussão / decisão (regiões de CGR).

· Papel pouco expressivo das atuais CIES.

· Articulação das parcerias por meio dos CDQS (Instituições regionais, docentes convidados, técnicos dos Serviços municipais ou da regional de saúde).

· Continuidade da proposta de “avaliação”, pontualmente nos Projetos / ações de EP, resultando na incorporação da “aprovação / satisfação” ou não dos participantes em relação à proposta, docentes, facilitadores.

· A SES/COSEMS monitorando muito mais a “execução” das propostas, custos, repasses financeiros – fragilidade dos municípios.

·  O processo de estruturação da Política Estadual de EP aponta a necessidade de estratégias coletivas de sustentabilidade dos processos de transformação das práticas da gestão, da atenção, da participação social e formação, instituídos pelos diversos e singulares movimentos regionais.

· A diversidade de respostas e produtos está relacionada não só aos aspectos técnicos, mas também políticos - aponta para a proporcionalidade do envolvimento ou não, de cada Colegiado, com a superação das suas dificuldades na condução participativa da política de EP.
· A transição dos processos, face à mudança da gestão estadual, merece atenção especial da Rede de apoio a implantação / consolidação da política de EP, representada pelas diferentes instâncias / atores, em especial, pela SES e COSEMS/SP. É importante não perder os avanços alcançados e, da mesma forma, é necessário especial atenção para fragilidades que devem ser superadas. Nesse sentido, podemos mencionar, principalmente, a articulação das Universidades públicas enquanto participantes não só dos Programas propostos pelo MS/SEGTES, mas também dos demais processos da política de EP no Estado. Caso contrário, os municípios ficarão impossibilitados de parcerias institucionais, arcando com os riscos de ações articuladas muito mais com a “pessoa física” do que com as Instituições.

Essas duas participações são importantes e devem ser aproveitadas em diferentes estratégias – para isso, é necessário haver a possibilidade de escolha, de opção em relação à natureza da ação e a melhor parceria para isso.
A questão da taxa administrativa, tanto por parte de Instituições conveniadas com os municípios, como por parte das universidades públicas é outro ponto que precisa ser enfrentado – é necessário “abrir” a discussão para pactuarmos o que fazer, como fazer, com quem fazer, com quanto fazer.

Por fim, a avaliação é outro ponto que precisa ser trabalhado a partir de 2010 com mais regularidade e com a busca / construção de ferramentas e estratégias.

DESTAQUES:
· Devem ser buscadas estratégias que possibilitem a participação das Universidades nas ações de EP.

· A participação de técnicos e docentes convidados é importante, mas deve ser mesclada com a atuação institucional.

· Cabe aos CGR/CDQS/NEPS avaliar a pertinência dessas participações – qualidade dos processos.

EM RELAÇÃO AS CINCO MACROS REGIÕES DO ESTADO, PODEMOS OBSERVAR:
MACRO REGIÃO LESTE PAULISTA - DRS CAMPINAS / DRS PIRACICABA DRS SÃO JOÃO DA BOA VISTA:

· Macro região Leste com diferença nos movimentos de Campinas, quando comparados a Piracicaba e S J da boa Vista.

· A CIES Leste Paulista não manteve a articulação / estruturação do antigo Pólo – cabe rever “lócus” de coordenação e processos.

· Região de Campinas com acúmulo e “expertise” em relação à Educação na saúde (antes e depois da implantação da política de EP) – NEPs e Gestores.

· Região de Piracicaba com dificuldades significativas para articular parcerias (Instituições de ensino).

· Região de Piracicaba com empenho do CDQS em identificar estratégias para superar dificuldades na operacionalização dos PAREPS (parceria e execução do R$). Região precisa investir / capilarizar conceituação teórico / prática da EP.

· Região de S J da Boa Vista conseguiu viabilizar parceria com UNICSUL para curso de Especialização – Fundo municipal – dificuldades para cumprir pactuação na mudança de gestão. Conseguiram articular NEPS e NEP Regional. Região com pouco acúmulo em relação a Educação Permanente em saúde.

MACRO REGIÃO NORDESTE PAULISTA – DRS ARARAQUARA / DRS FRANCA / DRS RIBEIRÃO PRETO:

Em relação à CIES NORDESTE

· A macro região Nordeste consegue fazer a transição Pólo / CIES garantindo os avanços e as articulações regionais.

· Manteve também a discussão técnica competente das propostas de EP da macro região.

· A região de Franca precisa retomar a qualificação das propostas de EP por meio da discussão ampliada na CIES.

· Destaque ao fato da região Macro CIES não ter comprometido R$ para o ano de 2010.
Em relação à região do DRS Araraquara:

· A importância da participação da UFSCAR e da articulação com DRS/CDQS Araraquara para construção de metodologias / ferramentas de avaliação das ações de EP na AB.

· Destaque à direcionalidade do R$ da EP para uma ação conjunta dos Colegiados da região, contemplando a AB – é experiência inédita em termos de Estado, merecendo destaque e socialização dos resultados.

· Apoio da direção do DRS à política de EP e ao trabalho do CDQS, fortalecendo a aproximação gestão / potencia da EP / articulação com representantes dos municípios.

Em relação à região do DRS Ribeirão Preto: 

·  Enfrentou dificuldades em relação a parcerias (Universidades) e execução do recurso financeiro (gestão municipal).

· Maior aproximação / discussão com os gestores, mas, com pouca articulação / potência com os NEPS.

·  - Fragilidade das Universidades privadas no entendimento da política de EP – merece um investimento chamando o conjunto das Universidades para um momento de apresentação / interpretação da política de EP.

· A região ainda precisa de acúmulo teórico e prático em relação à EP.
· Destaque a participação da USP Ribeirão na CIES e a não articulação de parceria institucional nas ações de EP com a região de Ribeirão Preto.

Em relação à região do DRS Franca:

· Região com potência na capacidade de articular os NEPs.

· Região tem um movimento interessante e articulado para propor as ações de EP, mas ainda precisa agregar consistência técnica.

· As propostas apresentam características de construção ascendente – aspecto importante.

· Recomenda-se uma maior aproximação com a UNESP local, para discussão técnica ampliada das propostas, apoiando os NEPS. 

MACRO REGIÃO NOROESTE PAULISTA – DRS ARAÇATUBA / DRS BARRETOS / DRS SÃO JOSÉ DO RIO PRETO:
· Região pró ativa em relação à execução do R$ fundo municipal (Rio Preto).

· Dificuldades da região de Barretos em relação a Convênios com Instituição de ensino – superada em 2010 por Convenio SES.

· CIES Noroeste com legitimidade e atuação articuladora da Macro região.

· Região de Araçatuba soube utilizar Consorcio já existente na região e articulou com CGR.

· Ainda com propostas na lógica de Cursos, observando-se mudanças nos processos das regiões de DRS em 2010; destaque a mudanças positivas e significativas nos processos de EP na região de Barretos.
· Necessidade de maior protagonismo dos NEPS (apoio da gestão), em especial, Rio Preto e Araçatuba.

· Necessidade de acúmulo em relação aos pressupostos da política da EP, tanto por NEPS quanto por CDQS (aspecto natural no processo).

· Dados expressivos de atuação da macro região em relação ao conjunto do Estado.

MACRO REGIÃO OESTE PAULISTA – DRS BAURU / DRS MARILIA / DRS PRESIDENTE PUDENTE:

· Macro região composta por DRS com processos de trabalho e possibilidades em relação à EP, bastante diferentes – Universidades parceiras região de Marília e Prudente.

· Região de Bauru sem integrar CIES até nova composição com a CIES Oeste (integra a CIES Oeste a partir do segundo semestre de 2009).

· Propostas de EP importantes tecnicamente na região de Marília, com dificuldades \ desgaste do CDQS para viabilizar a execução do R$ financeiro.

· Região articulada e mobilizada para ações de EP, alavancando também a mobilização \ participação da região de Presidente Prudente.

· Necessidade de maior protagonismo dos NEPS (apoio da gestão), em especial, Bauru e P. Prudente.

· Necessidade de acúmulo em relação aos pressupostos da política da EP, tanto por NEPS quanto por CDQS das regiões de P Prudente e Bauru.

· Propostas ainda apresentando construção frágil e com pouca identidade com os pressupostos pedagógicos da EP (região de Bauru).

· Avanços positivos no conjunto da região macro região Oeste em relação à execução do recurso financeiro.

MACRO REGIÃO SÃO PAULO - DRS REGIÃO METROPOLITANA / DRS BAIXADA SANTISTA / DRS REGISTRO / DRS SOROCABA / DRS TAUBATÉ:
· Macro região São Paulo com grande diferença de possibilidades entre os DRS.

· As regiões de Sorocaba e Registro não conseguiram rearticular o antigo pólo Sudoeste, juntamente com Bauru – passaram a integrar a Macro SP.

· Registro não conta com apoio de Universidade / Instituição de ensino. Realizou um investimento importante com a formação de facilitadores de EP – formação de massa crítica. Não consegue rearticular a parceria com a UNESP, responsável pelo apoio institucional na região, incluindo os processos de EP; não avançam na possibilidade de outras parcerias.
· A ETSUS não é parceira no apoio à região em processos conjuntos de EP.

· Pouco aproveitada o potencial de parceria / fundo municipal com / gestor municipal de Registro. 

· DRS Taubaté com dificuldades de articulação regional da política, tanto para parcerias como para instalação / funcionamento dos NEPS. 

· Participação insipiente da direção do CDQS do DRS Taubaté.

· DRS Taubaté não conseguiu recuperar articulação com S J dos Campos (antiga sede do Pólo).

· CDQS/DRS 1 – rotatividade na direção e coordenação da política de EP – mudanças significativas e positivas na atual condução: maior e melhor articulação com os CGR e com o GSDRH/CRH.

· Conseguiram apoiar as regiões de CGR para rearticulação / fortalecimento dos NEPS e construção dos PAREPS 2011.
· Baixada Santista soube articular possibilidades de execução do R$ e conseguiu avançar na execução das ações. Não conseguiram ainda avançar na instalação / participação dos NEPS na política regional de EP (centralizado no CGR / Universidades).
Construção de projetos / propostas ainda apresentam fragilidades e pouca identidade com os pressupostos pedagógicos da EP.

Tanto NEP, quanto CDQS necessitam de investimento técnico em relação a compreensão / interpretação / construção / operacionalização de processos na lógica da EP.
· Região de Sorocaba com dificuldades para definição de parcerias por problemas administrativos. Superou resistência da gestão municipal em levar o R$ a Fundo municipal. Excelente articulação com os NEPS / CGR. Conseguiu realizar ações de EP a partir do apoio mútuo dos CGR e municípios.

8. CONSIDERAÇÕES DA CRH/SES-SP: AVALIAÇÃO DA POLÍTICA DE EP NO CONJUNTO DAS REGIÕES DO ESTADO - DR. PAULO SEIXAS:
PROCESSO DE CONSTRUÇÃO E ESTRATÉGIAS UTILIZADAS:

Uma das áreas onde a ação do estado tem maior relevância em relação ao público externo da Secretaria diz respeito à preparação de pessoal e a sua responsabilidade na estruturação de um sistema de educação permanente para o conjunto de trabalhadores de saúde no estado, particularmente aqueles vinculados ao SUS. 
O processo de descentralização demanda dos municípios uma significativa expansão de responsabilidades, quer na assistência, quer na gestão dos serviços. Entretanto, sempre caberá ao estado a função de apoio contínuo, e em determinadas situações, a execução ou mediação direta das ações. Esta característica é particularmente importante em uma área que exige certo grau de especialização e sofisticação gerencial como o da qualificação e gestão da Educação na saúde. Neste processo, o papel do Gestor Estadual é fundamental, mesmo em âmbito regional, por um conjunto de razões: a SES é o agente político com maior poder de convocação, decorrente de sua função de agente promotor da equidade distributiva.

O Estado deve propiciar ao conjunto dos municípios o acesso a bens e serviços referentes não apenas a atenção direta a saúde, mas também á qualificação dos profissionais responsáveis pela prestação destes serviços. Caracteriza-se como principal agente de mediação intermunicipal, bem como indutor estratégico, tanto por ser tecnicamente o principal agente capaz de realizar a crítica regional, identificando aí ações comuns ao conjunto de municípios, como pela capacidade e responsabilidade de atuar como indutor de políticas por meio de financiamentos estratégicos. Neste sentido, a constituição de um Sistema de Educação Permanente para o SUS, pressupõe, por um lado, o fortalecimento da capacidade de regulação, coordenação e cooperação técnica da SES em relação aos processos educacionais, como também o esforço contínuo ao desenvolvimento da capacidade de execução dos municípios.

A construção de ações de Educação Permanente no Estado de São Paulo vem sendo desenvolvida há tempo no estado de SP. Os Pólos de Capacitação em Saúde da Família, criados há quase 10 anos, serviram como agentes agregadores entre instituições formadoras, SES e municípios. 
O papel da SES enquanto ente agregador permitiu a estruturação de parcerias entre estes agentes formadores, que se organizaram inicialmente em cinco Pólos regionais para o desenvolvimento de Cursos de Especialização em Saúde da Família. Este movimento, coordenado pela SES, possibilitou uma inserção mais ampla e regionalizada das instituições de ensino no sistema.

Outro desdobramento foi o estímulo ao envolvimento de diferentes departamentos de uma mesma instituição formadora no desenvolvimento dos cursos. Esta ampliação de interlocutores desencadeou projetos de qualificação para além das ações exclusivamente de saúde pública conduzidas tradicionalmente pelos departamentos de Medicina Preventiva e Social, criando as oportunidades de ações de Educação Permanentes mais diversificadas frente às necessidades do sistema.

A Portaria 198 MS / SGTES em 13/02/2004 orientou a implantação da Política Nacional de Educação Permanente em saúde em todo o País, ampliando o escopo de atuação dos antigos Pólos. 
No estado SP, a SES e COSEMS/SP pactuaram a implantação daquela Portaria – constituindo a Comissão Bipartite de Implantação e Acompanhamento dos Pólos de Educação Permanente. Neste momento foram implantados oito Pólos no Estado de São Paulo.

Devido à ampla distribuição de agentes formadores no estado, buscou-se estruturar núcleos regionais relativamente auto-suficientes em termos de possibilidades de oferta e desenvolvimento de ações de qualificação. No período entre 2004 e 2005, as regiões receberam cerca de R$ 10.000,00 qualificando perto de 7.000 trabalhadores/ano.

Entretanto, a mudança de gestão no MS e as criticas ao sistema vigente, cuja operação ainda era muito centralizada e com recursos liberados morosamente por meio de parceria MS/OPAS, deram origem a uma longa discussão entre Ministério da Saúde, CONASS, CONASEMS. Como conseqüência, o repasse de recursos foi interrompido e a Educação Permanente (EP), neste período, foi financiada integralmente pelo estado.

A revisão da Portaria 198 buscaria definir novas diretrizes e estratégias para a implementação da Política Nacional de EP em Saúde, adequando-a as diretrizes operacionais e ao regulamento do Pacto pela Saúde. 

A revisão da Portaria 198 buscaria definir novas diretrizes e estratégias para a implementação da Política Nacional de EP em Saúde, adequando-a às diretrizes operacionais e ao regulamento do Pacto pela Saúde. Na republicação da Portaria 198

destacaram-se algumas mudanças:

• alteração da política no sentido de adequação ao Pacto pela Saúde, com maior protagonismo do Colegiado de Gestão Regional (CGR);

• descentralização dos recursos financeiros, que passaram e ser transferidos fundo a fundo;

• vinculação das ações da Educação Permanente aos planos de saúde, seja nos âmbitos municipal, regional ou estadual.

Assim, a condução regional passou a se dar por meio dos CGR’s com o apoio dos centros de desenvolvimento e qualificação para o SUS (CDQS) e das Escolas Técnicas do SUS.

Através de um pacto entre SES e COSEMS, o recurso da EP foi transferido integralmente para SES, e os CGR’s passaram a contar com um volume de recursos a ser liberado mediante a apresentação das propostas aí aprovadas. 
As frentes prioritárias respeitam a seguinte distribuição: 60% na Atenção Básica, 30% na Gestão do SUS e 10% na socialização e implantação da nova Portaria. O total de recursos destinados às ações de EP aconteceu como segue abaixo:

	ANO
	VALOR 

RECEBIDO MS
	- AÇÕES TRANSVERSAIS

SES/COSEMS
	+ VALOR HORA AULA SES
	TOTAL RECURSO 
EP

	2008
	6.972.679,61
	1.394.535,92
	2.400.000,00
	R$7.978.143,69

	2009
	6.909.226,73
	1.381.845,35
	2.400.000,00
	R$7.927.381,38

	2010
	6.967.626,42
	1.393.525,28
	2.400.000,00
	R$7.974.101,14

	TOTAL
	R$20.849.532,66
	R$4.169.906,55
	R$7.200.000,00
	R$23.879.626,21


	ANO
	RECURSO

EXECUTADO

DEMANDAS EP DOS CGR
	RECURSO EXECUTADO AÇÕES TRANSVERSAIS

SES / COSEMS
	RECURSO DISPONIVEL

	2008
	R$5.291.983,17
	R$1.433.054,39
	R$7.978.143,69

	2009
	R$2.568.557,91
	R$2.224.579,00
	R$7.927.381,38

	2010
	R$4.210.616,38
	R$3.604.220,00
	R$7.974.101,14

	TOTAL
	R$12.071.157,46
	R$7.261.853,39
	R$23.879.626,21


Total de recurso – R$23.879.626,21

Total de recurso executados (demandas EP CGR e ações transversais) R$19.333.010,85
Saldo para ser executado na modalidade “processo hora aula”: R$4.546.615,36
DESCOBERTAS, AVANÇOS E RETROCESSOS:
Cabe pontuar que a Educação Permanente em Saúde só tem potência se articulada com a gestão, obtendo assim capacidade de efetiva para interferir sobre os nós críticos da organização dos serviços e das práticas. Um pressuposto do sistema de Educação Permanente em Saúde é a possibilidade da construção de estratégias que são concretamente levadas à prática. As ações de formação são partes das soluções desencadeadas e trabalhadas de maneira ativa, contribuindo para a constituição de um novo estilo de gestão: pactos construídos coletivamente e profissionais sujeitos da produção de alternativas. A política de educação permanente vem passando por um ajuste muito mais adequado aos princípios da E.P., com a identificação das propostas de intervenção e desenvolvimento realizadas muito mais próximas aos próprios serviços e aos Planos Regionais de Saúde. Cabe, entretanto, dar o passo seguinte: desenvolver capacidade de execução das ações de forma mais descentralizada e menos dependente dos agentes formadores tradicionais.

POTENCIALIDADES ENCONTRADAS:
 Com a implantação da Portaria MS 1996, trazendo para a região de colegiado o protagonismo em relação a política de EP, foi de fundamental importância a criação dos Centros de Desenvolvimento e qualificação para o SUS (CDQS), área técnica inserida na estrutura da regional de saúde. O CDQS tem como atribuição central a coordenação regional das políticas de Educação Permanente e de Humanização, no âmbito dos CGR, dos seus respectivos Departamentos Regionais de saúde (DRS).
A transição dos oito antigos pólos para as atuais cinco CIES não resgatou integralmente a articulação / parceria com as Universidades públicas na execução dos Projetos / ações de EP. O distanciamento / acesso dessas Instituições com as regiões de CGR e, as exigências burocráticas para formalização de convênios com os municípios, constituíram-se em dificuldades significativas ainda não superadas.

Nesse cenário os CDQS tiveram papel fundamental na articulação e implantação dos Núcleos de Educação Permanente em saúde (NEPS), formados por trabalhadores dos municípios e, atuando como Câmara técnica do CGR em relação à EP.

Também houve pró atividade em relação a busca de novas parcerias na execução das ações de EP e, principalmente, na construção dos PAREPS, por meio de processos participativos e dialógicos, em grande parte das regiões de Colegiado.

DIFICULDADES E PONTOS CRÍTICOS:
A dificuldade para implementação de políticas e intervenções eficazes neste campo é decorrente em grande parte por um conjunto de externalidades relacionadas que atuam sobre o campo de recursos humanos em saúde. Assim, na área de preparação

de pessoal, o mandato de regulamentar boa parte do processo de formação e capacitação de pessoal é por excelência do Ministério da Educação. É nesta instância que são definidas as diretrizes e normas dos processos formadores, bem como os critérios para autorização de funcionamento e instrumentos de avaliação das instituições formadoras e os mecanismos de certificação dos processos de aprendizado. No campo específico da preparação, tais externalidades na regulamentação não chegam a ser limitantes tão significativos como àqueles que se apresentam para o campo de gestão de pessoal, principalmente para a gestão pública, ou para o campo da regulação das profissões. Entretanto, ainda que não de forma definitiva, permanece o distanciamento entre agentes formadores e as necessidades dos serviços. Por outro lado, as diversas possibilidades de formação, a implantação de estratégias de qualificação em serviço, as estratégias de educação á distância, orientados, por exemplo, pelos princípios da educação permanente, da formação baseadas em competências, etc. abre possibilidades significativas para articulações ensino serviço altamente produtivas. 
PERSPECTIVAS A CURTO, MÉDIO E LONGO PRAZO:
As políticas de recursos humanos, ainda que apresentem campos específicos de atuação, não se constituem como políticas autônomas em si mesmas. A política de gestão de pessoas deve sempre dar suporte a macro-política setorial. Após um processo importante e radical de descentralização / municipalização das ações, caracterizado como base do projeto universal e público do SUS, vem se buscando ao longo dos anos, por meio das NOBs, NOAs e mais recentemente com o Pacto de Gestão, a promoção da integralidade das ações com equidade.

Para tanto, prol da racionalidade da distribuição de recursos, tais ações vêm sendo desenvolvidas por meio da definição dos papéis dos diferentes níveis de gestão e de sua atuação pactuada e solidária, e da organização da rede de forma regionalizada e hierarquizada. A construção desta regionalização integrada, equitativa e pactuada tem sido, ao longo dos últimos anos, o grande desafio do sistema.

Esta redefinição de papéis tem conseqüências drásticas na estruturação e funcionamento das secretarias, em particular da Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo. Esta redefinição, entretanto, não gera apenas reordenamento no trabalho, mas exige inovações e adaptações gerenciais significativas na operação da máquina pública. Não são apenas novas funções, novas formas de olhar, novas estruturas – o que requer todo um aprendizado específico, mas também novas formas e regras de trabalho e novos processos de gestão, frente a um sistema cada vez mais complexo. Neste sentido, um componente fundamental para a gestão da política e aperfeiçoamento dos processos gerenciais em Recursos Humanos é a organização de uma estrutura que permita identificar tendências e experiências de gestão de pessoas, do trabalho e da educação; realizar estudos e investigações, e gerar conhecimento para subsidiar a implementação de novas políticas na área de RH. Integrando a Rede Observatório de Recursos Humanos em Saúde do Brasil, apoiada pela Organização Panamericana de Saúde e pelo Ministério Saúde, a Estação Observatório de Recursos Humanos em Saúde de São Paulo - ObservaRHSP é resultado de uma parceria entre a Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo e instituições com expertise em investigação na área da saúde – o Centro de Estudos Augusto Leopoldo Ayrosa Galvão (CEALAG) e o Centro de Estudos em Saúde da Escola de Administração de Empresas de São Paulo da Fundação Getulio Vargas – GvSaúde. Esta estação foi constituída face à necessidade de investigar problemas e gerar conhecimentos relativos à gestão e regulação de Recursos Humanos, a partir da perspectiva da gestão pública em saúde, buscando indicações capazes de orientar

políticas no setor. As pesquisas desta estação estão concentradas em quatro eixos de investigação: Formação e Mercado de Trabalho em Saúde, Gestão de Recursos Humanos no Sistema Único de Saúde, Recursos Humanos em Atenção Básica à Saúde e o Programa Saúde da Família e Inovações e tecnologia em Gestão de Pessoas.

EXPERIÊNCIAS BEM SUCEDIDAS E SUSTENTABILIDADE:
As ações da Coordenadoria de Recursos Humanos da SES/SP direcionam-se a dois grandes grupos: o público externo - constituído pelo conjunto de gestores e trabalhadores de saúde, particularmente aqueles em atividade nos sistemas municipais de saúde; e o público interno - trabalhadores vinculados a SES que necessitam ser preparados para responder ao conjunto de transformações administrativo / gerenciais que a SES/SP vem passando nos últimos anos, demandando por desenvolvimento contínuo de estratégias e instrumentos de gestão do trabalho e da educação que possibilitem maior flexibilidade e capacidade de adaptação ao mercado de trabalho e as demandas organizacionais.

Em relação ao público externo, destacam-se quatro grandes conjuntos de ação: a organização da estrutura de apoio à Educação Permanente para o SUS-SP, capaz de qualificar maciçamente os trabalhadores do sistema; a Formação Especializada para à Atenção à Saúde (gestão da Residência Médica e do Programa de Aprimoramento Profissional) – o maior sistema de especialização profissional em saúde do país; a Formação Profissional – TEC-SAÚDE; e a Qualificação para a Gestão – curso de especialização em Gestão Pública em Saúde destinado aos municípios e apoio ao desenvolvimento institucional nos municípios por meio de financiamento ao projeto “Apoiadores do COSEMS”.
OUTRAS AÇÕES PROMOVIDAS PELA CRH / SES-SP:

Residência Médica: A Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo (SES/SP) constitui-se em importante agente financiador de Residência Médica no País, financiando cerca de 4.800 bolsas em 44 instituições de diferentes naturezas jurídicas. A maior parte destas bolsas, 78%, estão alocadas em instituições públicas, sobretudo Faculdades de Medicina Estaduais, como a USP, UNESP, UNICAMP, entre outras. Cerca de 40% do total de bolsas de Residência Médica financiadas pela SES/SP estão ocupadas por residentes nas Áreas Básicas, ou seja, residentes em Clínica Médica, Cirurgia Geral, Medicina da Família e Comunidade, Ginecologia e Obstetrícia, Pediatria e Medicina Preventiva e Social. Cerca de 9,5 milhões mensais, totalizando 120 milhões por ano, são alocados pela SES/SP neste sistema. Além de financiar bolsas para residentes em instituições que realizam concursos separados, a SES/SP, em parceria com a Fundação Carlos Chagas, realiza o maior concurso para Residência Médica no País, envolvendo cerca de seis mil candidatos em cada concurso. Os estudos realizados pela Estação Observatório vêm orientando a distribuição de bolsas para formação de especialistas de acordo coma as necessidades do sistema. A Secretaria vem direcionando suas bolsas para 10 especialidades médicas que constituem atualmente cerca de 30% do total de bolsas financiadas.
Aprimoramento profissional: O Programa de Aprimoramento destina-se aos profissionais formados nas diversas áreas, com exceção de medicina, contemplados na Residência Médica. Como objetivo, vislumbra-se a capacitação do participante por meio do aperfeiçoamento do desempenho profissional, através da oportunidade de acesso a novos conhecimentos teóricos e ênfase nas práticas específicas, estimulando o especializando ao desenvolvimento de uma visão crítica e abrangente do Sistema Único de Saúde. Hoje, o Programa de Aprimoramento Profissional caracteriza-se como o maior programa de formação especializada em serviço para profissionais não médicos, contanto com um volume de 1.176 bolsas de estudo por ano, distribuídas por diversas instituições.
Formação Profissional - Projeto TEC-SAÚDE: Outro importante projeto direcionado a formação de pessoal de nível médio, desenvolvido pela parceria entre Secretarias da Saúde, Gestão Pública (Fundap), Secretaria do Desenvolvimento e Secretaria da Educação, é o TEC-SAÚDE. Com a marca de maior projeto público de formação em saúde no País, o TEC-SAÚDE se propõe a formar, em até três anos, cerca de 90.000 técnicos de saúde, com ênfase na progressão de auxiliares de enfermagem para técnicos em enfermagem. Este projeto deve oferecer também especialização em áreas específicas de enfermagem para os atuais técnicos, bem como deve ampliar progressivamente seu escopo de formação à medida que se identifiquem novas necessidades. A parceria referida também tem por objetivo a oferta de complementação do ensino médio para profissionais que não o tenham realizado.
Outro papel da Coordenadoria de Recursos Humanos (CRH) é voltado ao desenvolvimento do público interno da SES, e tem se organizado em torno de três grandes eixos: apoio a humanização da assistência; desenvolvimento de novos instrumentos e estratégias de gestão, direcionados a integração organizacional e o aprendizado coletivo (benchmarkings e disseminação do conhecimento, gestão de projetos etc); e ações de desenvolvimento e apoio à capacidade gerencial (mestrado/especialização, certificação ocupacional / gestão de competências, consultoria interna em Gestão de Pessoas e apoio institucional aos DRS).

Como iniciativas nesta área, ainda listam-se:

Curso de Formadores e de Apoiadores da Política de Humanização: - Parceria estabelecida entre a Secretaria de Estado da Saúde - SP, a Secretaria de Atenção à Saúde / PNH do M. da Saúde e o Departamento de Medicina Preventiva da USP.
Curso de Humanização: O humano, a humanização e a construção de redes de trabalho em saúde: Parceria com a PUC/ SP, cujo intuito é pensar, no campo da saúde, o humano: sua condição, simultaneamente, complexa, exuberante e problemática.
O Programa Jovens Acolhedores: é destinado à participação de estudantes universitários no acolhimento de usuários nas Unidades de Saúde: eles realizam o primeiro contato, com encaminhamentos precisos e dando informações corretas. 

Procuram evitar esperas desnecessárias, falhas de comunicação e mesmo encaminhamentos equivocados (que tomam mais tempo do paciente e do próprio sistema) que são problemas extremamente desgastantes. Neste sentido, os estudantes realizam o que denominamos escuta aberta, buscando compreender as necessidades dos usuários. 
Trata-se de um projeto inovador, cujo mérito maior é encontrar um ponto de convergência entre os interesses da administração pública, das faculdades particulares e dos jovens universitários. O Programa Jovens Acolhedores conta com uma média de 6.000 inscritos/ano e durante este período contemplou 2.720 estudantes com bolsas

Ações de desenvolvimento e apoio à capacidade gerencial: Três ações importantes vêm se articulando no sentido de promover a qualificação e a profissionalização dos gestores na SES – o início do Mestrado Profissionalizante em Saúde Coletiva, e dos cursos de especialização em Gestão Pública de Saúde; a instituição da certificação ocupacional para cargos de comando na SES.
Mestrado Profissionalizante em Saúde Coletiva: Este mestrado tem como objetivo principal a formação de profissionais capacitados a atuar nas áreas de vigilância epidemiológica e controle de doenças e agravos à saúde; avaliação e gestão de sistemas e serviços de saúde e avaliação de riscos ocupacionais, preparando 20 profissionais de saúde coletiva, em 24 meses, habilitados para a solução de problemas práticos do trabalho através da utilização de investigações científicas e tecnológicas. O programa se destina à profissionais de nível universitário com inserção ou interesse de trabalho em serviços de saúde pública e que tenham, como pré-requisito, especialização na área de Saúde Coletiva ou experiência equivalente. Os interessados no programa devem ter como questão de investigação um problema relativo às práticas de saúde na dimensão coletiva.
Curso de Especialização em Gestão Pública em Saúde: é uma ação conjunta da Secretaria Estadual de Saúde de São Paulo e FUNDAP, que tem como objetivo contribuir para a consolidação do SUS e para a qualificação do desempenho de seus gestores no nível central e regional e municipal. A primeira etapa foi iniciada em novembro de 2007, a segunda teve início no segundo semestre de 2008 e, a terceira em outubro de 2010. O público alvo é formado por 800 participantes, sendo 200 na etapa já realizada e, mais 800 em uma segunda etapa e terceira etapa, envolvendo gestores, coordenadores técnicos e profissionais de saúde das regiões de Saúde e dos Colegiados de Gestão Regional. O curso tem como objetivo central a busca de conhecimento, bem como o desenvolvimento de “ferramentas” e estratégias para a operacionalização conjunta dos Planos Regionais de Saúde e dos pactos de gestão a partir do pensar conjunto da própria equipe de cada região de saúde.
Apoio institucional aos Departamentos Regionais de Saúde e Colegiados de Gestão Regional: outra importante iniciativa em desenvolvimento na SES se dá por meio da estruturação de um processo de apoio institucional, realizado por oito centros universitários de reconhecida competência na discussão da gestão de políticas de saúde do Estado de São Paulo (Faculdade de Saúde Pública, Escola de Enfermagem da USP, Departamento de Medicina Preventiva da Faculdade de Medicina da USP/RP, Departamento de Medicina Preventiva e Social da Faculdade de Medicina da USP/SP, Departamento de Medicina Social da FCM Sta Casa de São Paulo, Departamento de Medicina Social da Faculdade de Medicina da UNESP/Botucatu, EAESP/FGV – GVSaúde, Núcleo de Políticas Públicas e Faculdade de Medicina da Unicamp). Esta parceria teve início em 2007, quando da elaboração do Plano Estadual de Saúde e do Pacto de Gestão. As Universidades, atuando por meio de tutores e preceptores, apoiaram os Departamentos Regionais de Saúde no diagnóstico regional de saúde, bem como na estruturação dos 64 Colegiados de Gestão Regional. 

Considerações finais:

Este conjunto de ações descritas dá, em linhas gerais, a dimensão da política de gestão da educação na SES-SP. Inúmeras outras atividades de capacitação complementam permanentemente esta ação. Conforme apontado, o sistema de educação permanente vem passando por um ajuste muito mais adequado aos princípios da E.P., com a identificação das propostas de intervenção e desenvolvimento realizadas muito mais próximas aos próprios serviços e aos Planos Regionais de Saúde. Cabe, entretanto, dar o passo seguinte, desenvolver capacidade de execução das ações de forma mais descentralizada e menos dependente dos agentes formadores tradicionais.

Consolida-se também a perspectiva de que o Observatório deva aprimorar sua capacidade de prospecção continuada do mercado de trabalho, inclusive loco-regional como direcionador das políticas públicas de desenvolvimento de pessoal.

Foi possível multiplicar, de forma significativa, as oportunidades de especialização em gestão, potencial este ampliado pelas parcerias recentes com o Hospital Sírio-Libanês e Hospital Albert Einstein, decorrentes das exigências da legislação para as isenções de filantropia. Não são poucos os desafios colocados entretanto, a experiência do caminho percorrido, as novas articulações e projetos em curso, a capacidade de descentralização e a disponibilidade de parceiros bem escolhidos vêm proporcionando bases bastante sólidas, direcionalidade e diversidade de ação para dar conta de uma Política de Gestão da Educação que contribua para o pleno desenvolvimento daqueles que constroem cotidianamente o Sistema de Saúde em São Paulo.
9. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES – SES / COSEMS – SP
O Grupo técnico bipartite para Educação Permanente em saúde no Estado de São Paulo foi constituído desde a implantação da Portaria MS 198, aproximando a presidência do COSEMS/SP e coordenador de RH da SES/SP.

O processo de trabalho do grupo é desenvolvido por técnicos do COSEMS e da SES (CRH), tendo se configurado, conforme segue:

▫ 2007 – Karina Calife (SES); Otília Simões (SES); Jairo Georgetti (COSEMS).

▫ 2008 / 2009 – Otília Simões (SES); Carolina Feitosa (Escolas técnicas do SUS/SES); Cristina Alonso (SES); Maria do Carmo Carpintero (COSEMS); Roberto Mardem Soares Farias (COSEMS).

▫ 2009/2010 - Otília Simões (SES); Carolina Feitosa (Escolas técnicas do SUS/SES); Cristina Alonso (SES); Claudia Vivolt (COSEMS); Roberto Mardem Soares Farias (COSEMS); Aparecida Linhares Pimenta (COSEMS).
Ao finalizar este documento SES e COSEMS reiteram a importância da consolidação dos avanços da política de EP para o ano de 2011, bem como a atenção indispensável aos desafios já identificados, buscando-se estratégias e possibilidades para enfrentamento / superação dos mesmos.

Em relação ao Ministério da Saúde / SGTES, recomenda-se:

· Espaços de aproximação entre as áreas financeiras e jurídicas das SES com as áreas do financeiro / jurídico do M Saúde, objetivando ações conjuntas de entendimento / articulação com os respectivos Tribunais de contas dos Estados, que resultem em efetivo apoio aos municípios na execução do recurso financeiro da EP.
· Continuidade e reforço às iniciativas de aproximação das SES com as universidades participantes, nos Estados, dos Programas promovidos pelo M Saúde: PETSAUDE; RESIDENCIA MULIPROFISSIONAL; PROSAUDE; UNASUS.

· Promover espaço de debate em relação a participação das Universidades públicas, em especial das envolvidas nos Programas do M Saúde, nos demais processos de EP que acontecem no Estado (em especial os demandados pelos CGR) – aspectos facilitadores / estratégias de fortalecimento; aspectos restritivos / estratégias de superação / possibilidades.

·  Realizar discussão ampliada e participativa em relação a “cobrança de taxa administrativa” por Instituições parceiras: papéis e co-responsabilidade da gestão pública e da universidade; dimensionamento de gastos / custos, resultando em orientação de consenso para gestores municipais, estaduais e Instituições.
· Articular, necessariamente, os Projetos e respectivos municípios participantes do PROGESUS à coordenação da Educação Permanente no M Saúde e nas SES, buscando fortalecer a participação da gestão municipal na implementação da política de EP regional. 

Em relação à SES/COSEMS – SP recomenda-se:

· Capilarizar o conhecimento / interpretação das possibilidades da política de EP para os gestores estaduais e municipais, oportunizando que os mesmos conheçam e vivenciem a potencia dos processos de EP, em especial, na reflexão ampliada, envolvendo a organização dos Serviços e os processos de trabalho.

· Assumir a coordenação e apoio aos municípios participantes do PROGESUS no Estado, articulando a política de EP regional, a prontidão as necessidades de treinamento e uso do Sistema, a instalação e implantação dos processos de trabalho da área de gestão de pessoas e Educação na saúde dos municípios.
· Construção / estruturação de Manual de execução financeira do recurso da EP, com enfoque no recurso levado a fundo municipal: orientações gerais, específicas, etapas a serem observadas, recomendações do Tribunal de contas do Estado.

· Apoiar os processos de trabalho das cinco CIES, fortalecendo a participação das universidades, ampliando os espaços legítimos de busca de parcerias, troca de experiências e qualificação das propostas.
· Apoio na construção dos PAREPS ano 2011, garantindo o protagonismo da gestão municipal, fortalecendo a participação dos NEPS e, buscando estratégias que garantam a apresentação e execução dos mesmos em 2011, considerando a transição da gestão estadual.
· Convocação das Universidades Públicas, pelos atores SES/COSEMS, para discussão de estratégias de efetiva participação e parceria nos processos de EP no Estado.
· Promover espaços de aproximação das áreas financeira e jurídica dos municípios, da área financeira e jurídica da SES, buscando ampliar o diálogo em relação as possibilidades da gestão municipal na execução do recurso financeiro da EP.
· Investimento de qualificação técnica das equipes dos CDQS e representantes dos municípios que atuam nos NEPS, buscando superar fragilidades e dar sustentação a Rede regional de apoio a implementação da política de EP.
Em relação à DRS/CDQS e NEPS – SP recomenda-se:

· Articulação / integração da coordenação regional da política de EP do CDQS com as demais áreas técnicas do DRS, de forma a: aproximar as demais ações de desenvolvimento que aconteçam para no âmbito do DRS (municípios e regional); potencializar a participação dos municípios identificando temas transversais e conteúdos afins; proporcionar às áreas técnicas do DRS condições de operacionalizar ações de Desenvolvimento por meio das possibilidades da EP (custo; aprovação no CGR; construção das propostas; pressupostos pedagógicos da EP).

· Valorização dos NEPS enquanto espaço de participação dos municípios nos processos ascendentes de identificação, processamento, priorização dos problemas e, construção das propostas.
· Incorporação das atividades de monitoramento e avaliação das ações de EP demandadas pelos CGR, como atribuição inerente ao coordenador regional de EP (planilha de registro: data de inicio e termino da ação; número de participantes que iniciaram e concluíram a ação; resultados da avaliação realizada; resultados alcançados em relação a superação do problema que justificou a realização da ação de EP).

· Apropriação em relação aos fluxos e, NECESSARIAMENTE, em relação a constituição dos processos (hora aula; adiantamento; repasse a fundo municipal) para liberação do recurso financeiro, evitando demora e idas e vindas por falta de documentos indispensáveis que devem conter esses processos.

10. ANEXOS

ANEXO 01

CONSOLIDADO DAS VARIÁVEIS POR REGIÃO DE DRS E MACRO REGIÃO.

CONSOLIDADO DAS RESPOSTAS POR VARIÁVEL E REGIÃO

Processo de construção e estratégias utilizadas:

ARAÇATUBA: ▪ Reuniões dos colegiados onde foram realizados levantamentos das intervenções em Educação Permanente, de acordo com as necessidades, os gestores discutiram a demanda e priorizaram com os interlocutores de E. P. e CDQ, sendo apresentadas ao CGR para consenso.
ARARAQUARA: ▪ A partir da Portaria nº. 198/2004, que orientou a implantação da Educação Permanente, foi constituído o Pólo Nordeste Paulista, composto pelas regiões de Franca, Ribeirão Preto e Araraquara. Em nossa região foram realizados processos de formação para trabalhadores da atenção básica e controle social. Neste período, destacamos a participação dos municípios do DRS III no Curso de Formação de Facilitadores de EPS, oferecido pela FIOCRUZ. Dos 20 facilitadores inscritos 13 concluíram o curso e foi a partir das ações determinadas em cada Unidade de Aprendizagem, que estes novos atores locais iniciaram um movimento sustentado em alguns municípios até hoje, a partir da constituição de equipes de educação permanente. Além da instância macrorregional, todos os DRS constituíram seu Núcleo de EP. O de Araraquara tinha sua composição semelhante a do Pólo e objetivo de fomentar regionalmente discussões sobre a EPS com os atores locais.  No final de 2006, por meio do decreto nº. 51.433, a SES/SP, reestruturou as Regionais de Saúde, constituindo os DRS(s) e criando os CDQ(s) SUS. Sua criação demonstrou a importância dada pela SES às políticas que visam o desenvolvimento dos trabalhadores do SUS e a qualificação das ações de saúde desenvolvidas por estes trabalhadores. Na região de Araraquara, a partir da constituição do CDQ-SUS, foi desencadeada uma série de movimentos, no sentido de fazer aproximações da equipe do CDQ com os participantes dos espaços colegiados já existentes. Imaginávamos que construindo um entendimento sobre a política teríamos aliados para sua implementação. Abordamos os princípios, diretrizes e pressupostos pedagógicos da EPS com gestores e trabalhadores. Em 2007, a Portaria 198 foi alterada pela Portaria 1.996, adequando-se as diretrizes operacionais do pacto, sendo constituída a CIES Nordeste Paulista, num processo atravessado por interesses institucionais, com resistências principalmente quanto modo de funcionamento da comissão. Em nossas reuniões, constatamos como pensam/fazem os atores que tem como responsabilidade articular e discutir a EPS a partir do que representam, portanto sustentar a CIES é fundamental para o monitoramento e avaliação das ações. Salientamos também que as oficinas para reflexão do trabalho da Comissão, organizadas pela CRH reafirmaram a importância de sua existência e a necessidade de refletir sobre seu objetivo, configuração e processo de trabalho. 
Estamos dia a dia tentando acertar o passo de nossas ações enquanto comissão, pois entendemos que fortalecer este espaço macrorregional e fundamental para a implementação da EPS no Estado de São Paulo. Norteados por novas diretrizes do Pacto de Gestão e pela Portaria 1.996 que imprimia um novo momento para a implementação da EPS, o CDQ-SUS realizou Oficinas Macrorregionais em parceria com os demais CDQ(s) e com a CIES. Na região de Araraquara também foram realizadas as Oficinas Regionais de EP com o objetivo de refletir sobre as mudanças que estavam ocorrendo e gerando uma nova organização. As discussões envolviam a transição da Portaria 198 para 1.996, os desafios da gestão com o Pacto pela Saúde, o Termo de Compromisso de Gestão e o protagonismo dos CGR(s) neste processo. Vale ressaltar que mesmo diante das incertezas que antecederam a Portaria 1.996 e nos momentos de estagnação da implantação e implementação da EP, o DRS manteve a discussão da política, através das reuniões regulares do NEP. Posteriormente, analisando as novas diretrizes definidas e melhor compreendidas, o NEP se transformou em uma Câmara Técnica de EP para os CGRs chamado Núcleo de Integração Ensino Serviço, com composição/constituição semelhante a da CIES. Avaliamos que as reuniões desenvolvidas nos últimos dois anos pela SES/CRH por meio do Grupo de Seleção e Desenvolvimento de RH, junto ao conjunto dos CDQ(s) no sentido de instrumentalizar e potencializar os Núcleos de EP quanto ao seu papel de articulador e apoiador da implementação da Política de EP nos municípios foi estratégia formativa, estimulante e revitalizadora. Diante da necessidade de capilarizar e descentralizar a EP o CDQ-SUS estabeleceu outra forma de aproximação com os municípios. Para tanto, foi instituído o ator local, denominado articulador de EP. Numa experimentação da função apoio associada e de articulador da política, O CDQ-SUS em parceria com o articulador de EP organizou uma agenda de encontros por região de saúde. Nestes encontros são realizadas rodas locais de discussão da EPS, cujo tema é escolhido pelas equipes de trabalhadores locais, respeitando a necessidade reconhecida pelo coletivo. Estes encontros têm gerado importantes movimentos, pois agregam gestores, trabalhadores da atenção e da gestão para refletir sobre processos de trabalho e estratégias de transformação, numa percepção em ato de que é possível organizar coletivos com objetivos comuns considerando as diferenças. São espaços em que ações são pactuadas e planejadas, para que as rodas locais tornem-se permanentes. O Colegiado de Articuladores de EP desenvolve um trabalho sistemático com encontros mensais no DRS, além dos encontros regionais, que tem como objetivo a troca de experiências, instituindo um processo de formação, através da utilização de construção de narrativas/relatos de experiências, que registram a história de cada articulador na construção de seu papel e da política em seu município. 
A construção coletiva dos PAREPS possibilitou uma articulação entre o CDQ, NIES e o grupo de articuladores de EP na elaboração de estratégias para a concretização do documento que contemplava: a caracterização dos municípios e das regiões, a identificação de problemas e propostas de ações educativas para superar estes problemas. Os articuladores e o CDQ-SUS, a partir desta tarefa compreenderam as realidades locais e se aproximaram das necessidades dos trabalhadores, não da forma como gostaríamos, mas da forma possível para o momento.  Avaliamos que o PAREPS é um disparador de discussão e reflexão estimulando a criação de ações educativas que devem estar ancoradas em concepção pedagógica participativa e libertadora. Posteriormente, o PAREPS nos deu oportunidade de discutir as demandas e fazer uma análise das mesmas, processar problemas numa aproximação de suas causas para chegarmos nos “nós críticos”, que devem ser superados. O CDQ-SUS até o momento desenvolveu na sua totalidade o projeto Fortalecimento da Atenção Básica, com o recurso 2008; com o recurso de 2009, construímos o projeto Territorialização, que será executado posteriormente. A construção dos referidos projetos foi uma oportunidade impar de propiciar momentos formadores potentes, onde os representantes do NIES e o CDQ puderam estudar os temas que os projetos abordavam e pensar em ações educativas que suprissem não somente a lacuna de conhecimento, mas que favorecesse a implementação da política.
BAIXADA SANTISTA: O processo de construção ocorreu em momentos distintos, porém correlacionados, onde cada município tem sua representatividade na CIES. Iniciou-se pela elaboração do diagnóstico situacional com a descrição da região elencando a sazionalidade populacional, problemas de gestão e regulação, desproporcionalidade entre vagas e demanda reprimida, dengue, mortalidade materna e infantil, dentre outros. Em um segundo momento, durante a construção do PAREPS e as reuniões da CIES, com rodas de conversa, ocorreu o levantamento das necessidades, expectativas e planejamento de ações de EP em saúde para a Região Metropolitana da Baixada Santista. Em seguida foi realizado o planejamento sistemático seguido da elaboração de projetos, com parceiros e ou atores (universidades e instituições de ensino) em atendimento as necessidades regionais, visando sempre à melhoria da qualidade dos serviços prestados. Todo o processo de construção, bem como as Estratégias utilizadas, foi constituído de forma participativa com todos os responsáveis pelos eixos preconizados pelo Colegiado de Gestão Regional. Esta participação elencou de forma ampla e objetiva a real necessidade de treinamentos e capacitações, evidenciando os nós críticos e conseqüentes ações planejadas.
BARRETOS: A construção das propostas da Educação Permanente tem se dado de forma democrática e participativa, através do Núcleo de Educação Permanente dos Colegiados - NEPC, sendo este NEPC composto pelos membros: interlocutor de educação permanente dos municípios, membros da CIES, das Vigilâncias regionais, dos Articuladores Regionais da Atenção Básica, dos técnicos do DRS e do CDQ-SUS. A estratégia utilizada foi à divisão de responsabilidades entre os membros; a “escuta” para as práticas já existentes, quando cada município trouxe uma experiência na área de educação em saúde, considerando os diversos saberes; o fortalecimento do Núcleo através de reflexão sobre o cenário do SUS e das possibilidades da Educação Permanente, sobre o papel do Interlocutor de Educação Permanente. A metodologia utilizada para este processo é a problematizadora, sendo que as propostas apontadas se dão através da identificação dos problemas, das causas e determinantes e só então, a elaboração das estratégias de intervenção.
CAMPINAS: O processo de construção e as estratégias utilizadas na implementação da EP estão sendo desenvolvidos em 4 níveis: 1- Municípios com Núcleo de Educação Permanente constituído (estrutura oficializada no organograma, área física e equipe definida). 2- Municípios com equipe de referência da Educação Permanente atuando nos diversos serviços municipais e controle social. 3- Municípios com Articulador de EP definido e qualificado, porém acumulando outras funções. 4- Municípios com Articulador recentemente definido, buscando reconhecer as possibilidades da EP frente aos problemas vividos.
Foram destacadas diversas estratégias para o desencadeamento da EP, conforme a disponibilidade da Equipe de EP ou do Articulador, das funções acumuladas, do apoio da gestão e da problemática vivida pelos serviços: 

- Reuniões de Gerentes (mensais) onde são discutidas diversas temáticas e o Articulador se faz presente nas pautas e/ou organização do encontro; - Participação em Reuniões de Equipe nos Serviços de Saúde e PSF (atuando como coordenador do processo); - Nas reuniões de Conselhos Locais de Saúde informando sobre os caminhos de EP; - Sensibilização constante dos Gestores e RH; - Rodas de Conversa; - No levantamento de problemas e discussão sobre processo de trabalho e protocolos; - Discussão e integração da Vigilância em Saúde nos serviços; - Ampliando parcerias, tanto entre departamentos da Saúde como entre outras secretarias e Instituições Formadoras.

REGIÃO METROPOLITANA E MUNICIPIO DE SÃO PAULO: No início o grupo fez um levantamento histórico, a partir do Decreto 51.433 de 28/12/2006, quando a região da Grande São Paulo foi dividida em sete Colegiados de Gestão Regional (CGR): São Paulo e Guarulhos, Grande ABC com sete municípios, Mananciais com oito municípios, Rota dos Bandeirantes com sete municípios e Alto do Tietê com dez municípios, totalizando, assim trinta e nove municípios. Lembrou que depois da publicação da portaria 1996/MS de 2007, todos os CGR organizaram Grupos de Trabalho de Educação Permanente em Saúde (EPS), também conhecidos como Núcleos de Educação Permanente (NEP). Guarulhos através do setor de Educação na Saúde, que articula a Educação Permanente (EP) nas regiões do município. O município de São Paulo por meio da estruturação de cinco Núcleos Regionais de Educação Permanente (Norte, Sul, Sudeste, Centro-Oeste e Leste), cujos representantes formam o Grupo Técnico de Educação Permanente em Saúde (GTEPS), que assessora do CGR. Pode-se dizer que, a princípio, o montante de recursos financeiros disponibilizados aos CGR para a implantação da Política de Educação Permanente, mobilizou os sete CGR, através dos NEP, a realizaram oficinas para divulgação e implementação da metodologia da Educação Permanente nos municípios, com apoio do DRS-1. O Grande ABC executou o Projeto de Rodas, formação de facilitadores – oficinas de rodas. Foi feito uma parceria com a ENSP / FIOCRUZ para ministrar o Curso de Formação de Facilitadores de Educação Permanente em Saúde, houve uma formação para 40 tutores, o município de Santo André, com 12 tutores, de Diadema com 8 tutores, de Ribeirão Pires com 2 tutores, Mauá com 2 tutores e São Caetano com 4 tutores iniciaram a formação com presença no primeiro encontro presencial do curso aproximadamente 580 facilitadores de EP. Após essa formação o município de Santo André criou rodas de discussão nos equipamentos de saúde utilizando os Facilitadores. Em data posterior Diadema formou mais 20 tutores e executou o curso com 15 tutores, iniciando com aproximadamente 160 facilitadores e no mesmo grupo o município de Mauá formou um grupo de 8 alunos. Nesse projeto foi feito uma adaptação do Curso de Facilitadores com a criação de rodas nos locais de trabalho com acompanhamento do tutor, onde eram problematizados os processos de trabalho assinado com os conteúdos do Curso. O município de São Paulo ofereceu o curso de Capacitação para Facilitadores de Educação Permanente em Saúde. As demais regiões também organizaram oficinas de sensibilização e capacitação de facilitadores em Educação Permanente.

FRANCA:

MARILIA: Avaliação da E. P. no Colegiado ADAMANTINA: Como se deu o processo de construção e estratégias utilizadas para implantação da EP na região: Pelo conhecimento do grupo do NEPER esse processo de construção de EP se deu mais efetivamente na elaboração do PAREPS 2008/09, através de oficina envolvendo um grande numero de pessoas, foi uma construção coletiva, onde se utilizou dessa metodologia. Em 2.009 se constituiu o NEPER, que utilizou da EP para novamente construir o PAREPS, a partir dai se percebeu a necessidade do NEPER dar continuidade no processo de EP para fortalecer e dar apoio aos trabalhos que são competência do grupo. Esse processo ainda está em fase de construção, ainda é muito novo a todos, estamos num começo de uma historia.

MARILIA - Avaliação da E. P. no CGR de ASSIS: - Curso de formação de facilitador de educação permanente em saúde (2005/2006); - Processo de construção coletiva do PAREPS (FINAL 2008); - Constituição do Núcleo Regional de Educação Permanente – NEPER no 2º semestre de 2010 por meio de convite encaminhado aos Gestores; - Fortalecimento do NEPER como espaço coletivo de EP; (2010).
MARILIA - Avaliação da E. P. no CGR de MARILIA: É um processo que ainda se encontra em construção que requer um constante aprimoramento das ações.

MARILIA - Avaliação da E. P. no CGR de OURINHOS: O processo de construção para implantação de Educação Permanente na Regional de Ourinhos/SP iniciou-se com o DOCUMENTO NORTEADOR no ano de 2.007, onde foram discutidas as diretrizes para implementação da Política de Educação Permanente em Saúde no Estado de São Paulo de acordo com a PORTARIA 1996 – MINISTÉRIO DA SAÚDE e a RESOLUÇÃO CIB 198. Após essas discussões de problemas regionais foi realizada a construção do PLANO DE AÇÃO REGIONAL DE EDUCAÇÃO PERMAMENTE – PAREPS 2008/2009. Em conjunto com o PAREPS deu-se a construção do NIES – NUCLEO DE INTEGRAÇÃO ENSINO SERVIÇO no final de 2008, havendo indicação dos representantes no Colegiado de Gestão Regional – CGR – Ourinhos/SP. Em meados de 2.009 desencadearam-se para as regionais de saúde as discussões sobre Educação Permanente e a formação do NEPER – NUCLEO DE EDUCAÇÃO PERMAMENTE. Atendendo as necessidades regionais, os cursos foram projetos prontos oferecidos, principalmente para agilizar o processo, considerando o curto tempo disponível, e a falta de um grupo técnico regional capaz de elaborar os próprios projetos regionais.
MARILIA - Avaliação da E. P. no CGR de TUPÃ: A partir da construção coletiva e ascendente do PAREPS (Envolvendo usuário/ gestor/ trabalhador), onde foi percebida pelos municípios a necessidade de implantá-la.
PRESIDENTE PRUDENTE: - Utilização de espaços já constituídos para discussão de EP como: Comissão Intergestora Regional – CIR e atualmente junto aos CGRs e Câmaras Técnicas dos CGRs. - Resgate aos Facilitadores de EP – ENSP/FiOCRUZ; - Implantação da CIES – DRS de Presidente Prudente e Marília (atualmente também DRS de Bauru); - Implantação do NPIES – Núcleo Permanente de Integração Ensino e Serviço (Regional). - Realização de Seminário Macro Regional para discussão de EP e Humanização. - Atualmente processo de implantação dos NEPS – Núcleo de Educação Permanente em Saúde por CGR.

REGISTRO: Acreditamos que nosso processo de construção para disseminação da Educação Permanente em nossa região tem sido eficaz, pois tem tido a participação dos facilitadores regionais de EP e Humanização. As estratégias utilizadas de colocarmos em prática os conceitos da EP e Humanização através das Oficinas "Repensando a Prática" e as Oficinas de Formação de Facilitadores de EP e Humanização e a Oficina da Metodologia da Problematização, tem dado potência a essa disseminação. Outra potência para a continuidade das ações é a nova Oficina intitulada “Acompanhamento e Monitoramento dos Projetos de EP da região”, espaço onde os facilitadores de EP tem para fortalecimento das ações.

RIBEIRÃO PRETO: Até a Portaria n.º 1996, de 20 de agosto de 2007 as propostas para desenvolver o trabalho na perspectiva da Educação Permanente (EP) eram a partir de demandas verticalizadas, ou seja, não se identificavam as reais necessidades junto às equipes locais das Unidades de Saúde. O conceito de EP se pautava, exclusivamente em identificar necessidades de aperfeiçoamento técnico /científico e, portanto as propostas se caracterizavam em cursos de temáticas pontuais e selecionadas pelo gestor municipal. O contexto cultural da formação e/ou aperfeiçoamento era predominantemente nesta lógica. 

Com a edição da Portaria ocorreu um processo de discussão, onde foi emergindo a diferença conceitual de Educação Permanente e Educação Continuada (EC). Vale destacar que nesse movimento a compreensão não foi unânime, mas sem dúvida foi se demarcando diferenças o que foi possibilitando criar estratégias para além de cursos com metodologia pedagógica da transmissão de conhecimento. Foi se apropriando que mudanças na pratica pedagógica eram necessárias para se vislumbrar mudanças na prática de saúde. 

DESCOBERTAS, AVANÇOS E RETROCESSOS:

ARAÇATUBA: A necessidade de intervenções em E. P. se faz necessária, tem sido muito bem aproveitada quando de sua realização, porém, apenas capacitar não resolve os problemas, para que haja melhor aproveitamento deve haver comprometimento com a multiplicação desses saberes, oportunidade de colocá-los em prática e contar com o apoio da gestão.
ARARAQUARA: ▪ AVANÇOS: Consideramos como um avanço o espaço institucionalizado do Centro de Desenvolvimento e Qualificação para o SUS – CDQ-SUS, pois através do trabalho realizado por esse Centro pulsa inúmeras possibilidades de arranjos no contexto do SUS local, o que favorece a implementação da política de EP e de outras ações e políticas. É um espaço de defesa do SUS que vem construindo juntamente com os outros Centros que compõem este Departamento Regional e com gestores e suas equipes de saúde municipais, novos cenários e sujeitos implicados com o SUS, compreendendo a importância de refletir sobre o processo de produção de saúde. Cabe a este espaço a reflexão permanente da prática cotidiana propiciando questionamentos e desestabilizações, acompanhadas de ofertas que as políticas com as quais trabalha desenvolveram.  O CDQ-SUS aposta em Políticas Públicas de Saúde que priorizam as necessidades dos usuários, gestores e trabalhadores do SUS; tendo como uma das tarefas estimular que parcerias sejam articuladas entre os diversos segmentos para a transformação real de cada segmento e constituição de coletivos que se organizem em rede. O pacto de gestão trouxe diretrizes importantes para a gestão do SUS e da EP, como a regionalização, a constituição dos CGR(s), instância de co-gestão, pactuação e deliberação da política e a descentralização que possibilita o planejamento e a execução das ações educativas nas regiões de saúde. Outro avanço foi a pactuação do modo de gestão dos recursos financeiros nos CGR(s) e a possibilidade do mesmo ser fundo a fundo. Em nossas regiões nos pautamos pela utilização solidária do recurso, somando os valores destinados a cada CGR, realizando um único projeto para as quatro regiões de saúde. Vale a pena constar à importância do financiamento tripartite das ações de EP. Todos os movimentos feitos na região possibilitaram surgimento de novos atores e sucessivas aproximações com a política de EPS.
RETROCESSO: A proposta de trabalho do CDQ, de apoio à gestão e qualificação do trabalhador sofre diversos atravessamentos, como: mudanças na gestão, dos trabalhadores, dos articuladores de EP, isso sem contar com coletivos / espaços não favoráveis à discussão da EP, gerando momentos de estagnação, recomeço e ou aparente retrocesso.

BAIXADA SANTISTA: Um pressuposto importante da educação permanente é o da aprendizagem significativa, que não se produz a partir de um discurso externo, mas precisa ser intensamente vivenciado, para gerar disposição, buscar alternativas novas nas práticas e nos conceitos que conduzam a transformações. Com a publicação da portaria MS nº1996/2007, instituindo a CIES, esta apoiada pelo CDQS, DRS e CGR todos, discutindo as necessidades regionais juntamente com as universidades, instaurando-se um processo de fortalecimento e credibilidade do papel do Estado.
BARRETOS: - Descobertas: a dificuldade de trazer o Gestor para a Roda nos impulsionou a identificar outros profissionais com perfil para compor o NEPC, atores com alguma aproximação na área de Educação em Saúde e comprometidos com o processo de mudança. A descoberta, portanto, foi o potencial humano já existente nos Serviços.
- Avanços: instituição dos espaços, como os Núcleos de Educação Permanente dos Colegiados - NEP e a CIES, as parcerias com Instituições de Ensino Privadas; a articulação regional da Educação Permanente com as demais áreas, o que facilita o desenvolvimento de atividades voltadas para a realidade da região.

- Retrocessos: as mudanças na Gestão Municipal que acarreta interrupção dos processos em andamento, a resistência de alguns atores na gestão municipal arraigados a métodos tradicionais.

CAMPINAS: Foram apontadas, como entraves ao desenvolvimento do processo de EP, a falta de RH e a grande rotatividade de profissionais nos serviços de saúde. Outro ponto crítico destacado foi a falta de adesão e comprometimento dos profissionais e a “resistência cultural às mudanças”, situações que se agravam devido ao pouco contato dos servidores municipais com capacitações, cursos e mesmo a participação em reuniões técnicas de equipe sistemáticas, o que dificulta o entendimento sobre o sistema de saúde local, seus objetivos e resultados. Outro fator de entrave apontado foi à visão errônea de alguns gestores e técnicos que percebem a EP ainda como rol de cursos estanques. Assim, estamos vivendo uma “quebra de paradigma” na questão da Educação Permanente, devendo sensibilizar os gerentes de serviços para possibilitar um salto qualitativo na discussão de processo de trabalho junto às equipes de serviço através das ferramentas da EP. Existem ainda algumas mudanças de Articulador de EP nos municípios, acarretando nas indicações futuras a falta de qualificação ou mesmo perfil inadequado, situação essa que interfere na autonomia das ações e no avanço do processo de EP. Com exceção dos municípios que reconhecem a EP como apoio à Gestão ou que contam com estrutura mais formalizada de Núcleo de EP, os Articuladores têm acúmulo de funções, não dispondo de agenda exclusiva para ações de EP, o que dificulta sua implementação nos serviços de saúde. Uma dificuldade destacada por alguns municípios diz respeito à utilização dos recursos financeiros da EP, sendo necessário estabelecer regras mais definidas para o Fundo Municipal, ou ainda, meios legais para o repasse e utilização dos recursos. Como já mencionado anteriormente, alguns dos Articuladores de EP atuam como monitores/docentes nos Projetos de EP da Região, assim, foi sugerido pelo grupo a realização de avaliações de processo mais estruturadas, indo além da proposta avaliativa final constante dos projetos.
REGIÃO METROPOLITANA E MUNICIPIO DE SÃO PAULO:
O Grupo destaca a descoberta de que a EPS já acontecia sem recursos financeiros em situações isoladas de promoção de mudança cultural nos serviços. O desafio é pensar nas possibilidades de multiplicá-las. Como retrocessos verificam que a alta rotatividade de funcionários formados na lógica de EPS dificulta os avanços. Muitos facilitadores dos antigos pólos e aqueles formados a partir de 2007 foram transferidos ou discriminados pela rejeição do modelo da EPS pelos serviços de saúde e gestores mais tradicionais. Observam, ainda, que há retrocessos a cada mudança de gestão, que inclui os conflitos partidários que prejudicam a efetivação da lógica regional. O grupo considerou um retrocesso a lógica macroregional da Comissão Intergestora Ensino-Serviço (CIES) que atende a Grande São Paulo (que incluiu Baixada Santista, Sorocaba, Registro e Taubaté em sua abrangência). Este dimensionamento descaracterizou o papel da CIES que se tornou mais burocratizado, limitando-se a repassar informações. Perdeu-se o espaço para discussão e construção de propostas.

FRANCA: Neste tópico podemos destacar como descoberta a importância da participação ativa dos articuladores municipais, gestores de saúde e prefeitos. Não bastam, através das Políticas, se levantar demandas se as equipes de atenção e gestão não se identificarem e se envolverem buscando a execução das mesmas.

Esta descoberta pode ser caracterizada com um dos maiores avanços e se referenda de maneira diferenciada naqueles municípios em que os articuladores, gestores de saúde e prefeitos passaram a ter um maior conhecimento das políticas públicas, sendo um retrocesso naqueles que isso não ocorreu.

MARILIA - Avaliação da E. P. no Colegiado ADAMANTINA: Os avanços foram os espaços coletivos, onde os profissionais apresentam suas angustias, suas dificuldades, podendo traçar projetos para contemplar as dificuldades em forma de EP, dentro de uma lógica que cada município tem seu tempo, mesmo estando na mesma região, são problemas mais pontuais.
Retrocessos são alguns profissionais que saem do sistema ficando um pouco solto essa construção. Também consideramos como retrocesso, ou experiência, projetos que foram desenvolvidos e com desistências dos participantes durante o percurso do curso, não despertou interesse. Avanço é termos um parceiro, a Prefeitura do Município de Adamantina ter realizado o convenio com a Faculdade (FAI), facilitando a transferência do recurso para a efetivação dos cursos.

MARILIA - Avaliação da E. P. no CGR de ASSIS: Avanços: - a descoberta de que para fazer EP precisa-se de espaços coletivos permanentes; - A constituição do NEPER; - A maturidade de ver a EP como um processo; - Financiamento Fundo a Fundo (portaria 1996); - Crescente importância e criação de espaços coletivos principalmente no cotidiano do trabalho (co-gestão); - Aproximação conceitual e teórica referente a outro modelo de saúde não biomédico, voltado para os sintomas; - Aumento da importância da AB e do conceito de rede assistencial; - Percepção de que mão tem que ser necessariamente um grande Município para se responsabilizar pela verba na questão do repasse fundo a fundo, citamos como exemplo um Município de pequeno porte como Florínea, sendo protagonistas do processo de fortalecimento da EP na Região.
Retrocesso: - Expansão de políticas curativas que reafirmam práticas curativas e o modelo biomédico: UPAS AME e PAs.
MARILIA - Avaliação da E. P. no CGR de MARILIA: - Educação permanente é uma realidade que precisa ser consolidada; A possibilidade de haver uma transferência fundo a fundo proporcionou um avanço na operacionalização dos cursos; - A ausência de parcerias com entidade para operacionar; - Dificuldades burocráticas na contratação de profissionais; - Falta de remuneração aos profissionais levando ao descrédito nos projetos.

MARILIA - Avaliação da E. P. no CGR de OURINHOS: DESCOBERTAS: Processo de amadurecimento da idéia de instituição de Educação Permanente; A Educação Permanente precisa de um espaço permanente para discussão; Necessidade de uma atuação descentralizada loco - regional, para a EP.

AVANÇOS: A criação do NEPER – NÚCLEO DE EDUCAÇÃO PERMANENTE REGIONAL para as discussões referentes às necessidades dos municípios, tendo participação dos representantes dos Municípios do CGR – Ourinhos/SP, Técnicos da DRS IX – Marília / SP, Instituições formadoras e Prestadores de Serviços ao SUS; A construção de espaços nos municípios para discussões coletivas, envolvendo todos os setores da Unidade Básica de Saúde, auxiliando como Co-Gestão, nas descobertas dos problemas e nas suas resolutividades. A possibilidade de receber o dinheiro para usarmos na Educação Permanente Fundo a Fundo, facilitando o andamento dos projetos.

RETROCESSOS: Em nossa opinião, não houve retrocesso. Os avanços são poucos, mas já é possível ser diagnosticado. Talvez a falta de visão da administração pública pode interferir no andamento do NEPER; A falta de comprometimento de alguns Municípios e Gestores acabam interferindo nas ações; Observamos às vezes, Municípios investindo em tecnologia dura, R. X. e outros; mas não trabalha a Educação Permanente. A Atenção Básica deveria trabalhar com atenção multiprofissional, o impacto seria bem melhor e o resultado da atenção básica refletiria diretamente no usuário final.
MARILIA - Avaliação da E. P. no CGR de TUPÃ: - Descoberta: EP é um processo de amadurecimento, sendo uma ferramenta de gestão para reorganização do processo de trabalho. - Avanço: maior envolvimento das equipes no desenvolvimento das ações, espaços nas unidades, processo co-gestão. - Retrocesso: atores que iniciaram o processo e não deram continuidade devido à rotatividade profissional.

- Desafios: formar profissionais para utilização desta ferramenta (EP/ facilitadores); inserção de cursos e atores na roda (pensando na intersetoraliedade); implantação do NEPEM nos municípios (envolvimento do gestor).
PRESIDENTE PRUDENTE: - Criação de área técnica de EP nos DRSs.

PIRACICABA – CGR LIMEIRA: Apontou como uma grande dificuldade o curto prazo para elaboração e entrega dos projetos: - “tivemos pouco tempo para produzir algo que nunca tínhamos feito (escrever projetos), precisamos nos reunir sem o gestor saber para fazer o projeto, pois tínhamos medo da reação dele; poderia ser menos burocrático, ter mais facilidade para acessar o recurso”.

Registro: São nítidas as demonstrações de descoberta por parte dos profissionais da região que as políticas de EP e Humanização podem contribuir para mudança de práticas, refletindo em gestão menos verticalizada, melhor qualidade nos processos de trabalho, melhora na organização dos serviços como revisão de fluxos e protocolos, com reflexos positivos na atenção ao usuário. Naqueles onde há "Coletivos" de EP e Humanização criados, os riscos de retrocessos nesse processo tendem a ser menor e quando há troca de gestão sempre retrocedemos um pouco.

RIBEIRÃO PRETO: Descobertas: Identificamos a necessidade de avaliar e monitorar os desdobramentos com relação ao processo implantação e ou implementação da EP. Identificamos a necessidade de "formar" preparar "trabalhadores dos municípios como facilitadores de Educação Permanente” para facilitar a disseminação e aplicação da Política.
Avanços - entendemos que mudar conceitos teóricos para promover alteração na prática profissional é um processo lento e exige muito investimento e persistência. Nesta perspectiva consideramos como avanços: - Divulgação e ampliação das diretrizes da EP, junto a diferentes trabalhadores de saúde de diversos municípios do DRS-XIII Ribeirão Preto. Nesse processo temos tido manifestação de trabalhadores que nesses encontros têm conseguido elaborar outro conceito de EP, diferenciando de Educação Continuada.  - Consideramos a integração entre as instituições de ensino com as instâncias NEP e CIES vem se dando com o envolvimento de alguns docentes das Instituições de Ensino Superior (IES). Temos tido apoio logístico em alguns eventos, por parte dessas IES, tais como liberação de salas, sala de informática, anfiteatros, entre outros. - Destaca-se que nesse processo o compromisso de alguns docentes representantes das IES que tem sido de fundamental importância no processo de desenvolver estratégias para operacionalizar as diretrizes de EP nos municípios. - Desenvolver os projetos, mesmo ainda que em forma de cursos, vale assinalar que a estratégia pedagógica elaborada tem se pautado em metodologias ativas, partindo de situações vivenciadas no cotidiano das Unidades, com potência para o aprendizado significativo. Esse movimento também tem proporcionado maior aproximação entre os trabalhadores do nível central, docentes das IES e trabalhadores do nível local. - Em síntese, consideramos que esse processo tem levado os atores envolvidos, na sua maioria, a reflexões sobre sua prática. 

Retrocessos: Acreditamos que temos dificuldades, mas não identificamos retrocesso no processo de implantação da EP.

Potencialidades encontradas:
ARAÇATUBA: Parcerias com Consórcios Intermunicipais de Saúde para execução das intervenções, disposição dos municípios em receber os recursos nos Fundos Municipais de Saúde e o interesse de todos na transformação, implementação e qualificação dos serviços de saúde.
ARARAQUARA: ▪ A constituição da CIES para acompanhar e dar suporte a implementação na macrorregião provoca movimentos potentes, disparando reflexões sobre o modo como estamos implementando a política. Outro coletivo potente tem sido o NIES, enquanto câmara técnica regional, que tem dado suporte ao CGR(s) no que tange a construção de projetos, discutindo a questão técnica e política da EP. Acreditamos ser uma potencialidade a construção dos PAREPS(s), envolvendo o maior número de atores possíveis, gestores, trabalhadores, universidades e usuários de modo que consigamos problematizar os processos de trabalhos vivenciados pelas equipes de saúde, propondo ações educativas alinhadas aos preceitos da EP. Também apostamos no grupo de articuladores de EP, temos como proposta fortalecê-los e qualificá-los quanto ao entendimento do que é a política de EPS, de modo a implementá-la nos micro espaços de cada município. O desejo é cada vez mais descentralizar todos os processos que envolvem a EP, através da figura do articulador, desde a identificação dos problemas até a proposição e construção de ações educativas. As políticas indutoras propostas pelo Ministério da Saúde, como o PET Saúde, Pró Saúde favorecerem a formação profissional de modo diferenciado para o trabalho, com vistas a atender as propostas que o SUS convoca, numa aproximação ainda ruidosa do ensino com o serviço. A construção dos projetos de EP, tanto do Fortalecimento da Atenção Básica, como Territorialização, fortaleceu o espaço do NIES, enquanto câmara técnica que discute a EP, como política transversal e ferramenta potente para gerar mudanças na participação social, formação, gestão e atenção à saúde. A oportunidade de construir projetos abriu para todos os atores envolvidos novas possibilidades de apropriação teórica de vários temas que perpassam o SUS. Todos os movimentos realizados puderam revelar novos atores implicados na implementação da política, potencias a serem investidas, como também identificar fragilidades: na formação dos trabalhadores, na organização dos serviços e da rede, no desentendimento de fazer gestão. Esta possibilidade que a Política nos apresenta, de desvelar a realidade, por vezes é aquilo que muitos querem ocultar resultando um jogo de resistência a sua implementação.
BAIXADA SANTISTA: Uma potencialidade encontrada na Educação Permanente é a capacidade que ela consegue demonstrar através dos ensinamentos, ampliando os horizontes e evidenciando novas estratégias e resolutividade, capaz de criar múltiplas alternativas para os mais diversos problemas existentes nos processos e sistema de saúde. Outra potencialidade encontrada na Região da Baixada Santista foi à inclusão de novos parceiros, tais como Universidades que até então não participavam das discussões de EP, os articuladores dos programas de Saúde (GTAE), do DRS e a Santa Casa de Santos que recebe e executa o recurso financeiro.
BARRETOS: O comprometimento dos profissionais do NEP para planejamento e execução das tarefas.
CAMPINAS: De modo geral os participantes relataram como positiva a atuação do órgão regional, tanto no acompanhamento das ações junto aos NEPS como na discussão junto aos CGRS. O processo de construção dos projetos de EP tem sido realizado de forma participativa e multiprofissional, com discussão ampla e complementação nas reuniões de CGR, possibilitando focar nos problemas vividos pela região e apontar estratégias de enfrentamento integrado de solução. Após a indicação pelos gestores dos articuladores municipais de EP, e durante reuniões técnicas foi percebida a necessidade de qualificação dos mesmos, sendo organizada uma Oficina de Educação Permanente para os articuladores e profissionais de apoio com o objetivo de ampliar a rede de apoiadores de EP nos municípios. A alocação do recurso financeiro da EP foi considerada como potencialidade mesmo com os entraves administrativos já citados. A existência de núcleos de EP estruturados e/ou reconhecidos pelos profissionais no município foi considerada como forte indicativo de implementação da Política de EP.

REGIÃO METROPOLITANA E MUNICIPIO DE SÃO PAULO: O Centro de Desenvolvimento e Qualificação para o SUS (CDQ) do Departamento Regional de Saúde (DRS) é visto pelo grupo como possibilidade de promover a unidade dos NEPS da Grande São Paulo, superando a dificuldade da CIES que se tornou MACRO e distante. O planejamento, execução e acompanhamento dos Pareps configuram importante instrumento de consolidação da Política de EPS, devendo receber maior atenção e trabalho sistemático.

FRANCA:

MARILIA – CGR de ADAMANTINA: Potencialidade foi a região ter a opção e o discernimento de realizar oficinas e definir suas necessidades, traçando plano de acordo com as necessidades, deixando de ser decisões verticalizadas, consideramos um processo de mudança que aconteceu estão caminhando para o novo modelo.

MARILIA - Avaliação da E. P. no CGR de ASSIS: - Facilitadores de Educação Permanentes formados pelo curso de formação de facilitadores de educação permanente em saúde; - Financiamento Fundo a Fundo; - CDQ-SUS.

MARILIA - Avaliação da E. P. no CGR de MARILIA: - Disponibilidades de realização de parcerias facilitando a implementação da EP; - Dimensionamento dos projetos voltados às necessidades levantadas pela região.

MARILIA - Avaliação da E. P. no CGR de OURINHOS: Profissionais envolvidos no interesse regional e coletivo; Adesão de instituições de ensino nas reuniões do NEPER, que até então era praticamente nula; Elaboração do PAREPS envolvendo todos os integrantes do quadrilátero da EP, através de oficinas sucessivas.
MARILIA - Avaliação da E. P. no CGR de TUPÃ: Co-responsabilidade, utilização de ferramentas da EP em todos os processos (eixo / linha cuidado), organizando (ou discutindo) a necessidade de reorganização das nossas ações (estimulado a gestão participativa e priorização das demandas).
PRESIDENTE PRUDENTE: - Experiências anteriores (desde o Pólo do PSF) participando dos vários espaços de implantação/implementação da Política EP (DRS), facilitando a identificação de parceiros (Institucionais e não Institucionais). - Construção dos Planos Regionais de Educação Permanente em Saúde- PAREPS- 2009 e 2010 com a participação dos segmentos que compõe o quadrilátero da EP.

PIRACICABA – CGR LIMEIRA: Como pontos positivos e experiências bem sucedidas destacaram que: - “A problematização leva a um desafio, um desconforto, parece que de repente o que estava certo ficou errado, porém, houve crescimento, houve mudança no modo de conversar com os colegas no trabalho, mesmo antes do projeto estar terminado, a riqueza do processo o curso nunca vai dar conta de demonstrar; o projeto virou ferramenta de crescimento”. Consideraram que houve fortalecimento do trabalho em equipe, maior participação e envolvimento do gestor, maior comprometimento do CGR na discussão e aprovação dos projetos, o que agregou credibilidade ao NEP.

Perspectivas: envolver mais pessoas do município nas discussões e tarefas relativas a EP; dominar melhor a elaboração de projetos e processos para acessar o recurso.

REGISTRO: Uma grande potencialidade que se figura é a união das políticas de EP e Humanização em nossa região. Outra grande potencialidade é a formação de facilitadores municipais de EP e Humanização e os "Coletivos" de EP e Humanização nos Municípios.

Técnicos municipais com vontade de participar e disseminar a EP. A credibilidade do CDQ-SUS junto aos gestores e facilitadores de E.P. municipais. Vontade e motivação das equipes de saúde municipais na melhoria e qualificação da assistência. Trabalho em parceria com os articuladores da atenção básica e com os interlocutores das áreas estratégicas da regional
Estrutura de técnicos de EP dentro da SES-SP+

RIBEIRÃO PRETO: - Identificamos a necessidade de ter facilitadores de EP nos municípios para trabalhar nas "rodas" a partir dos problemas identificados nas Unidades e a partir dessa necessidade os CGR’s já têm projetos que estão se iniciando para trabalhar e fortalecer esses trabalhadores. - Integração do Grupo de Trabalho de Humanização com o Núcleo de Educação Permanente e também com os articuladores da Atenção Básica em Saúde. - Elaborar projetos de investigação com base nas propostas elaboradas na EP, recorrendo a órgãos de financiamento de pesquisas. - Os trabalhadores com o exercício da reflexão têm revelado potência para propor mudanças, implementar estratégias visando melhorar ou minimizar os obstáculos identificados que comprometem a qualidade da atenção e o fortalecimento da ABS.

Dificuldades e pontos críticos:
ARAÇATUBA: Falta de parceria com universidades, alta rotatividade de profissionais nos municípios, fatores políticos, burocracias nos trâmites dos processos de E.P., fragilidades na organização dos serviços quando da solicitação de encaminhamentos, desconhecimento técnico de alguns atores envolvidos, falta de autonomia dos gestores, profissionais sem perfil para desenvolver atividades correlatas às intervenções de E.P., falta de “feed back” e avaliação das ações na prática.
ARARAQUARA: ▪ Das dificuldades encontradas desde os primórdios do trabalho descrito damos destaque: - distorção no entendimento da política e do que determina ações de educação permanente. Por vezes os demais Centros e Núcleos que compõem o DRS demandam ações de educação continuada e denominam encontros de informação e direcionamento de implementação de políticas junto aos municípios de educação permanente. Com gestores e trabalhadores está situação também se repete. 
- Produzir uma discussão mais participativa nos Colegiados de Gestão Regional.

- Participação de gestores e usuários nas reuniões de CIES e NIES – não temos a representação de gestores de todos os CGRs, o que facilitaria as discussões sobre a política e projetos nas reuniões de CGRs.

- Legitimação do articulador de EP – o gestor e as equipes locais não legitimam seu papel, dificultando o desenvolvimento das ações que vislumbram desenvolver. Outras vezes, o articulador não tem em sua agenda, um tempo destinado às ações educativas com as equipes locais, sendo um desestimulo a este trabalho, que requer estudo e planejamento.

- Ampliação de parceiros regionais que participem da execução dos projetos de EP – fazemos constantes parcerias com professores das universidades, que são insuficientes para as ações que pretendemos desenvolver.

- Universidades afinadas com a proposta da EP – a parceria com as instituições é uma estratégia para estimular a reflexão sobre a formação de trabalhadores em saúde e metodologias de ensino e aprendizagem, que estão distantes da horizontalização do saber.

- A execução do recurso financeiro – no modo hora/aula, temos a obrigatoriedade de pagar o valor estabelecido no decreto o que engessa a criatividade das múltiplas ações que podemos desenvolver em um projeto, sendo que o mesmo não pode exceder o valor de R$ 25.000,00. A modalidade fundo a fundo amplia nossa liberdade, pois permite que as mudanças que ocorram no processo, sejam incorporadas ao plano de trabalho original. O valor estabelecido para o pagamento de pessoa física entra em concordância com o recurso disponível, mas encontramos uma série de entraves para pagamento de pessoa física, sendo necessário uma série de ajustem legais que facilitem este trâmite. Os municípios ficam receosos em assumir esta execução. Sugerimos que a CRH/SP em parceria com o Cosems, promova uma Oficina de Trabalho com possíveis candidados a esta tarefa.

- A avaliação é um ponto sensível para todos os trabalhos desenvolvidos no SUS. Reconhecemos a importância da avaliação para a indicação dos futuros caminhos e acertos, estabelecendo indicadores para a política e para os projetos.

BAIXADA SANTISTA: A centralização dos cursos, até o presente momento, contribuiu para um número elevado de absenteísmo, principalmente nos cursos de Especialização. A forma de repasse do recurso financeiro para o fundo municipal, acarretou desgastes, uma vez que os municípios da Baixada Santista apresentaram resistência em receber tal recurso, justificando pelas dificuldades burocráticas.
BARRETOS: O envolvimento passivo dos Gestores Municipais, com pouco entendimento da Política de Educação Permanente, sendo que para enfrentamento, o NEP elaborou uma estratégia: a visita in loco aos Gestores da Região. Após a proposta ter sido apresentada e aprovada em Reunião de Colegiado, passou a realização das visitas que consiste na abordagem aos Gestores sobre a Política de Educação Permanente enquanto ferramenta para enfrentamento dos problemas locais de saúde. A partir das visitas, houve percepção de mudança quanto à postura do Gestor Municipal no tocante à liberação do Interlocutor de Educação Permanente para participar das reuniões, mudança também quanto ao entendimento das propostas em andamento na região. O desafio da escolha dos docentes que necessita ter experiência na Lógica da Educação Permanente e a formatação dos projetos que, além de refletir a problemática local, tem que estar afinados com o Pacto pela Vida, Pacto pela Saúde, Termo de Compromisso e Plano Municipal de Saúde.
CAMPINAS: Mudanças do Gestor Municipal ocasionam alterações nas prioridades de trabalho e na equipe de gestão, incluindo o Articulador de EP, indicando necessidade de retomar as discussões de EP naquele município e/ou Colegiado.
- Repasse de Recurso Financeiro – processo administrativo e burocrático extenso, com dificuldades nos três níveis de gestão (União/Estado/município) apontando para necessidade de um trabalho integrado com as seguintes áreas: técnica, financeira e jurídica. A Instância Regional fica “consumida” pelas questões burocráticas e processos administrativos, prejudicando as discussões e reflexões sobre EP.

- Inicialmente os Projetos de EP passaram por fase intermediária, ainda com caráter de capacitações que respondiam às necessidades específicas (saúde mental, gerentes, avaliação, saúde bucal), mas, ao longo do processo, os Articuladores de EP foram estimulados a realizar o acompanhamento e interface com ações desenvolvidas nos serviços. - Os Projetos de EP com execução em 2010 priorizam o fortalecimento da política em todos os Colegiados, seja com projeto específico para facilitadores de EP ou incluindo as questões metodológicas nos Módulo que discute a viabilização do processo de EP nos serviços de saúde. - Efetivação de Núcleos de EP nos municípios (formal ou informal) com ações transversais junto ao sistema de saúde local, apoiando a gestão, apoiando as equipes de saúde nas discussões internas de organização e processo de trabalho, promovendo a integração das áreas e serviços locais, estimulando os profissionais na analise constante do próprio trabalho.”.
REGIÃO METROPOLITANA E MUNICIPIO DE SÃO PAULO: O acesso ao recurso financeiro tem sido o grande nó crítico pelos seguintes motivos: - Teto de utilização do recurso por hora/aula – imposto pela SES/CRH em meados de 2009, segundo avaliação do grupo, diminui a autonomia do CGR. - Por outro lado, os municípios têm dificuldades para operacionalizar o repasse do recurso na lógica regional. O fato de apenas um município assumir o repasse do recurso e ficar responsável pelo projeto regional, muitas vezes impede que o projeto seja solicitado nesta modalidade. Outro complicador é a falta de clareza nas regras da prestação de contas. O município de São Paulo não foi autorizado a utilizar o recurso enquanto não houvesse clareza dessas regras. A solução encontrada foi o credenciamento, em 2009, de 12 instituições de caráter educacional e cultural sem fins lucrativos, para a execução do recurso de 2008/2009. - Algumas vezes, quando apresenta o projeto no CGR e não consegue a liberação do recurso, o NEP perde legitimidade e é cobrado pelos trabalhadores e gestores que foram mobilizados para participação e aprovação. - Portaria 1996, limitou participação das universidades, quando torna ilegal a cobrança de taxa administrativa. Devido a estes complicadores, apenas uma pequena parte do recurso financeiro de 2009 foi utilizado pelos sete CGR. O grupo também referiu temer que os CGR sejam avaliados como incompetentes pela não utilização do recurso, porém, tem conhecimento que o problema ocorre em todo o Brasil. Outro ponto crítico é a ausência de representante do Cosems na CIES. Algumas decisões da CIES e do COSEMS não são discutidas nos CGR e NEP, principalmente, necessidade de cursos e distribuição de vagas. Neste critério, o grupo conclui que a lógica do financiamento, do jeito que esta posta, emperra possibilidade da implantação da Política de EP. Ressalta que enfrentam dificuldades para firmar parcerias com instituições de ensino nas regiões pela baixa qualidade de ensino, pela falta de profissionais capacitados na lógica de EP. Além disso, a região de Franco da Rocha não tem instituições de ensino próximas. Quanto à organização do NEP, lamentam a alta rotatividade dos representantes que freqüentam este espaço, prejudicando a continuidade do trabalho de implantação da política. Referem que na transição de DIR para DRS perderam autonomia e sentiram distanciamento dos representantes da Secretaria de Estado. Percebem que a estruturação do CDQ foi complicada, com precária participação e representatividade nos NEP. 

Franca: Várias dificuldades foram encontradas dentro dos próprios municípios, no colegiado e até mesmo na execução dos projetos e podemos destacá-los a seguir: Falta de indicação de articuladores; Falta de compromisso dos articuladores e gestores; Dificuldade de conciliar as atividades no município e de interlocução; Falta de perfil para os articuladores; Conscientização da própria equipe sobre a necessidade e importância da EP e da Humanização; Dificuldade da organização interna no colegiado de articuladores para elaborar e executar tarefas; Dificuldade de compreender os papéis do próprio DRS (CDQS) e dos articuladores; Morosidade na aprovação e/ou retornos dos projetos; Morosidade na liberação dos recursos e honorários dos capacitadores; Burocracia exigida na elaboração, execução e prestação de conta s dos projetos; Falta de sintonia do grupo; Dificuldade de disponibilidade das equipes, dentro dos próprios municípios para as reuniões, encontros.

MARILIA – CGR de ADAMANTINA: Os profissionais ainda têm certa dificuldade de se apropriarem com essa nova metodologia, ainda está voltado mais ao processo de Educação Continuada, tem questionamentos, mas é um caminhar e desenvolver que não tem um fim. Percebemos que ainda, as dificuldades de absorção da co-gestão, da co-responsabilização, da representatividade coesa, do eu sou parte desse processo tenho que fazer valer, preciso desse momento, por isso dizemos é em longo prazo que se acontece.

MARILIA - Avaliação da E. P. no CGR de ASSIS: - Informação e comunicação;

- Falta de entendimento da Política de Educação Permanente tanto por parte dos gestores quanto dos trabalhadores, usuários e instituições formadoras; - A Educação Permanente não é uma prioridade para a maioria dos gestores; - Modelos dos cursos ainda reproduzem o modo de funcionar da educação continuada. Dificuldade de levar para o cotidiano de serviço os conteúdos dos processos de formação; - Processo de escolha dos cursos, docentes e discentes; (Demanda e oferta – quem demanda? Quem oferta? Qual a implicação dos atores envolvidos?) - Representatividade (Quem são os membros do NEPER? Eles representam quem e como? Freqüentam as reuniões e eventos relacionados com a EP). Quando se iniciou estes encontros nota-se que havia uma responsabilidade maior entre os municípios, em um espaço de tempo houve-se a falta de compromisso por parte de alguns membros do grupo. Não há processo de avaliação e monitoramento dos docentes, discentes e gestores (como o processo de formação está impactando o cotidiano de trabalho e o serviço e sua resolutividade); Pouca adesão das instituições formadoras; Rotatividade dos profissionais no serviço; Repasse fundo a fundo devido à desresponsabilização de alguns municípios em se comprometer-se em gerir os recursos da EP.

MARILIA - Avaliação da E. P. no CGR de MARILIA: a necessidade dos projetos serem bem implementados em relação aos recursos; - falta de comunicação; - falta da conscientização dos gestores em relação à educação permanente e consolidação dos recursos; - falta de avaliação dos docentes levando a falta de estimulo dos participantes; - a rotatividade de profissionais.

MARILIA - Avaliação da E. P. no CGR de OURINHOS: DIFICULDADES: Observamos a falta de comprometimento de alguns municípios do colegiado, não incentivando a participação de seus colaboradores no processo de EP. Às vezes verificamos que alguns gestores dificultam o acesso de seus colaboradores para desenvolverem EP. Ainda é bastante moroso o processo de viabilidade dos cursos planejados, considerando as etapas burocráticas, e a falta de qualificação técnica aprimorada do NEPER para elaborar, aplicar, monitorar e avaliar os cursos. Ás vezes observa-se a discussão perfeita, onde na Unidade Básica de Saúde, tudo é perfeito; mas na prática é diferente da realidade. Onde se liga à política e não no processo de Institucionalização de democratização. A indicação de pessoas para participação dos cursos que não tem perfil para aquele determinado assunto, onde não se envolve com a EP e não desenvolve um bom resultado.
Observamos a falta de avaliação dos professores um problema, pois às vezes falta experiência para ministrar as aulas, não tem dinâmica. Deve-se fazer também uma avaliação dos alunos para com os docentes; Devemos dar condições para a realização dos cursos, com incentivos para os profissionais participarem.

Devemos fazer também uma avaliação de impacto dos treinamentos na Unidade Básica de Saúde. Além da avaliação deve-se fazer um monitoramento.

O curso de facilitadores de EP não foi concluído devido ao não comparecimento da tutora (facilitadora), para finalização e sínteses dos projetos elaborados pelos integrantes do curso. Isso causou atraso no pagamento dos tutores, e mais além, insatisfação dos técnicos integrantes, para conclusão do curso. Dependendo da localização dos cursos, os municípios não conseguem atender as necessidades de transporte e refeição para os profissionais, para todos os dias programados de curso. 

NÓS CRÍTICOS: Falha na comunicação, através de e-mails, telefones, entre municípios, DRS, Instituições de Ensino, para as reuniões e cursos.
Disponibilidade dos profissionais em freqüentar todas as atividades regionais de EP, devido às outras responsabilidades de trabalho nos seus municípios de origem. Mais do que a liberação pelos gestores, há ainda as atividades de rotina, que muitas vezes não podem ser interrompidas. Falta de recursos humanos suficientes para atender todas as demandas de cursos e grupos de estudo. Alguns municípios têm equipe reduzida para EP. Nem todos os municípios contam com profissionais norteadores da EP qualificados, de modo a operacionalizarem ações educativo-pedagógicas no local de trabalho. Falta de representatividade dos integrantes das reuniões e grupos de estudos, que não transmitem a seu município de origem, ao seu setor, a sua instituição de origem, aquilo que foi discutido, deliberado, solicitado. Alguns profissionais, não permitem mudança de comportamento, e os cursos muitas vezes não servem como garantia de transformação e multiplicação do conhecimento. Indicação inadequada dos profissionais para os cursos da EP, pelos gestores, que muitas vezes desconhecem os profissionais com perfil adequado. 

A maioria dos gestores ainda dá pouca importância para a discussão e debates na pauta de CGR, sobre as questões de EP, ficando em segundo plano de prioridades.

Ausência/limitação de espaço fortalecido para discussão, que seja comprometida com as questões de EP, envolvendo o quadrilátero (gestor, trabalhador de saúde, usuário e instituição de ensino).

MARILIA - Avaliação da E. P. no CGR de TUPÃ: - Comunicação entre os membros. - Adesão do gestor. - Formação dos profissionais, modelo centralizado. - Entendimento da proposta da EP.
PRESIDENTE PRUDENTE: - Entendimento da “representação“ por parte dos segmentos participantes; - Comprometimento dos gestores/chefias quanto à participação nos espaços de discussão de EP; - Comprometimento dos gestores/chefias na liberação dos representantes; - Rotatividade de profissionais; - Participação dos usuários; - Envolvimento das Instituições formadoras (nível universitário e médio); - Identificação de parceiros para desenvolvimento das ações de EP; - Execução dos recursos financeiros.

PIRACICABA – CGR DE RIO CLARO: Como dificuldades elencaram: “que para escreverem os projetos o tempo foi muito curto, não conseguiram sentar com as áreas técnicas da maneira que gostariam e sentiram a falta de participação de todos os municípios do CGR”. No caso de Rio Claro, sentiram também a falta de “pessoas ligadas ao planejamento do município para auxiliar na elaboração do PAREPS”. Como mudanças destacaram que houve maior clareza no entendimento da EP e maior apropriação pelos integrantes do NEP: - “A princípio quando não entendíamos bem o processo nos sentíamos sozinhos, depois que compreendemos sentimos que precisávamos de ajuda de outras pessoas”. Descobriram que estão “abertos para coisas novas”.

PIRACICABA – CGR DE ARARAS: Destacaram o pouco tempo para fazer os projetos, mas que a EP tem seus resultados positivos. Sentem como necessidade em “Aprender a escrever um projeto plausível; planejamento eficiente; profissional fazendo somente EP; colocar taxa administrativa nos projetos para facilitar as parcerias com as instituições formadoras; que e EP funcione em todos os municípios de acordo com seus fundamentos”. Tem como fragilidades: “o Gestor não apoiar a E.P e sentirem o CGR um pouco desorganizado e desarticulado”. Avanço: maneira como o NEP fez o PAREPS.

REGISTRO: As maiores dificuldades tem sido a troca freqüente dos gestores municipais.

Os pontos críticos estão relacionados a Municípios que não tenham facilitadores de EP e Humanização com perfil para tal, e que não conseguem avançar na formação de "Coletivos" que trabalhem com as duas políticas. Falta de apoio do centro formador da região, por não compreender o significado da EP. A constante renovação de profissionais, trazendo gente nova que ainda não foram “contaminados” pela EP.

RIBEIRÃO PRETO: - Rotatividade de pessoal nos serviços de saúde - investimento que se perde para os municípios. - Não multiplicação - Falta de comprometimento com as intervenções necessárias ou mesmo discussão sobre os mesmos atores que detém governabilidade. 

- Trabalhador de saúde sem perfil, ou mesmo sem autonomia para atuar na multiplicação ou elaboração de rodas para criar estratégias. - Dificuldades de profissionais inclusive docentes para trabalhar com metodologias ativas na perspectiva de aprendizado significativo. - Financiamento - Instituições X Fundo a Fundo. - IES - não tem tido participação institucional no processo de firmar convênios na execução financeira nos projetos. - Gestadores, na sua maioria tem o conceito de EP e de ABS, diferente das diretrizes condizentes com o SUS, e nesse sentido os trabalhadores que apresentam propostas para mudanças perdem potencia, ou seja, caem no descrédito, levando à desmotivação. 

Perspectivas a curto, médio e longo prazo:

ARAÇATUBA: Em curto prazo dar continuidade à execução dos processos já em andamento, em médio prazo tentar corrigir algumas vulnerabilidades do serviço para que a transformação deste seja notória e em longo prazo conseguir vivenciar na prática os objetivos traçados pela PNEP quanto à implementação da política e seus atores.
ARARAQUARA: - Curto prazo - pretendemos manter as ações já iniciadas, intensificando o ritmo de nosso trabalho, planejando e desburocratizando os processos.
- Médio prazo – executar os projetos já construídos e construir os novos, garantindo uma ampla participação de diferentes atores, constituindo novas parcerias e transformando estes momentos em momentos de aprendizagem. A execução do recurso financeiro fundo a fundo, ampliando o leque de municípios que se disponha a fazê-la.

- Longo prazo – a partir do trabalho realizado em parceria com os gestores e articuladores de EP, instituir espaços de reflexão/análise dos processos de trabalho nas equipes da rede municipal, transformando sujeitos, equipes e instituições, que possam viver a co-gestão e o espaço de trabalho como espaço de aprendizagem. As ações educativas deverão ser desenvolvidas e executadas pelas próprias equipes locais, fortalecendo a descentralização e a autonomia. Tais ações deverão também ser contempladas na agenda da gestão e nos Planos Municipais de Saúde.

BAIXADA SANTISTA: Melhoria dos indicadores regionais e fortalecimento das redes de saúde. Minimizar o absenteísmo aos cursos através da descentralização dos mesmos em micro regiões. Monitorar e avaliar as ações de EP.
BARRETOS: - Em curto prazo – formação de formadores/facilitadores de Educação Permanente/Humanização nos municípios para instituição das Rodas da Atenção Básica
- Em médio prazo – fomento das Rodas nas Unidades Locais de Saúde, instituição de processos de co-gestão.

-Em longo prazo – a institucionalização da Educação Permanente nos Serviços de Saúde da região.

CAMPINAS: Sensibilização de todos os profissionais sobre a importância da EP como ferramenta de gestão e organização do processo de trabalho; Criação dos Núcleos de EP em todos os municípios. Viabilização das linhas de financiamento.
REGIÃO METROPOLITANA E MUNICIPIO DE SÃO PAULO: Curto prazo: Aumentar representatividade dos trabalhadores nos NEP, parceiros e controle social. 

Resgatar os princípios da EPS nos NEP, potencializando os participantes para levar aos seus espaços de trabalho a lógica da EPS. Buscar a superação do modelo tradicional de cursos isolados (pacotes prontos), promovendo a metodologia da EPS para a identificação dos nós críticos e a construção coletiva dos projetos de intervenção.  Trabalhar no sentido de aumentar a legitimidade do PAREPS. Construção de espaço para os NEP dos sete CGR se reunirem com objetivo de promover trocas, dificuldades, construção etc., articulado pelo CDQ.

Médio Prazo: Utilização do recurso da EP dos CGR para capacitações oferecidas pela SES, utilizando sua expertise; Criar instrumento de avaliação de EP para mensurar e conhecer impactos; Discussão da lógica dos parâmetros para disponibilização dos recursos por colegiado.
Longo Prazo: Capacitação de gerentes para trabalhar na lógica de EP.

FRANCA: Atualmente o grupo tem se estabilizado com o fato de hoje, a maioria dos articuladores serem concursados. Assim, a curto, médio e longo prazo as ações vem se consolidando na estabilidade do grupo que busca uma maior sintonia. A EPS é uma realidade que vem sendo incorporada e passa a demonstrar na prática sua necessidade no dia-a-dia.

MARILIA – CGR de ADAMANTINA: Perspectiva é continuar através do NEPER desenvolvendo EP e usando os projetos para desencadear um novo olhar nos trabalhadores da saúde. Identificar novos atores para fortalecer esse processo. Apoio e valorização dos gestores com a EP, pois só assim teremos um novo modelo de fazer saúde.

MARILIA - Avaliação da E. P. no CGR de ASSIS: - Estruturação do NEPER; - Estruturação do NIES; - Implicação das instituições formadoras; Constituição dos NEPEMs (Núcleos Municipais); - Maior comprometimento e participação dos Gestores nas questões relacionadas ao NEPER, para poderem colaborar com as decisões tomadas dentro do grupo e também nas reuniões de encontros do NEPER.

MARILIA - Avaliação da E. P. no CGR de MARILIA: - que financiamento das ações continue ocorrendo para que a educação continue sendo realizada; - o processo de EP deve ser contínuo; - os cursos devem passar por melhorias continua.

MARILIA - Avaliação da E. P. no CGR de OURINHOS: CURTO PRAZO: Mais profissionais sensibilizados para EP; Mais profissionais inscritos e participando de processos de EP.
MÉDIO PRAZO: Mudança de perfil nas ações no ambiente de trabalho; Transformação dos processos de trabalho; Atuação transdisciplinar da equipe multiprofissional; Satisfação do usuário.
LONGO PRAZO: Impacto nos indicadores de saúde; Mudança no perfil de assistência; Mudança na formação dos profissionais – no processo de graduação e cursos técnicos.
MARILIA - Avaliação da E. P. no CGR de TUPÃ: - Curto prazo: entendimento da EP, criar espaços (levantar necessidades), envolvimento.  - Médio prazo: realização cursos, formação dos facilitadores EP, ampliação de espaços de reflexão sobre a política de EP. - Longo prazo: transformação do processo de trabalho, voltado para vigilância em saúde na lógica do território e determinação social e da co-gestão.

PRESIDENTE PRUDENTE: - Efetiva implantação dos NEPS por CGR. - Discussão e desenvolvimento do PAREPS 2010; - Execução de projetos demandados no PAREPS 2009.

PIRACICABA – CGR RIO CLARO: Como perspectivas esperam uma maior apropriação dos conceitos da EP que ainda é muito confundida com educação continuada e dizem: - “No município algumas pessoas falam que fazem EP quando realizam rodas de conversa nas unidades, mas a maioria é para dar recados; os articuladores do NEP sentem-se sozinhos e o município sem experiência”. Avanço: maneira como o NEP fez o PAREPS.

Como perspectiva em longo prazo “obter o resultado esperado na E.P (com impacto e analise de resultados)”.

REGISTRO: As perspectivas em curto prazo é que possamos contar com facilitadores atuantes nos 15 Municípios da região, em médio prazo, que os Municípios consigam instalar os seus "Coletivos" que vimos pensando na denominação de NEPH Municipal.

Curto prazo: viabilizar os projetos já escritos e propostos.
Médio prazo: movimento de conscientização de mais profissionais sobre o conceito de EP, para que ela seja consolidada na região.
Longo prazo: encontros permanentes com a participação de gestores e técnicos, talvez por micro regiões, para ampliar a discussão sobre as necessidades de “aquisição de conhecimento”.

RIBEIRÃO PRETO: Uma das iniciativas implementadas foi a reorganização do trabalho em conjunto de municípios possibilitando lançar como perspectiva a: 

CURTO PRAZO - maior aproximação dos integrantes do NEP (trabalhadores dos serviços de saúde, tanto do nível central como local e das instituições de ensino) aos municípios integrantes do DRS-XIII e discutir com profissionais das unidades de saúde os diferentes aspectos conceituais e operacionais da Educação Permanente, ampliando a possibilidade de reflexões e de aprendizado significativo. Ainda na continuidade do trabalho, e considerando a trajetória das nossas experiências identificamos como perspectiva a:

MÉDIO PRAZO – Promover a articulação dos trabalhos da EP, juntamente com os articuladores da Atenção Básica, e outros articuladores de programas e ou áreas específicas, como por exemplo, vigilância epidemiológica, saúde mental e outras. Criar mecanismos para que os gestores municipais participem de rodas de EP, principalmente diante das situações evidenciadas que a governabilidade das intervenções são pertinentes a sua responsabilidade.

LONGO PRAZO - Ampliar as iniciativas municipais para realizar eventos onde as situações identificadas no cotidiano do trabalho se tornem objeto de discussão coletiva com o compromisso de construir estratégias de intervenção na perspectiva de desenvolver a emancipação dos trabalhadores de saúde. 

- Participação mais constante dos gestores e a inclusão dos usuários em rodas de conversa 

- Ampliar a integração nestes trabalhos de forma regular de estudantes dos diversos cursos da área da saúde e outros que possam fortalecer a EP.

- Elaborar projetos de pesquisa pertinentes a esse trabalho, e encaminhar em editais de agências de fomentos de pesquisa.

Experiências bem sucedidas e Sustentabilidade:
ARAÇATUBA: ▪ Capacitações já realizadas com sucesso e aproveitamento. Curso Básico de Regulação, Controle e Avaliação e Auditoria; Curso Básico de Sistema de Informação; Capacitação das Equipes de Saúde no Desenvolvimento das ações da Estratégia de Saúde da Família. Formação de monitores de Introdutório, Curso Básico de Urgência e Emergência p/ Médicos e outros que ainda estão por vir e que são de grande importância e pertinência na implementação e sustentabilidade da política de E.P. nos serviços de saúde.
ARARAQUARA: ▪ O projeto Fortalecimento da Atenção Básica desde sua forma de construção até sua realização, marcou aos que dele participaram desafios, limites e possibilidades envolvendo uma gama extensa e variada de fatores relativos a arranjos institucionais, modos de gestão, modelo de atenção e relações de poder e saber dentro das equipes da atenção básica. Reencontramos antigos parceiros e fizemos novos, conhecemos trabalhadores das unidades que nunca haviam participado de algum movimento regional. Utilizamos ferramentas para o trabalho das equipes, no sentido de incorporar ao cotidiano a analise de processos de trabalho e a criação de modos de fazer. Estimulados pela rica experiência vivida, o CDQ-SUS em parceria com instituições de ensino da região e macrorregião, inscreveram o Projeto para ser avaliado através da Pesquisa para o SUS: Gestão Compartilhada em Saúde PPSUS-SP, financiado pela FAPESP, SES, MS e CNPq. Durante 24 meses pretendemos repensar o trabalho realizado a partir de análise documental, entrevistas e grupos focais com gestores, coordenadores e participantes do projeto. A sustentabilidade dos processos advém de diversas ações, como manter o que já estamos fazendo, monitorar e avaliar os processos que pretendemos disparar, para que junto com os envolvidos nos mesmos, tracemos novas ações e caminhos, num processo contínuo, ora mais solitário, ora mais coletivo (articuladores de EP, outros técnicos do DRS, CGRs), porém permanente, pois temos como essência o caráter militante deste trabalho. Os técnicos do CDQ-SUS estão participando do Curso Ativadores de Processo de Mudança e pretendem trabalhar com os 144 participantes que finalizaram o projeto FAB, em atividades de seu Trabalho de Conclusão de Curso, numa intenção de apoio as ações já disparadas pelo projeto.
BAIXADA SANTISTA: Interação entre os municípios, visto que a informação durante o curso é compartilhada, já que tem representatividade de todos os municípios que compõe a Região Metropolitana da Baixada Santista, deixando o caráter de singularidade implícito nas ações discutidas bem como as intervenções necessárias e possíveis e o aproveitamento das experiências que dão certo. A sustentabilidade vem se desenvolvendo através das vivências profissionais que cada ator (trabalhador/aluno) desenvolve na sua prática diária e simultaneamente correlaciona com os temas abordados. Relata-se que o ensino-aprendizado interage e na prática coopera para a melhoria da atuação destes no cenário diário de sua realidade.
BARRETOS: - o processo de construção dos PAREPS e o próprio PAREPS que mobiliza vários atores para avaliação, formulação e reformulação de estratégias para a implementação da Educação Permanente na região.
- os Fóruns de Educação Permanente, instância que nesta região, tem caráter permanente e que traz numa abordagem mais ampla e periódica, para a Roda, os atores do Quadrilátero de sustentação da Educação Permanente: Gestores, Trabalhadores, Controle Social e Instituições de Ensino.

- A concepção coletiva de uma estratégia focada nos problemas reais do cotidiano, que institui espaços de co-gestão para onde são trazidas as demandas locais, onde os formadores são do próprio Serviço, que sugere, que no ambiente das práticas de trabalho seja um local de ensino-aprendizagem. Tal estratégia está expressa no Projeto Regional de Qualificação da Gestão e Atenção, com enfoque na Atenção Básica, que prevê, dentre ações voltadas à Gestão, às Equipes, às ações de Vigilância, também a formação de profissionais nas Políticas de Educação Permanente e Humanização. No Projeto seguinte já aprovado “Desencadeando Rodas”, os profissionais formados nas Políticas de Educação Permanente e Humanização iniciarão o processo de instituição das rodas, através da formação de outros profissionais, ou seja, no mínimo um em cada unidade de saúde. Com isso acreditamos estar instituindo um processo encadeado de atividades que impactarão a Atenção Básica. O fato dos formadores serem do próprio serviço potencializa a sustentabilidade do processo.

CAMPINAS: Os projetos de Educação Permanente Regionais foram considerados exitosos tanto na indicação dos participantes com perfil mais adequado quanto na abordagem metodológica adotada, favorecendo a discussão entre os participantes dos reais problemas vividos. Vale citar as iniciativas: Curso de Saúde Mental na Atenção Básica, Efetivando o Controle Social, Educação Permanente para Gerentes das Unidades de Saúde da Família. Outras iniciativas citadas foram: Curso de Formação do Agente Comunitário, Curso da Gestão da Clínica (em andamento).
Alguns municípios citaram que a criação dos NEPS regionais possibilitou a percepção de maior apoio da gestão e melhor participação das equipes municipais nos projetos de EP, favorecendo mudanças nas práticas do serviço de saúde. A inclusão da Educação Permanente como item no Plano Municipal de Saúde é uma forma de reforçar o compromisso da gestão com a política de EP. A maioria dos articuladores de EP dos NEPS é profissional da equipe de gestão dos municípios e participa dos diversos espaços coletivos de gestão do SUS (ex: CGRS, Reuniões de Conselho Municipal de Saúde, Conferências de Saúde e Congresso do COSEMS 2010).

REGIÃO METROPOLITANA E MUNICÍPIO DE SÃO PAULO: Experiência de Guarulhos – participação dos conselheiros municipais na construção do formato do curso e instrumentalização para conselheiros. - Carapicuíba – prática da metodologia da EPS no cotidiano de trabalho; Oficinas de EPS para fortalecimento da política acontecendo em quatro regiões (Alto Tietê, Mananciais, Rota dos Bandeirantes e Franco da Rocha); Estruturação dos cinco NEP Regionais do Município de São Paulo, em funcionamento e atuantes, promovendo a inclusão de parceiros da SMS e das instituições de ensino na elaboração regional do Plano Anual de EPS. Experiência em Diadema: Acúmulo conceitual importante a partir da formação de aproximadamente 20 tutores e 400 facilitadores de Educação Permanente em Saúde a partir do Curso de Facilitadores; A partir dos conteúdos do curso foram feitas rodas de reflexão dos processos de trabalho em unidades básicas, hospital municipal e centro de especialidades. Ações de EPS no Hospital Municipal: rodas de discussão no hospital municipal com coordenadores de área, equipe da recepção, rouparia, nutrição e gestão de pessoas; planejamento estratégico dinâmico com uso de metodologias ativas com os coordenadores de enfermagem. Ações de EPS nas especialidades CEO e CEREST: Rodas de discussão de processos de trabalho e planejamento do equipamento com toda a equipe. Atenção Básica: Discussão e organização da unidade de saúde e de processos de trabalho por alguns gerentes com participação de facilitadores e tutores de EPS; Matriciamento da Saúde Mental e do CR DST/AIDS. Eventos e seminários: Utilização de metodologias ativas, reflexão grupal e problematização. Escola de Saúde: papel de fomentação no planejamento e apoio pedagógico pelo referencial de EPS; Apoio institucional em unidades básicas, hospital municipal e especialidades. Secretaria Municipal de Saúde: Criação do colegiado de gestão pela secretária com proposta de co-responsabilização e co-gestão.

FRANCA: Os projetos executados até o presente momento demonstram o êxito que vem se consolidando e demonstram ainda algumas fragilidades, que depende de maior envolvimento de gestores, trabalhadores e, na medida do possível, de usuários para fortalecimento das propostas da Política de Educação Permanente.

MARILIA – CGR de ADAMANTINA: Tivemos o Curso de Apoiadores que foi um avanço para a região; alguns municípios com base nesse curso já iniciaram em seus municípios o processo de EP com suas equipes. Também, já estão se apropriando de novos conceitos através da educação permanente, outros municípios ainda estão em fase de amadurecimento de apropriação da metodologia para iniciar o processo, é um despertar mais lento. Temos uma sustentabilidade que nos facilita o desenvolvimento dos projetos que é convenio com a faculdade.

MARILIA - Avaliação da E. P. no CGR de ASSIS: - Processo coletivo do PAREPS 2008; - Constituição do NEPER. - Um melhor entendimento entre os municípios na questão das experiências trocadas nas reuniões sobre EP.

MARILIA - Avaliação da E. P. no CGR de MARILIA: - formação de parcerias; - reformulação do neper tornou o processo mais dinâmico; - participação de representantes no CGR para discussão; - avaliação da implantação e implementação da EP na nossa região dando credibilidade aos projetos.

MARILIA - Avaliação da E. P. no CGR de OURINHOS: Apenas o curso de ASB foi concluído com êxito, e satisfação geral do grupo e gestores.

MARILIA - Avaliação da E. P. no CGR de TUPÃ: A partir das oficinas de EP, dos espaços criados, os projetos passaram a trabalhar o conhecimento, a co-responsabilidade, a co-gestão nos municípios. 
PRESIDENTE PRUDENTE: Com o desenvolvimento das propostas de EP oriundas do PAREPS foram implantadas mesmo que de forma incipiente ações, algumas delas com potencial para efetivamente implementar a EP nessas regiões de saúde.

REGISTRO: As Oficinas de formação de facilitadores Municipais de EP e Humanização, as Oficinas "Repensando a Prática" foram experiências bem sucedidas, realizadas sem recurso financeiro. Em relação à sustentabilidade, as atuais Oficinas da Problematização e a de Acompanhamento e Monitoramento dos Projetos de EP e Humanização na região, bem como proposta de futura criação dos NEPHs Municipais são fortes aliados a sustentabilidade das ações desenvolvidas com a lógica das duas políticas.

RIBEIRÃO PRETO: A realização da estratégia pedagógica utilizada nos cursos: “Gerência: Instrumento de Construção de Mudança ou de Manutenção do Modelo de Atenção à Saúde” e “Implantando o Acolhimento”, contribuíram para conhecer mais os problemas dos municípios e também introduzir a discussão de temas que emergiram do cotidiano do trabalho nas unidades de saúde trazendo a possibilidade de discutir conceitos que promoveram reflexões entre participantes; a implantação de projetos de Acolhimento (resultantes dos cursos) em algumas unidades de saúde.  O Curso de Regulação, Avaliação e Auditoria de Serviços e Sistemas de Saúde, trabalhado com os três Colegiados de Gestão Regional foi outra experiência que permitiu nos sujeitos uma clareza maior para trabalhar a equipe envolvida na regulação de urgência como também nos agendamentos que envolvem os 26 municípios da abrangência deste Departamento.  A construção do PAREPS tem sido outro espaço para ampliar o conceito teórico e operacional de EP e também tem promovido mais integração entre os participantes, é a possibilidade melhorar a comunicação da rede. 

De maneira geral esse processo tem exigido muita negociação, habilidade comunicacional, politica, “paciência histórica” e produzindo muita aprendizagem para continuarmos na implementação do compromisso assumido. Reconhecemos que nem sempre as sugestões e ações voltadas às mudanças direcionadas para a (re) orientação comprometidas com as diretrizes da Educação Permanente na perspectiva de um  processo de aprendizagem significativa, acontecem no tempo desejado.
CONSIDERAÇÕES GERAIS DOS CDQS:

ARARAQUARA: Consideramos que o apoio recebido pela Diretora do DRS e a coesão de ideais da equipe do CDQ-SUS são pontos favoráveis aos trabalhos que estamos desenvolvendo. Apostamos na política e temos uma identificação que ultrapassa o campo do trabalho e penetra no campo da vida – se é que conseguimos fazer está divisão. O trabalho realizado pela CRH/SP também nos estimula a continuar, pois compartilhamos com o modo de condução no nível central, que transparece responsabilidade e senso crítico. Reconhecemos que muito já foi feito, porém insuficiente para o desafio de qualificar o SUS, transforma-lo num sistema de todos e para todos, atraindo os usuários e os não usuários para um debate sobre a saúde pública regional, intervindo no eixo de participação social, não no sentido da domesticação de idéias e sim na junção de forças para o combate de outras forças presentes, que impedem a hegemonia do SUS.
CAMPINAS: Ao receber da CRH/SES a solicitação de uma avaliação do processo de EP Regional, a equipe do CDQSUS, dando continuidade ao processo participativo na região, agendou uma reunião extraordinária com os articuladores de EP dos 4 NEPS a fim de construir coletivamente a avaliação do processo vivido até o momento. No dia 14 de junho contamos com a participação de dezoito municípios. Alguns representantes justificaram a ausência devido à reunião ter sido marcada com pouco tempo de antecedência, diferente das reuniões periódicas da EP. Paralelamente à divulgação do encontro, a equipe do CDQSUS elaborou documento síntese resgatando o processo da EP na região desde 2005(*), apontando os avanços conquistados e os desafios a serem enfrentados, conforme abaixo:

(*) “Considerando que as discussões sobre EP tiveram início no ano de 2006 e foram dinamizadas através do Pacto pela Saúde, podemos apontar que o processo de implantação/implementação da EP no DRSVII Campinas está ocorrendo por diversos caminhos: Sensibilização dos Gestores Municipais sobre a importância da EP como ferramenta de gestão através de discussões nos Colegiados de Gestores; Criação dos Núcleos de EP por Colegiado, com a indicação de um Articulador de EP por município; Discussão conjunta com os Articuladores de EP para definir as próprias competências frente aos municípios e região; Reuniões periódicas com Articuladores de EP e equipe do CDQ-SUS, para discussão técnica, acompanhamento de projetos e assessoria; Momentos formativos para Articulador de EP e equipe de apoio: Curso de Formação de Facilitadores de EP – ENSP/MS (2005 e 2009), Oficina de EP (executada em 2009 pelo CDQ-SUS), Curso - Processo Pedagógicos nas Ações de Educação Permanente em Saúde (CRH-SP 2010); Constituição de uma rede de apoiadores de EP, através da participação de técnicos municipais como monitores/participantes de processos formativos diversos: Curso de Formação do Agente Comunitário (ETSUS), Capacitação para Conselheiros Municipais (CRH/ETSUS), Curso de Apoiadores da Humanização (MS), Curso de Especialização da Gestão da Clínica (CRH/SES-SP); Criação de um Cadastro de participantes nos Projetos de EP na Região, que possibilita ao município acompanhar a formação e desenvolvimento dos profissionais, além de compor um “banco de talentos” para continuidade dos processos formativos locais.

Após a apresentação muitos dos articuladores presentes puderam resgatar o processo vivido, perceberam as várias etapas trilhadas e outros articuladores, recentes na função, compreenderam que o momento atual que a EP enfrenta é fruto de várias ações já realizadas entre capacitações, reuniões técnicas e discussões nos CGRS. Como forma de complementação da apresentação, foi proposta a discussão em 2 grupos, tendo em vista o número de representantes de cada colegiado:

 CGRS Bragança e Jundiaí

· CGR Bragança Paulista - Atibaia e Pedra Bela

· CGR Jundiaí – Jundiaí, Itupeva, Itatiba, Cabreúva e Várzea Paulista.

CGRS Campinas e Oeste

· CGR Campinas – Água de Lindóia, Amparo, Indaiatuba, Pedreira, Valinhos e Vinhedo.

· CGR Oeste – Cosmópolis, Holambra, Nova Odessa e Sumaré.

Na plenária, após apresentação dos grupos, houve discussões e complementação para esclarecimentos, considerando que ainda estamos com um grupo heterogêneo tanto em conhecimento acumulado sobre EP quanto em experiências desenvolvidas nos municípios. Algumas angústias foram compartilhadas e sentidas como dificuldades e potencialidades: o Articulador de EP, sendo indicado pelo Gestor e fazendo parte da Equipe de Gestão, acumula funções de “Gestão e Educação” que possibilita uma visão privilegiada dos problemas e caminhos do sistema local, mas que às vezes prejudica o desenvolvimento da EP nas equipes. É necessário pensar em estratégias que transformem outros atores em multiplicadores da EP, como por exemplo, Coordenadores de Serviços e Lideranças de Equipes. Ainda como elemento facilitador, o Articulador de EP, durante o cotidiano de trabalho, vai ganhando experiência e sensibilidade para atuar conforme a necessidade dos serviços, percebendo a melhor técnica e a ferramenta mais adequada de acordo com a estrutura da equipe, o problema apresentado, a urgência de resposta e o envolvimento dos profissionais. Em vários momentos os participantes reforçaram a importância da criação dos NUCLEOS DE EDUCAÇÃO PERMANENTE POR COLEGIADO como forma de potencializar a ação dos Articuladores, trocar experiências, legitimar o trabalho junto ao Gestor Municipal e CGR. A criação dos Núcleos foi precedida por encontros sistemáticos com os articuladores (2008 e 2009) discutindo questões técnicas, estratégias de atuação, documentos norteadores da EP, leitura e discussão de textos sobre EP, assim como a construção dos PAREPS. Durante esse período, nas mudanças dos Articuladores, a equipe do CDQ-SUS se aproximou da gestão municipal esclarecendo sobre a Política de EP, sua proposta, objetivos e o momento atual. Neste ano realizamos um encontro para definir estratégias de atuação do CDQ junto aos NEPS e percebemos a necessidade de uma aproximação maior junto aos municípios, principalmente aqueles de pequeno porte, permitindo re-significar o processo de trabalho nos serviços de saúde, através da “rede de apoiadores de EP” de cada CGR.

FRANCA:

MARILIA: Consideramos que no contexto geral há em todas as regiões de saúde da área de abrangência do DRS IX de Marília, um movimento significativo para a implementação da Educação Permanente em Saúde, com a participação crescente de atores de todos os segmentos o que tem favorecido muito o processo. Temos observado que tem havido um interesse crescente neste processo de implementação da EP, com o fortalecimento dos NEPERs regionais, os quais estão fazendo reflexões sobre suas competências no sentido de ser apoio para os municípios executores dos recursos financeiros, além de estarem mais próximos das realidades desses municípios possibilitando a caracterização das necessidades de implementação da EP. Outro aspecto importante tem sido a participação cada vez maior de gestores nos NEPERS regionais uma vez que são atores fundamentais no movimento de consolidação desse processo de implementação da EP. Ressalto ainda que está havendo um movimento no sentido de criar de espaços de EP nas próprias reuniões dos Colegiados de Gestão, no sentido de os gestores estarem acompanhando todo esse processo. Um movimento importante que temos vivenciado é a criação de espaços de EP no próprio Departamento Regional de Saúde de Marília – DRS IX, com gestores administrativos, com encontros quinzenais, nos quais se reflete a gestão participativa versus a gestão de pessoal. Outro espaço criado é um movimento de PNH desenvolvido pelo Apoiador do MS, da PNH, com técnicos do planejamento e apoiadores da Atenção Básica. Concluímos então que na nossa região temos procurado implementar a EP em todas as regiões de saúde valorizando todos os aspectos que possam potencializar esse processo.

PIRACICABA: No processo de construção da avaliação da política de EP a estratégia utilizada nos NEPs dos 4 CGRs foi fazer uma retrospectiva desde o encontro que aconteceu em julho/2009, com o intuito de apresentar as políticas de Educação Permanente e Humanização para os novos representantes dos NEPs, em virtude das mudanças acontecidas nos municípios devido ao momento político, entender a proposta de trabalho dos NEPs e seu papel. O momento seguinte foi o encontro com representantes dos CDQS dos 3 DRSs, CRH, CIES, NEPs e ETSUS, onde trabalhou-se com um caso fictício a fim de discutir e fazer uma análise crítica preparatória para rever o PAREPS e iniciar a discussão para elaboração do próximo. Destes encontros os representantes concluíram que para escrever outro PAREPS precisava ter mais participação coletiva. Outro ponto fundamental foi a participação dos técnicos na elaboração dos planos municipais de saúde, onde a Educação Permanente teve destaque. O NEP realizou oficinas com os NEPs do CGR para trabalhar planilhas de necessidades, elencando os apontados no PAREPS anterior, onde procuramos refletir e analisar os mesmos. Todas as oficinas foram positivas, possibilitando a análise e verificação das demandas reais, e a tarefa de dispersão para o NEP do CGR era reunir outras áreas do município para reflexão e levantamento de demandas. Os NEPs têm pontos comuns e particularidades, abaixo relacionamos um resumo da avaliação de cada NEP que realizamos no mês de junho de 2010.

REGISTRO: Em outubro de 2008, o Centro de Desenvolvimento e Qualificação para o SUS (CDQ-SUS) iniciou a construção do plano Regional de Educação Permanente em Saúde/2009, resgatando o documento final, produzido na Oficina de Trabalho com Gestores, Facilitadores e membros do Núcleo do Vale do Ribeira-Polo Sudoeste Paulista de Educação Permanente em Saúde, realizada em 03 maio de 2005, contendo os principais problemas e nós críticos. Este resgate se fez necessário, considerando que o conteúdo do documento ainda era pertinente à realidade regional, tendo em vista as observações da Equipe do CDQ/SUS em relação aos eixos: gestão, rede de cuidado em saúde, perfil/postura profissional e controle social. O ano de 2008 foi marcado pelas eleições municipais, com perspectivas de mudanças de gestores no inicio de 2009. O prazo para aprovação do PAREPS 2009 era exíguo e os gestores que o aprovariam, poderiam não estar no ano seguinte de exercício, o que se confirmou a posteriori. Portanto, para ter significado aos novos gestores frente ao PAREPS/2009, a equipe do CDQ, em reunião do Colegiado de Gestão Regional (CGR), apresentou o Plano para revisitação e resignificacão, sendo o mesmo mantido. A Equipe do CDQ-SUS percebeu durante este processo que os novos gestores, em sua grande maioria, possuíam uma idéia distorcida da Educação Permanente, confundindo-a com a Educação Continuada. Com a mudança da direção técnica do Departamento Regional de Saúde XII-Registro (DRS) em 2008 e a aproximação da Equipe da Coordenaria de Recursos Humanos (CRH) – Secretaria de Estado da Saúde (SES) em 2009 ocorreu o empoderamento da Equipe do CDQ e consequentemente a rearticulação do Núcleo de Educação Permanente e Humanização em Saúde Regional caracterizado por NEPH com a integração das duas Políticas (EP e Humanização) pela equipe atual do CDQ.

O processo desencadeado para a rearticulação do NEPH se deu através da reaproximação dos antigos atores da Comissão de Integração Ensino e Serviço (CIES) Vale do Ribeira (integrante da CIES Sudoeste Paulista, de acordo com a Portaria 1996/2007), e a busca de novos membros. As ferramentas utilizadas pelo CDQ para tanto foram: reuniões, contatos pessoais, resgate histórico dos movimentos já realizados e da situação atual. Foi de fundamental importância a realização da Oficina de Formação de Facilitadores de EP e Humanização ocorrida na região para a aproximação entre a Equipe do CDQ e dos municípios, e para reformulação do processo de trabalho do CDQ, NEPH e equipes de saúde dos municípios. Alguns movimentos foram realizados para revisitação do PAREPS com o intuito de avaliar o que foi proposto, potencializando a política de EP e Humanização na região e a retomada do trabalho para o Plano Regional de 2010 envolvendo o CRH, CDQs, NEPS e Gestores: 

- A CRH propôs um cronograma anual, com os seguintes encontros: realização da apresentação dos PAREPS dos 64 colegiados do Estado, com o intuito de apresentar os processos de trabalho dos CDQ’s, socializar os planos, propiciar o debate ampliado para implementação dos mesmos, bem como a aproximar e integrar as diferentes Instâncias Centrais da SES com Conselho dos Secretários Municipais de Saúde, Departamentos Regionais de Saúde, Colegiados de Gestão Regionais e Comissões de Integração de Ensino e Serviço; reuniões mensais dos coletivos de CDQs visando desenvolver novas aproximações com os pressupostos teórico-práticos da educação permanente como o uso de suas ferramentas, identificar potencialidades e fragilidades presentes nos atuais processos de trabalho dos CDQ’s por meio da problematização, estimular processos de aprendizagem significativas sobre as práticas de articulação da política regional de E.P., contribuir para a construção da identidade dos CDQ’s junto aos DRS’s e ao CGR’s, promover a grupalidade e integração do coletivo dos CDQ’s; promoveu curso de Monitoramento e Avaliação dos Planos Ação Regional de Educação Permanente em Saúde fornecendo subsídios de revisão do processo de trabalho dos CDQs, através do planejamento estratégico, favorecendo o conhecimento de conceitos e a reformulação da prática.
- O CDQ-Registro contribuiu com este movimento na reorganização do NEPH, integrando as duas políticas, através da Oficina Regional/2009 de Formação de Facilitadores de Educação Permanente e Humanização em Saúde, promovendo o empoderamento dos atores envolvidos na construção do SUS regional, fomentando a reflexão e qualificação dos processos de trabalho. Assumiu também a sua atribuição de articulador das duas políticas como gestor estadual, apoiando os municípios em rever as suas práticas através da realização de oficinas intituladas “Repensando a Prática”, utilizando a metodologia problematizadora, objetivando o fortalecimento da atenção básica que é o eixo prioritário do PAREPS/2009, foi utilizada a aproximação das políticas de Educação Permanente e Humanização como estratégia para transformar as práticas profissionais e a organização do trabalho, através das trocas, reflexões e valorização dos saberes, contribuindo para a qualificação do trabalho e na forma de gestão, eliminando a verticalização, tornando-a participativa e co-responsável, refletindo na qualidade de atenção ao usuário. Dos 15 municípios, 9 realizaram oficinas, Cajati e Miracatu são os que mais se destacam nos avanços: formaram coletivos com representação dos serviços de saúde, dando continuidade a proposta de construção de Plano Municipal de Ação de E.P. e Humanização, a partir da reflexão crítica sobre as práticas reais levantadas pelas Equipes. As Oficinas vem oportunizando a co-gestão, co-responsabilidade, melhoria no processo de trabalho, influenciando diretamente a linha de cuidado e as relações. Verificamos também que o papel dos Facilitadores dos municípios é de fundamental importância para o fortalecimento do SUS, e que a troca no coletivo regional (NEP/H) tem sido enriquecedor para continuidade do trabalho. A retomada do cronograma mensal de reuniões do NEPH ocorreu com o ingresso dos novos Facilitadores de Educação Permanente e Humanização em Saúde, incentivando o inicio de uma construção coletiva do SUS que queremos através da gestão participativa e solidária. O CGR demonstrou tímido interesse verificado através da solicitação de Oficina de metodologia da problematização em 2009 que será realizada em 2010, para aproximação da Política de Educação Permanente como ferramenta de organização do processo de trabalho; e também foi criado em abril o Grupo de Trabalho em Humanização interno do DRS, com a proposta de rever nosso processo de trabalho, culminando em uma oficina a ser realizada no dia 11 de dezembro do corrente ano, para plenária dos problemas levantados e construção de um plano de ação conjunto para superação dos mesmos, dando subsídio ao planejamento regional. 

As facilidades encontradas foram: o apoio do Diretor Técnico do DRS XII valorizando a E.P. e Humanização como ferramentas para o fortalecimento do SUS, a credibilidade do CDQ-SUS junto aos gestores e facilitadores de E.P. municipais, vontade e motivação das equipes de saúde municipais na melhoria e qualificação da assistência, trabalho em parceria com os articuladores da atenção básica e com os interlocutores das áreas estratégicas da regional. 

Temos como dificuldades a falta de Instituição de Ensino na região e o conflito na relação com o CEFORH do Vale do Ribeira para a realização da Educação em Saúde.  

Avaliamos que as Oficinas de Formação dos Facilitadores de E.P. e Humanização em Saúde e as do Repensando a Prática realizadas pelo DRS XII através do CDQ-SUS, favoreceram a reflexão critica das equipes municipais sobre seu processo de trabalho e assistência em saúde nos eixos de gestão, linha de cuidado, controle social e perfil/postura profissional.

Em 2010 temos como prioridade a continuidade das oficinas com os facilitadores buscando a sustentabilidade da ação iniciada em 2009, as oficinas com os gestores, capacitação para as equipes das Equipes de Saúde da Família e conselhos de saúde.

SÃO JOSE DO RIO PRETO: A Região de São José do Rio Preto tem como configuração geográfica: 101 municípios, distribuídos em sete (sete) Colegiados: Catanduva, Fernandopólis, Jales, José Bonifácio, Santa Fé do Sul, São José do Rio Preto, Votuporanga. Em relação aos Núcleos de Educação Permanente, estão reproduzidos no mesmo número e nome dos CGR.

Em 2008, após a construção dos Planos Municipais de EP em Saúde baseada num roteiro da CRH, em reunião ordinária de cada CGR fez-se o agrupamento dos problemas destacando-os em áreas. Para cada área, a busca de solução por meio da EP ficou no formato de cursos, oficinas e capacitações.  As atividades ocorreram em 2008 e 2009, em todos os CGR conforme a capacidade de recursos financeiros de cada um ou da facilidade destes no entendimento do que seja a EP. Já em 2009, as necessidades em EP, foram pautadas tanto em reunião de Colegiado como em reunião de câmara técnica com representantes da EP do CGR, quanto em NEP ( os já formados), a partir do PAREPS anterior atualizado e com a participação do CDQ e de outros atores, tais como as Vigilâncias, o Cosems, em algumas reuniões o apoio Institucional e a Universidade local.

Com a realização das ações de EP, alguns municípios em reunião de CGR sinalizaram que a participação de seus funcionários nessas atividades influíram positivamente no processo de trabalho de suas unidades de serviço, enquanto que houveram municípios que não mandaram seus profissionais para participarem das capacitações. Agora, uma marca mais geral que demonstra a necessidade de discussões, encontros em EP é ainda não haver um consenso de que a EP é uma responsabilidade pactuada e contida no processo de municipalização.

Avanços foram também possibilitados no Encontro Macro Regional em EP com a CRH-CEFOR-SP, que propôs um direcionamento para a organização de como pensar as ações para a qualificação em saúde. Este encontro reuniu os vários segmentos que participam da EP.

Existe um potencial para que as atividades em EP possam ocorrer com o objetivo de desenvolver os princípios do SUS na região. Temos algumas dificuldades para o processo de implantação da EP até que já foram apontadas, talvez por desconhecimento dos Gestores do alcance da EP para suas ações. Outras que dizem respeito à demora na realização do processo todo: desde a confecção do PAREPS até o inicio de um Projeto de EP. A questão do uso e prestação de contas dos recursos financeiros que é algo novo também para as finanças dos municípios , pois se trata de trabalhar o conhecimento, o saber,a prática em saúde, tudo traduzido em numero econômico, quantidade econômica,  valores.

 As perspectivas é de que a EP, traga as soluções dos Problemas apontados no PAREPS; que as Equipes sejam sensibilizadas por meio das propostas; que a aprendizagem de novas práticas tragam resolutividade e mudanças imediatas; que haja a cooperação de todos os Municípios do CGR para a execução dos projetos de EP; que ocorra um trabalho em conjunto com as VISA e VE durante as capacitações; que novos parceiros sejam incorporados aos espaços de EP; que seja ampliada a participação dos Usuários e dos conselheiros dos CMS nas ações e espaços de EP; que a Academia use de seu potencial para o planejamento e execução das ações pela lógica da EP; que seja ampliado o numero de formações técnica do CEFOR aos CGR. Sabemos da importância do CEFOR na execução dos Cursos de Formação para o SUS e a parceria com os CDQ para o fortalecimento do papel e da articulação da Educação Permanente. O que temos de palpável da importância da EP para os municípios em nossa região é a formação de núcleos, ou setor de EP nos Municípios, com a preocupação de um olhar atento para novas práticas; da Universidade em parceria com os NEP-CDQ pensar pela nova lógica da EP qualificar o trabalhador do SUS; do NEP do CDQ poder pensar em monitorar e avaliar as ações de EP.

ANEXO 02

DADOS QUANTITATIVOS APRESENTADOS EM QUADROS
QUADRO 01: Distribuição do recurso financeiro executado nas ações de EP demandadas pelos 64 Colegiados de Gestão Regional, por modalidade de execução (até 30/08/2010):

	ANO
	% do R$ executado por processo hora aula
	% do R$ executado a Fundo municipal
	% do R$ executado por CONVENIO SES



	2008


	46,25%
	45,06%
	8,69%

	2009


	11,44%
	80,67%
	7,89%



	2010


	33,56%
	59,87%
	6,57%


QUADRO 02: Distribuição das ações de EP demandadas pelo conjunto das 64 regiões de colegiado, por ano de realização e número de vagas oferecidas (até 30/08/2010):

	ANO
	TOTAL DE AÇÕES


	TOTAL DE VAGAS OFERECIDAS



	2008


	269
	21.399

	2009


	114
	8.129

	2010


	150
	15.383


QUADRO 03: Distribuição das ações de EP demandadas pelo conjunto das 64 regiões de colegiado, por nível de escolaridade do público alvo (até 30/08/2010):

	ANO
	Nível Médio Profissionalizante
	    %
	Nível
Superior
	%
	Nível Médio
	%
	Equipes
	%

	2008


	22
	8,2%
	104
	38,7%
	39
	14,5%
	104
	38,7%

	2009


	4
	3,5%
	53
	46,5%
	14
	12,3%
	43
	37,7%

	2010


	2
	1,3%
	76
	50,7%
	19
	12,7%
	53
	35,3%


QUADRO 04: Distribuição das ações de EP demandadas pelo conjunto das 64 regiões de colegiado, por eixo temático da ação (até 30/08/2010):

	ANO


	Assistência 
	%
	GESTÃO
	%
	Participação Social
	%
	Implementação 

EP
	%

	2008


	118
	43,9%
	98
	36,4%
	13
	4,8%
	40
	14,9%

	2009


	51
	44,7%
	40
	35,1%
	14
	12,3%
	9
	7,9%

	2010


	73
	48,7%
	45
	30%
	15
	10%
	17
	11,3%


QUADRO 05: Distribuição das ações de EP demandadas pelo conjunto das 64 regiões de colegiado, por modalidade de execução do recurso financeiro (até 30/08/2010):

	ANO


	CONVÊNIO
	   %
	Processo
HORA AULA
	%
	FUNDO MUNICIPAL
	%

	2008


	10
	3,7%
	178
	66,2%
	81
	30,1%

	2009


	5
	4,4%
	25
	21,9%
	84
	73,7%

	2010


	11
	7,3%
	42
	28%
	97
	64,7%


MACRO REGIÃO NOROESTE (DRS Araçatuba, Barretos e São José do Rio Preto).
QUADRO 06: Distribuição das ações de EP na região Macro NOROESTE paulista, por ano de realização e número de vagas oferecidas - (até 30/08/2010):

	ANO
	TOTAL DE AÇÕES


	TOTAL DE VAGAS OFERECIDAS

	2008


	40
	1.446

	2009


	42
	1.629



	2010


	29
	2.306


QUADRO 07: Distribuição das ações de EP na região Macro NOROESTE paulista em relação ao número de vagas oferecidas e % em relação ao total de vagas oferecidas no conjunto do Estado - (até 30/08/2010):

	ANO
	TOTAL DE VAGAS OFERECIDAS


	% DE VAGAS OFERECIDAS EM RELAÇÃO AO TOTAL DO ESTADO

	2008


	1.446
	6,7%

	2009


	1.629


	20%



	2010


	1.471
	9,5%


QUADRO 08: Distribuição das ações de EP na região Macro NOROESTE paulista em relação ao ano de realização e % em relação ao total de ações de EP executadas no conjunto do Estado - (até 30/08/2010):

	ANO
	TOTAL DE AÇÕES


	% DE AÇÕES EM RELAÇÃO AO TOTAL DO ESTADO

	2008


	40
	14,9%

	2009


	42
	36,8%



	2010


	29
	19,3%


QUADRO 09: Distribuição das ações de EP na região Macro NOROESTE paulista em relação ao nível de escolaridade do público alvo - (até 30/08/2010):

	ANO
	Nível Médio Profissionalizante
	%
	NÍVEL

SUPERIOR
	%
	NÍVEL 
MÉDIO
	%
	EQUIPES
	%

	2008


	06
	15%
	14
	35%
	03
	7,5%
	17
	42,5%

	2009


	02
	4,8%
	20
	47,6%
	02
	4,8%
	18
	42,9%

	2010


	01
	3,4%
	14
	48,4%
	03
	10,3%
	11
	37,9%


QUADRO 10: Distribuição das ações de EP Macro NOROESTE paulista em relação ao eixo temático da ação - (até 30/08/2010):

	ANO


	Assistência 

	%
	Gestão
	%
	Participação Social

	%
	Implementação EP
	%

	2008


	14
	35%
	23
	57,5%
	00
	0
	03
	7,5%

	2009


	19
	45,2%
	18
	42,8%
	04
	9,5%
	01
	2,4%

	2010


	15
	52%
	07
	24,1%
	02
	6,9%
	05
	17,2%


QUADRO 11: Distribuição das ações de EP Macro NOROESTE paulista em relação a modalidade de execução do recurso financeiro - (até 30/08/2010):

	ANO


	CONVÊNIO
	%
	HORA AULA
ADIANTAMENTO


	%
	FUNDO MUNICIPAL
	%

	2008


	00
	0%
	28
	70%
	12
	30%

	2009


	02
	4,7%
	11
	26,2%
	29
	69,05%

	2010


	02
	6,9%
	10
	34,4%
	17
	58,62%


MACRO REGIÃO OESTE - DRS Presidente Prudente, Marília e Bauru.
QUADRO 12: Distribuição das ações de EP na região Macro OESTE paulista, por ano de realização e número de vagas oferecidas - (até 30/08/2010):

	ANO
	TOTAL DE AÇÕES


	TOTAL DE VAGAS OFERECIDAS

	2008


	71
	4.576

	2009


	32
	1.370

	2010


	32
	2.306


QUADRO 13: Distribuição das ações de EP na região Macro OESTE paulista em relação ao número de vagas oferecidas e % em relação ao total de vagas oferecidas no conjunto do Estado - (até 30/08/2010):
	ANO
	TOTAL DE VAGAS OFERECIDAS
	% DE VAGAS OFERECIDAS EM RELAÇÃO 
AO TOTAL DO ESTADO

	2008


	4576
	21,4%

	2009


	1370
	16,8%

	2010


	2306
	15%


QUADRO 14: Distribuição das ações de EP na região Macro OESTE paulista em relação ao ano de realização e % em relação ao total de ações de EP executadas no conjunto do Estado - (até 30/08/2010):
	ANO
	TOTAL DE AÇÕES


	% DE AÇÕES EM RELAÇÃO AO TOTAL DO ESTADO

	2008


	71
	26,4%

	2009


	32
	28%

	2010


	32
	21,3%


QUADRO 15: Distribuição das ações de EP na região Macro OESTE paulista em relação ao nível de escolaridade do público alvo - (até 30/08/2010):
	ANO
	NÍVEL MÉDIO Profissionalizante
	%
	NÍVEL

SUPERIOR
	%
	NÍVEL 
MÉDIO
	%
	EQUIPES
	%

	2008


	03
	4,2%
	29
	4,8%
	20
	28,2%
	19
	26,7%

	2009


	01
	3,1%
	14
	43,7%
	08
	25%
	09
	28,1%

	2010


	01
	3,1%
	13
	40,6%
	07
	21,9%
	11
	34,4%


QUADRO 16: Distribuição das ações de EP Macro Noroeste paulista em relação ao eixo temático da ação - (até 30/08/2010):
	ANO


	Assistência 
	%
	GESTÃO
	%
	Participação Social
	%
	Implementação EP
	%

	2008


	28
	39,4%
	28
	39,4%
	07
	9,8%
	08
	11,3%

	2009


	10
	31,2%
	10
	31,2%
	08
	25%
	04
	12,5%

	2010


	16
	50%
	09
	28%
	06
	19%
	01
	3%


QUADRO 17: Distribuição das ações de EP Macro Noroeste paulista em relação a modalidade de execução do recurso financeiro - (até 30/08/2010):
	ANO


	CONVÊNIO
	%
	HORA AULA

ADIANTAMENTO
	%
	FUNDO 
MUNICIPAL
	%

	2008


	01
	1,4%
	64
	90,1%
	06
	8,4%

	2009


	00
	00%
	09
	28,1%
	23
	71,9%

	2010


	00
	00%
	06
	18,7%
	26
	81,2%


MACRO REGIÃO SP - DRS GRANDE SP, BAIXADA SANTISTA, TAUBATÉ, RESGISTRO E SOROCABA.
QUADRO 18: Distribuição das ações de EP na região Macro SÃO PAULO, por ano de realização e número de vagas oferecidas - (até 30/08/2010):
	ANO
	TOTAL DE AÇÕES


	TOTAL DE VAGAS OFERECIDAS

	2008
	60
	9.213

	2009
	17
	4.106



	2010


	52
	7.609


QUADRO 19: Distribuição das ações de EP na região Macro SÃO PAULO em relação ao número de vagas oferecidas e % em relação ao total de vagas oferecidas no conjunto do Estado - (até 30/08/2010):
	ANO
	TOTAL DE VAGAS OFERECIDAS
	% DE VAGAS OFERECIDAS EM RELAÇÃO AO TOTAL DO ESTADO

	2008


	9.213
	43,1%

	2009


	4.106


	50,5%



	2010


	7.609
	49,5%


QUADRO 20: Distribuição das ações de EP na região Macro SÃO PAULO em relação ao ano de realização e % em relação ao total de ações de EP executadas no conjunto do Estado - (até 30/08/2010):
	ANO
	TOTAL DE AÇÕES


	% DE AÇÕES EM RELAÇÃO AO TOTAL DO ESTADO

	2008


	60
	22,3%

	2009


	17
	14,9%

	2010


	52
	34,7%


QUADRO 21: Distribuição das ações de EP na região Macro SÃO PAULO em relação ao nível de escolaridade do público alvo - (até 30/08/2010):
	ANO
	NÍVEL MÉDIO Profissionalizante
	%
	NÍVEL

SUPERIOR
	%
	NÍVEL 
MÉDIO
	%
	EQUIPES
	%

	2008


	06
	10%
	23
	38,3%
	09
	15%
	22
	36,7%

	2009


	00
	0%
	08
	47,1%
	02
	11,8%
	07
	41,2%

	2010


	00
	0%
	33
	63,5%
	03
	5,8%
	16
	30,8%


QUADRO 22: Distribuição das ações de EP Macro SÃO PAULO em relação ao eixo temático da ação - (até 30/08/2010):
	ANO


	ASSISTÊNCIA 
	%
	GESTÃO
	%
	Participação Social
	%
	Implementação 

EP
	%

	2008


	25
	41,7%
	22
	36,7%
	02
	3,3%
	11
	18,3%

	2009


	11
	64,7%
	02
	11,8%
	02
	11,8%
	02
	11,8%

	2010


	29
	55,8%
	13
	25%
	01
	1,9%
	09
	17,3%


QUADRO 23: Distribuição das ações de EP Macro SÃO PAULO em relação a modalidade de execução do recurso financeiro - (até 30/08/2010):
	ANO


	CONVÊNIO
	%
	HORA AULA
ADIANTAMENTO
	%
	FUNDO MUNICIPAL
	%

	2008


	09
	15%
	41
	68,3%
	10
	16,7%

	2009


	03
	17,6%
	04
	23,5%
	10
	58,8%

	2010


	09
	17,3%
	15
	28,8%
	28
	53,8%


MACRO REGIÃO LESTE - DRS CAMPINAS, PIRACICABA, SÃO JOÃO DA BOA VISTA.
QUADRO 24: Distribuição das ações de EP na região Macro LESTE paulista, por ano de realização e número de vagas oferecidas - (até 30/08/2010):
	ANO
	TOTAL DE AÇÕES


	TOTAL DE VAGAS OFERECIDAS

	2008


	65
	4.184

	2009


	4
	400

	2010


	37
	3.997


QUADRO 25: Distribuição das ações de EP na região Macro LESTE paulista em relação ao número de vagas oferecidas e % em relação ao total de vagas oferecidas no conjunto do Estado - (até 30/08/2010):
	ANO
	TOTAL DE VAGAS OFERECIDAS
	% DE VAGAS OFERECIDAS EM RELAÇÃO AO TOTAL DO ESTADO

	2008


	4.184
	20%

	2009


	400
	4,9%

	2010


	3.997
	26%


QUADRO 26: Distribuição das ações de EP na região Macro LESTE paulista em relação ao ano de realização e % em relação ao total de ações de EP executadas no conjunto do Estado - (até 30/08/2010):
	ANO
	TOTAL DE AÇÕES


	% DE AÇÕES EM RELAÇÃO AO TOTAL DO ESTADO

	2008


	65
	24,2%

	2009


	4
	3,5%

	2010


	37
	24,7%


QUADRO 27: Distribuição das ações de EP Macro LESTE paulista em relação ao nível de escolaridade do público alvo - (até 30/08/2010):
	ANO
	NÍVEL MÉDIO profissionalizante
	%
	NÍVEL

SUPERIOR
	%
	NÍVEL 
MÉDIO
	%
	EQUIPES
	%

	2008


	00
	00
	26
	40%
	06
	9,2%
	33
	50,8%

	2009


	00
	00
	01
	25%
	01
	25%
	02
	50%

	2010


	00
	00
	16
	43,2%
	06
	16,2%
	15
	40,5%


QUADRO 28: Distribuição das ações de EP Macro LESTE paulista em relação ao eixo

 temático da ação - (até 30/08/2010):
	ANO


	Assistência 
	%
	GESTÃO
	%
	Participação 

Social
	%
	Implementação

 EP
	%

	2008


	39
	60%
	13
	20%
	04
	6,2%
	09
	13,8%

	2009


	01
	25%
	02
	50%
	01
	25%
	00
	0%

	2010


	13
	35,1%
	16
	43,2%
	06
	16,2%
	02
	5,4%


QUADRO 29: Distribuição das ações de EP Macro LESTE paulista em relação a modalidade de execução do recurso financeiro - (até 30/08/2010):
	ANO


	CONVÊNIO
	%
	HORA AULA
ADIANTAMENTO
	%
	FUNDO MUNICIPAL
	%

	2008


	0
	0%
	16
	24,6%
	49
	75,4%

	2009


	0
	0%
	2
	50%
	2
	50%

	2010


	0
	0%
	11
	29,7%
	26
	70,3%


MACRO REGIÃO NORDESTE - DRS RIBEIRÃO PRETO, ARARAQUARA e FRANCA.
QUADRO 30: Distribuição das ações de EP na região Macro NORDESTE paulista, por ano de realização e número de vagas oferecidas - (até 30/08/2010):
	ANO
	TOTAL DE AÇÕES


	TOTAL DE VAGAS OFERECIDAS

	2008


	33
	1.980

	2009


	19
	624

	2010


	00
	00


QUADRO 31: Distribuição das ações de EP na região Macro NORDESTE paulista em relação ao número de vagas oferecidas e % em relação ao total de vagas oferecidas no conjunto do Estado - (até 30/08/2010):
	ANO
	TOTAL DE VAGAS OFERECIDAS
	% DE VAGAS OFERECIDAS EM RELAÇÃO AO TOTAL DO ESTADO

	2008


	1.980
	9,3%

	2009


	624
	7,7%

	2010


	00
	00


QUADRO 32: Distribuição das ações de EP na região Macro NORDESTE paulista em relação ao ano de realização e % em relação ao total de ações de EP executadas no conjunto do Estado - (até 30/08/2010):
	ANO
	TOTAL DE AÇÕES


	% DE AÇÕES EM RELAÇÃO AO TOTAL DO ESTADO

	2008


	33
	12,3%

	2009


	19
	16,7%

	2010


	00
	00


QUADRO 33: Distribuição das ações de EP Macro NORDESTE paulista em relação ao nível de escolaridade do público alvo - (até 30/08/2010):
	ANO
	NÍVEL MÉDIO profissionalizante
	%
	NÍVEL

SUPERIOR
	%
	NÍVEL 
MÉDIO
	%
	EQUIPES
	%

	2008


	7
	21,2%
	12
	36,4%
	1
	3%
	13
	39,4%

	2009


	1
	5,3%
	10
	52,6%
	1
	5,3%
	7
	36,8%

	2010


	00
	00
	00
	00
	00
	00
	00
	00


QUADRO 34: Distribuição das ações de EP Macro NORDESTE paulista em relação ao eixo temático da ação - (até 30/08/2010):
	ANO


	Assistência 
	%
	GESTÃO
	%
	Participação 

Social
	%
	Implementação 

EP
	%

	2008


	12
	36,4%
	12
	36,4%
	0
	0
	9
	27,3

	2009


	10
	52,6%
	8
	42,1%
	1
	5,3%
	0
	0

	2010


	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0


QUADRO 35: Distribuição das ações de EP Macro NORDESTE paulista em relação a modalidade de execução do recurso financeiro - (até 30/08/2010):
	ANO


	CONVÊNIO
	%
	HORA AULA/

ADIANTAMENTO
	%
	FUNDO MUNICIPAL
	%

	2008


	00
	0
	29
	87,9%
	4
	12,1%

	2009


	00
	0
	5
	26,3%
	14
	73,7%

	2010


	00
	00
	00
	00
	00
	00


ANEXO 03

Em 13/10/2010

Novo envio da Região Macro Nordeste (Araraquara, Franca e Ribeirão Preto) solicitando substituição dos dados qualitativos já encaminhados e computados.

EM JUNHO / 2010

Atividade: os CDQS foram agrupados por macro regiões (CIES) e após a apresentação dos exemplos de respostas da avaliação das ações de EP, foram convidados a reformularem as respostas do instrumento de avaliação proposto pelo Grupo de Desenvolvimento, a saber:

1. Descreva sucintamente como foi o processo de identificação da situação problema a ser enfrentada por este projeto.

2. Analise o processo de elaboração/construção desta ação educativa. (considerar: novos parceiros; atores envolvidos no processo de construção; opção metodológica)

3. Avalie como esta ação educativa contribuiu para maior mobilização na implementação da Política de EPS na região.

4. Descreva em quais eixos da Política de EPS esta ação promoveu mudanças (considerando os três eixos: descentralização da gestão/co-gestão; assistência/cuidado integral; participação social).

5. Apresente e comente os resultados da avaliação que foi prevista no projeto desta ação educativa

Síntese do Grupo - Macro Região Nordeste Paulista: Franca, Araraquara e Ribeirão Preto. 
1. Na macro região o processo de identificação se deu de duas formas: por meio de identificação e processamento de problemas e, levantamento das necessidades para capacitação e formação.

2. Na CIES Nordeste Paulista houve diversidades com a utilização de diferentes métodos pedagógicos: tradicional, metodologia ativa. Constatamos que os CDQS tinham desconhecimento das opções metodológicas, sendo norteados pelos representantes das instituições de ensino superior parceiras.

3. Ações educativas disparadas possibilitaram:

- criação de espaços de conversa e reflexão sobre os processos de trabalho nas equipes locais; - a instituição de câmaras técnicas nas regiões trazendo potência para a implementação da EP; - fortalecimento do grupo “Educar” que faz movimentos de EP; - surgem novos atores, articuladores de EP, participantes dos projetos.

4. A macro região desenvolveu diferentes projetos que possibilitaram aproximação com mudanças propostas em dois eixos, sendo: atenção/ gestão.

5. Na macro região todas as ações educativas previam momentos da educação e para tanto foram utilizados diversos instrumentos (questionários e produção escrita dos participantes), que não foram trabalhados/processados qualitativamente, o que nos possibilitaria elementos para a condução de implementação da política de EP.

VARIÁVEL 01 - PROCESSO DE CONSTRUÇÃO E ESTRATÉGIAS UTILIZADAS:

ARARAQUARA: A partir da Portaria nº. 198/2004, que orientou a implantação da Educação Permanente, foi constituído o Pólo Nordeste Paulista, composto pelas regiões de Franca, Ribeirão Preto e Araraquara. Em nossa região foram realizados processos de formação para trabalhadores da atenção básica e controle social. Neste período, destacamos a participação dos municípios do DRS III no Curso de Formação de Facilitadores de EPS, oferecido pela FIOCRUZ. Dos 20 facilitadores inscritos 13 concluíram o curso e foi a partir das ações determinadas em cada Unidade de Aprendizagem, que estes novos atores locais iniciaram um movimento sustentado em alguns municípios até hoje, a partir da constituição de equipes de educação permanente. Além da instância macrorregional, todos os DRS constituíram seu Núcleo de EP. O de Araraquara tinha sua composição semelhante a do Pólo e objetivo de fomentar regionalmente discussões sobre a EPS com os atores locais.  No final de 2006, por meio do decreto nº. 51.433, a SES/SP, reestruturou as Regionais de Saúde, constituindo os DRS(s) e criando os CDQ(s) SUS. Sua criação demonstrou a importância dada pela SES às políticas que visam o desenvolvimento dos trabalhadores do SUS e a qualificação das ações de saúde desenvolvidas por estes trabalhadores. Na região de Araraquara, a partir da constituição do CDQ-SUS, foi desencadeada uma série de movimentos, no sentido de fazer aproximações da equipe do CDQ com os participantes dos espaços colegiados já existentes. Imaginávamos que construindo um entendimento sobre a política teríamos aliados para sua implementação. Abordamos os princípios, diretrizes e pressupostos pedagógicos da EPS com gestores e trabalhadores. Em 2007, a Portaria 198 foi alterada pela Portaria 1.996, adequando-se as diretrizes operacionais do pacto, sendo constituída a CIES Nordeste Paulista, num processo atravessado por interesses institucionais, com resistências principalmente quanto ao modo de funcionamento da comissão. Em nossas reuniões, constatamos como pensam/fazem os atores que tem como responsabilidade articular e discutir a EPS a partir do que representam, portanto sustentar a CIES é fundamental para o monitoramento e avaliação das ações. Salientamos também que as oficinas para reflexão do trabalho da Comissão, organizadas pela CRH reafirmaram a importância de sua existência e a necessidade de refletir sobre seu objetivo, configuração e processo de trabalho. Estamos dia a dia tentando acertar o passo de nossas ações enquanto comissão, pois entendemos que fortalecer este espaço macrorregional e fundamental para a implementação da EPS no Estado de São Paulo. Norteados por novas diretrizes do Pacto de Gestão e pela Portaria 1.996 que imprimia um novo momento para a implementação da EPS, o CDQ-SUS realizou Oficinas Macrorregionais em parceria com os demais CDQ(s) e com a CIES. Na região de Araraquara também foram realizadas as Oficinas Regionais de EP com o objetivo de refletir sobre as mudanças que estavam ocorrendo e gerando uma nova organização. As discussões envolviam a transição da Portaria 198 para 1.996, os desafios da gestão com o Pacto pela Saúde, o Termo de Compromisso de Gestão e o protagonismo dos CGR(s) neste processo. Vale ressaltar que mesmo diante das incertezas que antecederam a Portaria 1.996 e nos momentos de estagnação da implantação e implementação da EP, o DRS manteve a discussão da política, através das reuniões regulares do NEP. Posteriormente, analisando as novas diretrizes definidas e melhor compreendidas, o NEP se transformou em uma Câmara Técnica de EP para os CGRs chamado Núcleo de Integração Ensino Serviço, com composição/constituição semelhante a da CIES. Avaliamos que as reuniões desenvolvidas nos últimos dois anos pela SES/CRH por meio do Grupo de Seleção e Desenvolvimento de RH, junto ao conjunto dos CDQ(s) no sentido de instrumentalizar e potencializar os Núcleos de EP quanto ao seu papel de articulador e apoiador da implementação da Política de EP nos municípios foi estratégia formativa, estimulante e revitalizadora. Diante da necessidade de capilarizar e descentralizar a EP o CDQ-SUS estabeleceu outra forma de aproximação com os municípios. Para tanto, foi instituído o ator local, denominado articulador de EP. Numa experimentação da função apoio associada e de articulador da política, O CDQ-SUS em parceria com o articulador de EP organizou uma agenda de encontros por região de saúde. Nestes encontros são realizadas rodas locais de discussão da EPS, cujo tema é escolhido pelas equipes de trabalhadores locais, respeitando a necessidade reconhecida pelo coletivo. Estes encontros têm gerado importantes movimentos, pois agregam gestores, trabalhadores da atenção e da gestão para refletir sobre processos de trabalho e estratégias de transformação, numa percepção em ato de que é possível organizar coletivos com objetivos comuns considerando as diferenças. São espaços em que ações são pactuadas e planejadas, para que as rodas locais tornem-se permanentes. O Colegiado de Articuladores de EP desenvolve um trabalho sistemático com encontros mensais no DRS, além dos encontros regionais, que tem como objetivo a troca de experiências, instituindo um processo de formação, através da utilização de construção de narrativas/relatos de experiências, que registram a história de cada articulador na construção de seu papel e da política em seu município. 

A construção coletiva dos PAREPS possibilitou uma articulação entre o CDQ, NIES e o grupo de articuladores de EP na elaboração de estratégias para a concretização do documento que contemplava: a caracterização dos municípios e das regiões, a identificação de problemas e propostas de ações educativas para superar estes problemas. Os articuladores e o CDQ-SUS, a partir desta tarefa compreenderam as realidades locais e se aproximaram das necessidades dos trabalhadores, não da forma como gostaríamos, mas da forma possível para o momento.  Avaliamos que o PAREPS é um disparador de discussão e reflexão estimulando a criação de ações educativas que devem estar ancoradas em concepção pedagógica participativa e libertadora. Posteriormente, o PAREPS nos deu oportunidade de discutir as demandas e fazer uma análise das mesmas, processar problemas numa aproximação de suas causas para chegarmos nos “nós críticos”, que devem ser superados. O CDQ-SUS até o momento desenvolveu na sua totalidade o projeto Fortalecimento da Atenção Básica, com o recurso 2008; com o recurso de 2009, construímos o projeto Territorialização, que será executado em 2011. A construção dos referidos projetos foi uma oportunidade impar de propiciar momentos formadores potentes, onde os representantes do NIES e o CDQ puderam estudar os temas que os projetos abordavam e pensar em ações educativas que suprissem não somente a lacuna de conhecimento, mas que favorecesse a implementação da política.
FRANCA: Os avanços no Sistema Único de Saúde – SUS tem demonstrado a necessidade de se investir nos Recursos Humanos que dão concretude a política de saúde no país. Nesse sentido, é possível constatar um esforço nas três esferas de poder no sentido de implementar ações que qualifiquem o trabalho dos profissionais de saúde. Assim, a Secretaria de Gestão do Trabalho na Saúde tem se constituído em importante espaço de formulação de políticas orientadoras da formação, do desenvolvimento, da distribuição, da regulação e da gestão dos trabalhadores da Saúde. No nível estadual, a Coordenadoria de Recursos Humanos, através do Grupo de Seleção e Desenvolvimento de Recursos Humanos, representa o apoio da Secretaria de Estado da Saúde para que municípios e Colegiados de Gestão Regional possam rever suas práticas de saúde e propor ações que melhorem a qualidade dos serviços de saúde. Nesse contexto é nos Centro de Desenvolvimento e Qualificação para o SUS - CDQS, criado pelo Decreto 51433/06, que para a relação Ministério da Saúde, SES - SP e Municípios se estreitam, tornando possível a busca por um novo modo de fazer saúde.
O CDQS/DRS VIII de Franca vem se estruturando enquanto  equipe responsável, no nível Regional, pela implementação das Políticas de Educação Permanente e Humanização, tendo na  publicação da Portaria 1996/07 um marco referencial para a reorganização da Educação Permanente na área de abrangência do Departamento Regional de Saúde de Franca – DRS VIII. No biênio 2007/2008, nosso trabalho esteve direcionado para a compreensão/reflexão das diretrizes propostas na referida Portaria, participando da Oficina Macrorregional de EP (DRS Araraquara, Franca e Ribeirão Preto), onde traçamos os caminhos a serem trilhados por cada CDQS. 

Num segundo momento realizamos o 1º Seminário Regional de Educação Permanente, onde pudemos compartilhar com os municípios da abrangência do DRS VIII as reflexões realizadas na Oficina Macro, traçando as nossas estratégias de trabalho, tendo nesse momento o reconhecimento dos  representantes dos   municípios  como  articuladores no nível local, uma vez que os mesmos já vinham se reunindo com as técnicas do CDQS para a realização do Seminário e, portanto, já estavam se articulando para a implementação da política de EPS.

A partir deste Seminário estes articuladores, juntamente com o CDQS, formam um Colegiado chamado EDUCAR e continuam se reunindo ordinariamente para o encaminhamento das ações de EP. Assim o Colegiado EDUCAR tem se constituído no espaço privilegiado de encaminhamento da Política de Educação Permanente na Regional de Franca, sendo que através da ação dos articuladores junto aos trabalhadores e gestores municipais, construímos os Planos de Ação Regional de Educação Permanente em Saúde – PAREPS 2009 – 2010, os projetos realizados nos CGR’s em 2008 e 2009. Objetivando a implementação/condução conjunta das políticas de Educação Permanente e Humanização, enquanto missão do CDQS, realizamos a 1ª Oficina de Humanização do DRS Franca, que contou com a participação de gestores e trabalhadores dos municípios da Regional, perfazendo um total de 80 participantes. As discussões foram norteadas pelos Projetos Aplicativos do curso de Gestão da Clínica (Sírio Libanês) dos três CGRs de Franca que tem como estratégia o apoio matricial. Como desdobramento dessa oficina tivemos a criação do Grupo de Trabalho de Humanização.

Vale ressaltar que a análise coletiva das ações de EP nos CGR’s, foram realizados através de Oficinas com articuladores de EP e Humanização, representantes dos municípios juntamente com o CDQS, na qual chegamos a conclusão que apresentamos a seguir.

CGR Alta Anhanguera - Em meados de 2008, a partir da publicação da Portaria GM 1996 de 20 de agosto de 2007, os gestores do Colegiado de Gestão Regional Alta Anhanguera indicaram como Articuladores de Educação Permanente em Saúde e Humanização dois profissionais de nível superior por município, totalizando doze Articuladores, para compor o Grupo “Educar”, composto por representantes dos três CGR’s do Departamento Regional de Saúde VIII de Franca (DRS VIII), representantes de instituições de ensino e profissionais do Centro de Desenvolvimento e Qualificação para o SUS (CDQS), reunindo-se na sede do DRS VIII de Franca para discutir questões pertinentes à Educação Permanente em Saúde. Esses mesmos articuladores compõem a Câmara Técnica de Educação Permanente em Saúde deste CGR.  
A equipe reúne-se quinzenalmente, ou conforme a necessidade, para discutir questões relativas à Educação Permanente em Saúde de seus municípios, compartilhando experiências e visualizando a resolutividade dos problemas em saúde, os quais na maioria das vezes são comuns aos seis municípios, construindo projetos que atendam as necessidades dos profissionais de saúde, fazendo com que esta equipe se fortaleça e se comprometa avançando na continuidade e efetivação da Educação Permanente em Saúde. Além disso, dois articuladores do CGR Alta Anhanguera, representam o respectivo CGR na Comissão de Integração Ensino e Serviço (CIES), cujas reuniões acontecem mensalmente em DRS’s alternadas dentro da Macrorregional de Franca, Ribeirão Preto e Araraquara.

Em relação aos retrocessos pode-se pontuar a desvinculação de alguns articuladores, os quais foram substituídos. Tal condição faz com que os demais assumam as responsabilidades e trabalhos em andamento, o que desencadeia maiores esforços daqueles que continuam atuando.

Sobre as perspectivas em curto prazo com relação à Educação Permanente em Saúde percebe-se que aqueles trabalhadores que participaram do Projeto intitulado “Capacitação e Integração Inicial em Saúde”, desenvolvido neste CGR Alta Anhanguera, adquiriram conhecimentos e experiências em relação às Políticas Públicas de Saúde Pública, o que reflete em suas práticas de trabalho.

Observa-se que o envolvimento da totalidade dos trabalhadores da saúde no processo de Educação Permanente e a construção coletiva visando a melhoria da resolutividade da assistência prestada aos usuários acontecerão a médio e longo prazo. Dentre as potencialidades encontradas destacamos o comprometimento, união e o trabalho em equipe dos articuladores que continuamente se articulam, se comunicam e se fortalecem através da troca de conhecimento e experiências.
Sobre as dificuldades e nós críticos destacamos:
· A morosidade para a liberação do recurso financeiro para o CGR, com a finalidade de custear os projetos, o que compromete a sustentabilidade do processo e o fortalecimento da Política de Educação Permanente em Saúde, além de desestimular os Articuladores envolvidos.
· Os Articuladores possuem inúmeras outras atribuições dentro da sua carga horária de trabalho, o que dificulta o processo de trabalho da Educação Permanente em Saúde, uma vez que esta exige grande disponibilidade de tempo para planejamento e execução.
· Os recursos destinados à Política de Educação Permanente em Saúde são insuficientes para a demanda de projetos, sendo que para projetos anteriores foi necessário a readequação do projeto ao recurso financeiro disponível e, além disso, é impossível executar o Planejamento Anual na sua totalidade.

· Os Gestores não valorizam a importância da Política de Educação Permanente em Saúde, e para mudar esta realidade e sensibilizar os Gestores é necessária a participação permanente de representantes do CDQS do DRS VIII de Franca nas reuniões do CGR Alta Anhanguera.

· Considerando a dificuldade de encontrar os profissionais de saúde fora do horário de trabalho, os projetos devem ser realizados durante o expediente de trabalho para maior adesão e envolvimento destes profissionais.

Como experiência bem sucedida de Educação Permanente em Saúde sinaliza-se o projeto “Capacitação e Integração Inicial em Saúde” que aconteceu em 2008/2009 nos seis municípios que compõe o CGR Alta Anhanguera, envolvendo cinco duplas de docentes, formando oito salas com 325 participantes de nível médio e superior, todos profissionais do SUS, com carga horária de 40 horas. Este projeto foi planejado de acordo com as necessidades dos municípios, levantadas pelos trabalhadores de saúde através de seus relatos verbais. O projeto proporcionou aos profissionais envolvidos: promoção de reflexão teórico-prática sobre os princípios norteadores do SUS, diferentes complexidades entre os níveis de atenção, articulação entre os setores, competência de cada ator inserido na rede SUS e entendimento sobre Educação Permanente em Saúde como meio de detectar as necessidades próprias do processo de trabalho. Ressaltamos que os participantes do projeto solicitaram a continuação do processo de formação do Agente Comunitário de Saúde, Política de Saúde Bucal, Linha de cuidado de Hipertensão Arterial e Diabetes Mellitus, Humanização e Acolhimento, entre outros.

Além disso, a partir da execução do referido projeto foi avaliada a necessidade de construir um projeto para o fortalecimento da atuação dos Articuladores de Educação Permanente em Saúde, visando à ampliação da capacidade de implementação da Política de Educação Permanente em Saúde no Sistema Único de Saúde.


CGR Alta Mogiana - A qualificação dos profissionais na área da saúde é entendida como estratégia para a melhoria da qualidade do trabalho desenvolvido e envolve mudanças de perspectivas e alterações nos processos de trabalho, tornando-se uma ferramenta para melhor valorização profissional.

A partir da portaria Nº 1996, de 20 de agosto de 2007, que aponta as diretrizes da Educação Permanente, houve o início da articulação dos municípios do Colegiado, junto ao Centro de Desenvolvimento e Qualificação em Saúde - CDQS do Departamento Regional de Saúde - DRSVIII Franca - para formulação do Plano de Ação Regional de Educação Permanente do CGR Alta Mogiana.

Esse processo teve início com a indicação dos articuladores municipais em Educação Permanente pelos gestores de cada município que, junto ao CDQS e demais Colegiados no DRS de Franca formaram o grupo EDUCAR, iniciaram e realizaram a construção do PAREPS 2009 e 2010, a partir de reuniões com a participação dos articuladores do Colegiado

Ainda em 2008, aconteceu o Seminário sobre Educação Permanente no município de Franca, para esclarecimentos sobre o tema aos 22 municípios pertencentes aos 03 Colegiados (Alta Mogiana, Alta Anhanguera e Três Colinas) deste DRS.

Assim, a construção deste Plano se concretizou devido a um esforço conjunto entre os articuladores de EP e Humanização do CGR Alta Mogiana, representantes do grupo Educar, técnicas  do CDQS.

Tudo foi feito a partir do diagnóstico municipal para levantamento das necessidades realizado pelos articuladores dos municípios, esse levantamento foi apresentado através de reuniões aos demais municípios do Colegiado, possibilitando a elaboração do Plano de Educação Permanente do Colegiado Alta Mogiana.

A partir deste trabalho foi possível a descoberta, percepção e valorização da importância da Educação Permanente para qualificação de profissionais que atuam na saúde. Desde o início pudemos perceber avanços na organização, processo de trabalho e estruturação do grupo na construção do PAREPS. Lembrando que a Educação Permanente está pactuada no Termo de Compromisso de gestão, eixo 06, o grupo considera como retrocesso a esse trabalho, a pouco importância que alguns gestores conferem à Educação Permanente, que coloca dificuldades à elaboração do Plano e andamento do grupo. Com relação às potencialidades, destacamos a maior autonomia conferida aos profissionais indicados como articuladores, na elaboração e execução os projetos, partindo das reais necessidades dos municípios, assim como a parceria formada e a articulação entre os municípios e o CDQS, junto ao DRS, que trabalharam juntos para elaboração dos Planos e implantação dos Projetos.

Quanto às dificuldades sentidas nesse processo, o grupo de articuladores do CGR Alta Mogiana, destaca: Recursos financeiros e materiais insuficientes para o desenvolvimento dos projetos; Fluxo burocrático e demorado para autorização da implantação dos projetos e consequentemente, para liberação do recurso para os projetos elaborados pelo CGR; Pouco ou nenhum envolvimento e interesse de alguns municípios do próprio Colegiado junto ao grupo; Falta de compreensão de alguns gestores e do Poder executivo a respeito da Educação Permanente, que se reflete em falta de interesse dos mesmos na execução das ações de EP;

Dificuldade na construção de parcerias junto aos Centros Formadores, como as Universidades; Rotatividade de funcionários que, muitas vezes são desviados de suas funções após passarem por qualificação; Falta de preparo e qualificação adequados do articulador em EP para melhor atuação no grupo; Ressalta-se a pouca importância que alguns gestores conferem à EP.

Quando se pensa em perspectivas, o grupo ressalta a melhoria da qualidade dos serviços de atenção à saúde através da qualificação profissional.

Outra perspectiva em curto prazo é com relação a um maior envolvimento e interesse dos gestores que, atualmente estão pouco articulados com Educação Permanente. As experiências adquiridas com o trabalho em Educação Permanente são incontáveis, assim, destacamos a troca de experiências proporcionada pelas reuniões realizadas no DRS juntamente com os outros Colegiados e entre os municípios dentro do CGR Alta Mogiana. O grupo formado pelos articuladores em EP do CGR Alta Mogiana conclui que tem conseguido manter e sustentar o trabalho iniciado com Educação permanente, assumindo, assim, uma avaliação positiva e acreditando que é possível a realização de um trabalho de qualidade com relação à Educação Permanente.

CGR Três Colinas

Processo de construção e estratégias utilizadas:
Através da articulação do DRS VIII, foram organizadas as reuniões dos articuladores municipais do CGR Três Colinas. A partir destas reuniões, os articuladores foram se fortalecendo com as orientações e documentos sugeridos, passando a compreender os objetivos da Política de Educação Permanente e Humanização. Após o período inicial de formação do Colegiado de Educação Permanente - EDUCAR, os municípios realizaram o trabalho de levantamento de demandas com suas equipes e gestores através de reuniões e questionários aplicados. Com os dados obtidos elaborou-se a proposta de intervenção em nível de colegiado como o projeto “OLHAR” (já realizado) em que os articuladores de EP e Humanização assumiram compromissos de dar seqüência às discussões nas unidades básicas de cada município do CGR Três Colinas; e o “SER MAIS”, iniciado em 20 de agosto de 2010, com execução dos recursos repassados ao Fundo Municipal de Saúde de Franca. 

Foram realizadas oficinas de Educação Permanente e bem como capacitações específicas para execução dos projetos com os articuladores. Os PAREPS’s também foi fruto das reuniões com os articuladores.

Descobertas, avanços e retrocessos: Neste tópico podemos destacar como descoberta a importância da participação ativa dos articuladores municipais, gestores de saúde e prefeitos. Não bastam, através das Políticas, se levantar demandas se as equipes de atenção e gestão não se identificarem e se envolverem buscando a execução das mesmas. Esta descoberta pode ser caracterizada com um dos maiores avanços e se referenda de maneira diferenciada naqueles municípios em que os articuladores, gestores de saúde e prefeitos passaram a ter um maior conhecimento das políticas públicas, sendo um retrocesso naqueles que isso não ocorreu.
Dificuldades e pontos críticos: Várias dificuldades foram encontradas dentro dos próprios municípios, no colegiado e até mesmo na execução dos projetos e podemos destaca-los a seguir: Falta de indicação de articuladores; Falta de compromisso dos articuladores e gestores; Dificuldade de conciliar as atividades no município  e de interlocução; Falta de perfil para os articuladores; Conscientização da própria equipe sobre a necessidade e importância da EP e da Humanização; Dificuldade da organização interna no colegiado de articuladores para elaborar e executar tarefas; Dificuldade de envolvimento/conscientização dos gestores sobre a política de EP e Humanização e a necessidade de executa-las, criando espaços para tal, dentro das unidades de saúde; Dificuldade de compreender os papéis do próprio DRS (CDQS) e dos articuladores; Morosidade na aprovação e/ou retornos dos projetos; Morosidade na liberação dos recursos e honorários dos capacitadores; Burocracia exigida na elaboração, execução e prestação de conta s dos projetos; Falta de sintonia do grupo; Dificuldade de disponibilidade das equipes, dentro dos próprios municípios para as reuniões, encontros.

Perspectivas a curto, médio e longo prazo: Atualmente o grupo tem se estabilizado com o fato de hoje, a maioria dos articuladores serem concursados. Assim, a curto, médio e longo prazo as ações vem se consolidando na estabilidade do grupo que busca uma maior sintonia. A EPS é uma realidade que vem sendo incorporada e passa a demonstrar na prática sua necessidade no dia-a-dia.
Experiências bem sucedidas e sustentabilidade: Os projetos executados até o presente momento demonstram o êxito que vem se consolidando e demonstram ainda algumas fragilidades, que depende de maior envolvimento de gestores, trabalhadores e, na medida do possível, de usuários para fortalecimento das propostas da Política de Educação Permanente.
RIBEIRÃO PRETO:

Até a Portaria n.º 1.996, de 20 de agosto de 2007 as propostas para desenvolver o trabalho na perspectiva da Educação Permanente (EP) eram a partir de demandas verticalizadas, ou seja, não se identificavam as reais necessidades  junto às equipes locais das Unidades de Saúde. O conceito de EP se pautava, exclusivamente em identificar necessidades de aperfeiçoamento técnico /científico e, portanto as propostas se caracterizavam em cursos de temáticas pontuais e selecionadas pelo gestor municipal. O contexto cultural da formação e/ou aperfeiçoamento era predominantemente nesta lógica. Com a edição da Portaria ocorreu um processo de discussão, onde foi emergindo a diferença conceitual de Educação Permanente e Educação Continuada (EC). Vale destacar que nesse movimento a compreensão não foi unânime, mas sem dúvida foi se demarcando diferenças o que foi possibilitando criar estratégias para além de cursos com metodologia pedagógica da transmissão de conhecimento. Foi se apropriando que mudanças na pratica pedagógica eram necessárias para se vislumbrar mudanças na prática de saúde. 

VARIÁVEL 02 - DESCOBERTAS, AVANÇOS E RETROCESSOS:

ARARAQUARA: 
AVANÇOS: Consideramos como um avanço o espaço institucionalizado do Centro de Desenvolvimento e Qualificação para o SUS – CDQ-SUS, pois através do trabalho realizado por esse Centro pulsa inúmeras possibilidades de arranjos no contexto do SUS local, o que favorece a implementação da política de EP e de outras ações e políticas. É um espaço de defesa do SUS que vem construindo juntamente com os outros Centros que compõem este Departamento Regional e com gestores e suas equipes de saúde municipais, novos cenários e sujeitos implicados com o SUS, compreendendo a importância de refletir sobre o processo de produção de saúde. Cabe a este espaço a reflexão permanente da prática cotidiana propiciando questionamentos e desestabilizações, acompanhadas de ofertas que as políticas com as quais trabalha desenvolveram.  
O CDQ-SUS aposta em Políticas Públicas de Saúde que priorizam as necessidades dos usuários, gestores e trabalhadores do SUS; tendo como uma das tarefas estimular que parcerias sejam articuladas entre os diversos segmentos para a transformação real de cada segmento e constituição de coletivos que se organizem em rede. O pacto de gestão trouxe diretrizes importantes para a gestão do SUS e da EP, como a regionalização, a constituição dos CGR(s), instância de co-gestão, pactuação e deliberação da política e a descentralização que possibilita o planejamento e a execução das ações educativas nas regiões de saúde. Outro avanço foi a pactuação do modo de gestão dos recursos financeiros nos CGR(s) e a possibilidade do mesmo ser fundo a fundo. Em nossas regiões nos pautamos pela utilização solidária do recurso, somando os valores destinados a cada CGR, realizando um único projeto para as quatro regiões de saúde. Vale a pena constar à importância do financiamento tripartite das ações de EP. Todos os movimentos feitos na região possibilitaram surgimento de novos atores e sucessivas aproximações com a política de EPS.
RETROCESSO: A proposta de trabalho do CDQ, de apoio à gestão e qualificação do trabalhador sofre diversos atravessamentos, como: mudanças na gestão, dos trabalhadores, dos articuladores de EP, isso sem contar com coletivos / espaços não favoráveis à discussão da EP, gerando momentos de estagnação, recomeço e ou aparente retrocesso.

FRANCA: 

Neste tópico podemos destacar como descoberta a importância da participação ativa dos articuladores municipais, gestores de saúde e prefeitos. Não bastam, através das Políticas, se levantar demandas se as equipes de atenção e gestão não se identificarem e se envolverem buscando a execução das mesmas.

Esta descoberta pode ser caracterizada com um dos maiores avanços e se referenda de maneira diferenciada naqueles municípios em que os articuladores, gestores de saúde e prefeitos passaram a ter um maior conhecimento das políticas públicas, sendo um retrocesso naqueles que isso não ocorreu.

RIBEIRÃO PRETO:

Descobertas: Identificamos a necessidade de avaliar e monitorar os desdobramentos com relação ao processo implantação e ou implementação da EP. 
Identificamos a necessidade de "formar" preparar "trabalhadores dos municípios como facilitadores de Educação Permanente” para facilitar a disseminação e aplicação da Política.

Avanços: Entendemos que mudar conceitos teóricos para promover alteração na prática profissional é um processo lento e exige muito investimento e persistência. Nesta perspectiva consideramos como avanços:

- Divulgação e ampliação das diretrizes da EP, junto a diferentes trabalhadores de saúde de diversos municípios do DRS-XIII Ribeirão Preto. Neste processo temos tido manifestação de trabalhadores que nesses encontros têm conseguido elaborar outro conceito de EP, diferenciando de Educação Continuada. 

- Consideramos que a integração entre as instituições de ensino com as instâncias NEP e CIES vem se dando com o envolvimento de alguns docentes das Instituições de Ensino Superior (IES). Temos tido apoio logístico em alguns eventos, por parte dessas IES, tais como liberação de salas, sala de informática, anfiteatros, entre outros, mas isso não basta para o fortalecimento da educação como um todo, pois considerando que uma das características da política da educação permanente é o quadrilátero formado por diferentes atores, da atenção, do ensino, da gestão e do controle social, se faz necessária a articulação destes diversos segmentos. 

- Destaca-se que neste processo o compromisso de alguns docentes representantes das IES tem sido de fundamental importância no processo de desenvolver estratégias para operacionalizar as diretrizes de EP nos municípios.

- Desenvolver os projetos, mesmo que ainda em forma de cursos, vale assinalar que a estratégia pedagógica elaborada tem se pautado em metodologias ativas, partindo de situações vivenciadas no cotidiano das Unidades, com potência para o aprendizado significativo. Esse movimento também tem proporcionado maior aproximação entre os trabalhadores do nível central, docentes das IES e trabalhadores do nível local. 

- Em síntese, consideramos que esse processo tem levado os atores envolvidos, na sua maioria, a reflexões sobre sua prática. 

Retrocessos: Sabemos que temos dificuldades, mas não identificamos retrocesso no processo de implantação da EP.  

VARIÁVEL 03 - POTENCIALIDADES ENCONTRADAS:
ARARAQUARA: 
A constituição da CIES para acompanhar e dar suporte a implementação na macrorregião provoca movimentos potentes, disparando reflexões sobre o modo como estamos implementando a política. Outro coletivo potente tem sido o NIES, enquanto câmara técnica regional, que tem dado suporte ao CGR(s) no que tange a construção de projetos, discutindo a questão técnica e política da EP. Acreditamos ser uma potencialidade a construção dos PAREPS(s), envolvendo o maior número de atores possíveis, gestores, trabalhadores, universidades e usuários de modo que consigamos problematizar os processos de trabalhos vivenciados pelas equipes de saúde, propondo ações educativas alinhadas aos preceitos da EP. Também apostamos no grupo de articuladores de EP, temos como proposta fortalecê-los e qualificá-los quanto ao entendimento do que é a política de EPS, de modo a implementá-la nos micro espaços de cada município. O desejo é cada vez mais descentralizar todos os processos que envolvem a EP, através da figura do articulador, desde a identificação dos problemas até a proposição e construção de ações educativas. As políticas indutoras propostas pelo Ministério da Saúde, como o PET Saúde, Pró Saúde favorecerem a formação profissional de modo diferenciado para o trabalho, com vistas a atender as propostas que o SUS convoca, numa aproximação ainda ruidosa do ensino com o serviço. A construção dos projetos de EP, tanto do Fortalecimento da Atenção Básica, como Territorialização, fortaleceu o espaço do NIES, enquanto câmara técnica que discute a EP, como política transversal e ferramenta potente para gerar mudanças na participação social, formação, gestão e atenção à saúde. A oportunidade de construir projetos abriu para todos os atores envolvidos novas possibilidades de apropriação teórica de vários temas que perpassam o SUS. Todos os movimentos realizados puderam revelar novos atores implicados na implementação da política, potencias a serem investidas, como também identificar fragilidades: na formação dos trabalhadores, na organização dos serviços e da rede, no desentendimento de fazer gestão. Esta possibilidade que a Política nos apresenta, de desvelar a realidade, por vezes é aquilo que muitos querem ocultar resultando um jogo de resistência a sua implementação.

RIBEIRÃO PRETO:

- Atuação permanente dos Facilitadores de EP no cotidiano das unidades de saúde, buscando aproveitar os ruídos diários dos serviços configurando processo de intervenção em ato, promovendo díalogo, trabalhando a problematização.   

- Integração do Grupo de Trabalho de Humanização com o Núcleo de Educação Permanente e também com os articuladores da Atenção Básica em Saúde. 

- Possibilidades de elaboração de projetos de investigação com base nas propostas elaboradas na EP, recorrendo a órgãos de financiamento de pesquisas. 

- Os trabalhadores com o exercício da reflexão têm revelado potência para propor mudanças, implementar estratégias visando melhorar ou minimizar os obstáculos identificados que comprometem a  qualidade da atenção e o  fortalecimento da ABS.

VARIÁVEL 04 - DIFICULDADES E PONTOS CRÍTICOS:

ARARAQUARA: 
 Das dificuldades encontradas desde os primórdios do trabalho descrito damos destaque: 

- distorção no entendimento da política e do que determina ações de educação permanente. Por vezes os demais Centros e Núcleos que compõem o DRS demandam ações de educação continuada e denominam encontros de informação e direcionamento de implementação de políticas junto aos municípios de educação permanente. Com gestores e trabalhadores está situação também se repete. 
- produção de uma discussão mais participativa nos Colegiados de Gestão Regional.

- participação de gestores e usuários nas reuniões de CIES e NIES – não temos a representação de gestores de todos os CGRs, o que facilitaria as discussões sobre a política e projetos nas reuniões de CGRs.

- legitimação do articulador de EP – o gestor e as equipes locais não legitimam seu papel, dificultando o desenvolvimento das ações que vislumbram desenvolver. Outras vezes, o articulador não tem em sua agenda, um tempo destinado às ações educativas com as equipes locais, sendo um desestimulo a este trabalho, que requer estudo e planejamento.

- ampliação de parceiros regionais que participem da execução dos projetos de EP – fazemos constantes parcerias com professores das universidades, que são insuficientes para as ações que pretendemos desenvolver.

- universidades afinadas com a proposta da EP – a parceria com as instituições é uma estratégia para estimular a reflexão sobre a formação de trabalhadores em saúde e metodologias de ensino e aprendizagem, que estão distantes da horizontalização do saber.

- a execução do recurso financeiro – na modalidade hora/aula, temos a obrigatoriedade de pagar o valor estabelecido no decreto o que engessa a criatividade das múltiplas ações que podemos desenvolver em um projeto, sendo que o mesmo não pode exceder o valor de R$ 25.000,00. A modalidade fundo a fundo amplia nossa liberdade, pois permite que as mudanças que ocorram no processo, sejam incorporadas ao plano de trabalho original. O valor estabelecido para o pagamento de pessoa física entra em concordância com o recurso disponível, mas encontramos uma série de entraves para pagamento de pessoa física, sendo necessário uma série de ajustem legais que facilitem este trâmite. Os municípios ficam receosos em assumir esta execução. Sugerimos que a CRH/SP em parceria com o Cosems, promova uma Oficina de Trabalho com possíveis canditados a esta tarefa.

- a avaliação é um ponto sensível para todos os trabalhos desenvolvidos no SUS. Reconhecemos a importância da avaliação para a indicação dos futuros caminhos e acertos, estabelecendo indicadores para a política e para os projetos.

FRANCA: 

Várias dificuldades foram encontradas dentro dos próprios municípios, no colegiado e até mesmo na execução dos projetos; podemos destacar a seguir:

· Falta de indicação de articuladores;

· Falta de compromisso dos articuladores e gestores;

· Dificuldade de conciliar as atividades no município  e de interlocução;

· Falta de perfil para os articuladores;

· Conscientização da própria equipe sobre a necessidade e importância da EP e da Humanização;

· Dificuldade da organização interna no colegiado de articuladores para elaborar e executar tarefas;

· Dificuldade de compreender os papéis do próprio DRS (CDQS) e dos articuladores;

· Morosidade na aprovação e/ou retornos dos projetos;

· Morosidade na liberação dos recursos e honorários dos capacitadores;

· Burocracia exigida na elaboração, execução e prestação de conta s dos projetos;

· Falta de sintonia do grupo;

· Dificuldade de disponibilidade das equipes, dentro dos próprios municípios para as reuniões, encontros.

RIBEIRÃO PRETO: 

Dificuldades e pontos críticos: 

Consideramos que a rotatividade de pessoal nos serviços de saúde é um nó na implementação da Política bem como um investimento que se perde para os municípios, uma vez que não acaba acontecendo a multiplicação das ações trabalhadas pela EP. 

- Falta de comprometimento com as intervenções necessárias ou mesmo discussão sobre os mesmos atores que detêm governabilidade. 

- Trabalhador de saúde sem potência, ou mesmo sem autonomia para atuar na multiplicação ou elaboração de rodas para criar estratégias. 

- Dificuldades de encontrar profissionais para trabalhar com metodologias ativas na perspectiva da aprendizagem significativa. 

- Gestadores, na sua maioria tem o conceito de EP e de ABS, diferente das diretrizes condizentes com o SUS, e nesse sentido os trabalhadores que apresentam propostas para mudanças perdem potência, ou seja, caem no descrédito, levando à desmotivação.  De acordo com o Ministério da Saúde “a educação permanente possibilita ao mesmo tempo o desenvolvimento pessoal daqueles que trabalham na Saúde e das instituições. Além disso, ela reforça a relação das ações de formação com a gestão do sistema e dos serviços, com o trabalho da atenção à saúde e com o controle social”. Até o momento, nós do Centro de Desenvolvimento e Qualificação para o SUS, do DRS XIII Ribeirão Preto, avaliamos que todas as ações desenvolvidas em conjunto com o NEP colaboraram para o desenvolvimento pessoal dos trabalhadores de saúde, mas ainda não realizamos um diagnóstico para apurar se houve ou não impacto na transformação das práticas nos serviços de saúde.  

Reconhecendo essa necessidade, o NEP na construção do PAREPS 2010 propôs a avaliação e monitoramento das ações de EP desenvolvidas, que tenham possibilitado ou não a transformação da organização dos serviços, das práticas de saúde, se houve o estabelecimento de vínculos e pactos para o enfrentamento de problemas, fazendo um resgate de todos os participantes, provocando uma reflexão crítica do processo de trabalho. Reconhecemos também que a participação do controle social é de fundamental importância para a transformação dos serviços, porém, ainda é um desafio a inserção deste segmento no processo, para assumir o seu papel de agente transformador. A contribuição do ensino para a Educação Permanente em Saúde deve ser inovadora nas diretrizes curriculares para a formação dos profissionais de saúde, de forma a articular o ensino-trabalho, o que nos leva a entender que o papel da Universidade não deve se ater somente à didática, pois o SUS passa a ser um território de formação e de crescimento da gestão.   

Desde 2008, quando acessamos o recurso da EP, como Núcleo de Educação Permanente – NEP e Comissão de Integração Ensino-Serviço - CIES conforme dispõe a Portaria Ministerial n.º 1996, de agosto de 2007, muitas foram as iniciativas de aproximação com as Instituições de Ensino Superior Públicas e Privadas da região do DRS XIII Ribeirão Preto a fim de firmar parcerias/ convênios para a execução dos projetos oriundos do recurso de EP. Para a utilização do recurso 2007 os projetos foram viabilizados por meio de pagamento hora-aula, na conformidade do disposto pelo Decreto n.º 41.830, de 02 publicado a 03/06/1997.  Dessas iniciativas, para a execução do recurso 2009, efetivou-se a parceira com a Faculdade São Luis de Jaboticabal com os Colegiados de Gestão Regional Vale das Cachoeiras e Horizonte Verde, mediante repasse de recurso Fundo a Fundo para os municípios de Batatais e Jaboticabal.  Considerando as dificuldades de parceria com as Instituições de Ensino Superior para o CGR Aqüífero Guarani, a alternativa encontrada foi o município de Ribeirão Preto receber o recurso de EP – Fundo a Fundo mediante o pagamento na modalidade de RPA, a partir de processo seletivo de currículos para identificação dos facilitadores. 
A integração entre as Instituições de Ensino e os Serviços de Saúde é um dos desafios a enfrentar para promover avanços de cooperação institucional, abrir novas frentes, incluir novos atores, abrir espaços para diálogo, qualificar os interlocutores de EP, construir significados e práticas com a participação ativa de formadores, usuários, estudantes e trabalhadores de saúde.   

VARIÁVEL 05 - PERSPECTIVAS A CURTO, MÉDIO E LONGO PRAZO:

ARARAQUARA: 
- Curto prazo - pretendemos manter as ações já iniciadas, intensificando o ritmo de nosso trabalho, planejando e desburocratizando os processos.
- Médio prazo – executar os projetos já construídos e construir os novos, garantindo uma ampla participação de diferentes atores, constituindo novas parcerias e transformando estes momentos em momentos de aprendizagem. A execução do recurso financeiro fundo a fundo, ampliando o leque de municípios que se disponha a fazê-la.

- Longo prazo – a partir do trabalho realizado em parceria com os gestores e articuladores de EP, instituir espaços de reflexão/análise dos processos de trabalho nas equipes da rede municipal, transformando sujeitos, equipes e instituições, que possam viver a co-gestão e o espaço de trabalho como espaço de aprendizagem. As ações educativas deverão ser desenvolvidas e executadas pelas próprias equipes locais, fortalecendo a descentralização e a autonomia. Tais ações deverão também ser contempladas na agenda da gestão e nos Planos Municipais de Saúde.

FRANCA:

Atualmente o grupo tem se estabilizado com o fato de hoje, a maioria dos articuladores serem concursados.

Assim, a curto, médio e longo prazo as ações vem se consolidando na estabilidade do grupo que busca uma maior sintonia. A EPS é uma realidade que vem sendo incorporada e passa a demonstrar na prática sua necessidade no dia-a-dia.

RIBEIRÃO PRETO: 
Uma das iniciativas implementadas foi a reorganização do trabalho em conjunto de municípios possibilitando lançar como perspectiva a: 

CURTO PRAZO - maior aproximação dos integrantes do NEP (trabalhadores dos serviços de saúde, tanto do nível central como local e das instituições de ensino) aos municípios integrantes do DRS-XIII e discutir com profissionais das unidades de saúde os diferentes aspectos conceituais e operacionais da Educação Permanente, ampliando a possibilidade de reflexões e de aprendizado significativo.

Ainda na continuidade do trabalho e considerando a trajetória das nossas experiências identificamos como perspectiva a:

MÉDIO PRAZO – Promover a articulação dos trabalhos da EP, juntamente com os articuladores da Atenção Básica, e outros articuladores de programas e ou áreas específicas, como por exemplo, vigilância epidemiológica, saúde mental e outras.

Criar mecanismos para que os gestores municipais participem de rodas de EP, para se apropriarem da Educação Permanente como um instrumento de gestão, principalmente diante das situações evidenciadas que a governabilidade das intervenções é pertinente à sua responsabilidade.

LONGO PRAZO - Ampliar as iniciativas municipais para realizar eventos onde as situações identificadas no cotidiano do trabalho se tornem objeto de discussão coletiva com o compromisso de construir estratégias de intervenção na perspectiva de desenvolver a emancipação dos trabalhadores de saúde. 

- Participação mais constante dos gestores e a inclusão dos usuários em rodas de conversa. 

- Ampliar a integração de estudantes dos diversos cursos da área da saúde e outros que possam fortalecer a EP.

- Elaborar projetos de pesquisa pertinentes a esse trabalho e encaminhar em editais de agências de fomentos de pesquisa.

VARIÁVEL 06 - EXPERIÊNCIAS BEM SUCEDIDAS E SUSTENTABILIDADE:
ARARAQUARA: 
O projeto Fortalecimento da Atenção Básica desde sua forma de construção até sua realização, marcou aos que dele participaram desafios, limites e possibilidades envolvendo uma gama extensa e variada de fatores relativos a arranjos institucionais, modos de gestão, modelo de atenção e relações de poder e saber dentro das equipes da atenção básica. Reencontramos antigos parceiros e fizemos novos, conhecemos trabalhadores das unidades que nunca haviam participado de algum movimento regional. Utilizamos ferramentas para o trabalho das equipes, no sentido de incorporar ao cotidiano a analise de processos de trabalho e a criação de modos de fazer. 

Estimulados pela rica experiência vivida, o CDQ-SUS em parceria com instituições de ensino da região e macrorregião, inscreveram o Projeto para ser avaliado através da Pesquisa para o SUS: Gestão Compartilhada em Saúde PPSUS-SP, financiado pela FAPESP, SES, MS e CNPq. Durante 24 meses pretendemos repensar o trabalho realizado a partir de análise documental, entrevistas e grupos focais com gestores, coordenadores e participantes do projeto. A sustentabilidade dos processos advém de diversas ações, como manter o que já estamos fazendo, monitorar e avaliar os processos que pretendemos disparar, para que junto com os envolvidos nos mesmos, tracemos novas ações e caminhos, num processo contínuo, ora mais solitário, ora mais coletivo (articuladores de EP, outros técnicos do DRS, CGRs), porém permanente, pois temos como essência o caráter militante, técnico e político deste trabalho. 

FRANCA: 

Os projetos executados até o presente momento demonstram o êxito que vem se consolidando e demonstram ainda algumas fragilidades, que depende de maior envolvimento de gestores, trabalhadores e, na medida do possível, de usuários para fortalecimento das propostas da Política de Educação Permanente.

RIBEIRÃO PRETO: 

A realização da estratégia pedagógica utilizada nos cursos: “Gerência: Instrumento de Construção de Mudança ou de Manutenção do Modelo de Atenção à Saúde” e “Implantando o Acolhimento”, contribuíram para conhecer mais os problemas dos municípios e também introduzir a discussão de temas que emergiram do cotidiano do trabalho nas unidades de saúde trazendo a possibilidade de discutir conceitos que promoveram reflexões entre participantes; a implantação de projetos de Acolhimento (resultantes dos cursos) em algumas unidades de saúde.  

O Curso de Regulação, Avaliação e Auditoria de Serviços e Sistemas de Saúde, trabalhando com os três Colegiados de Gestão Regional foi outra experiência que permitiu nos sujeitos uma clareza maior para trabalhar a equipe envolvida na regulação de urgência como também nos agendamentos que envolvem os 26 municípios da abrangência deste Departamento.  A construção do PAREPS tem sido outro espaço para ampliar o conceito teórico e operacional de EP e também tem promovido maior integração entre os participantes, é a possibilidade de melhorar a comunicação da rede. De maneira geral esse processo tem exigido muita negociação, habilidade comunicacional, politica, “paciência histórica” e produzindo muita aprendizagem para continuarmos na implementação do compromisso assumido. 
Reconhecemos que nem sempre as sugestões e ações voltadas às mudanças direcionadas para a (re) orientação comprometidas com as diretrizes da Educação Permanente na perspectiva de um  processo de aprendizagem significativa, acontecem no tempo desejado. O planejamento das ações de EP/Humanização como parte das ações de saúde quer na promoção, prevenção e dignóstico deve contar com a participação da equipe de saúde, de usuários e de representantes de diferentes segmentos, universidades, escolas técnicas, serviços de saúde, na busca de intervenção mais adequada à realidade local. Indicar sugestões para encaminhamento dos problemas de organização de serviços e outros que possam  interferir na operacionalização das ações de atenção. As propostas são de desenvolver nos trabalhadores, grupos e usuários, a consciência das causas e consequências dos problemas de saúde criando condições para atuar no sentido de mudança.        
CONSIDERAÇÕES GERAIS DOS CDQS:
ARARAQUARA: Consideramos que o apoio recebido pela Diretora do DRS e a coesão de ideais da equipe do CDQ-SUS são pontos favoráveis aos trabalhos que estamos desenvolvendo. Apostamos na política e temos uma identificação que ultrapassa o campo do trabalho e penetra no campo da vida – se é que conseguimos fazer está divisão. O trabalho realizado pela CRH/SP também nos estimula a continuar, pois compartilhamos com o modo de condução no nível central, que transparece responsabilidade e senso crítico. Reconhecemos que muito já foi feito, porém insuficiente para o desafio de qualificar o SUS, transforma-lo num sistema de todos e para todos, atraindo os usuários e os não usuários para um debate sobre a saúde pública regional, intervindo no eixo de participação social, não no sentido da domesticação de idéias e sim na junção de forças para o combate de outras forças presentes, que impedem a hegemonia do SUS.
FRANCA: O envolvimento dos articuladores de EP e Humanização nas ações desencadeadas pelo CDQS têm se constituído em importante disparador da Educação Permanente nos municípios pertencentes a Regional de Franca, tanto que nesse momento de avaliação da EP pudemos contar com estes atores na construção do processo avaliativo o que lhe conferiu autenticidade e, por outro lado, fez com que exercitássemos a EP, ou seja, estimulo ao protagonismo dos sujeitos e a construção de autonomia, nos fortalecendo para a confecção dessa avaliação, tal como foi construída pela equipe CDQS e articuladores municipais.
A FORMAÇÃO PROFISSIONAL TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO A PARTIR DA PORTARIA 1996/2007 – EXECUÇÃO 2008/2009

CIES – Nordeste Paulista

Formação Inicial do Agente Comunitário de Saúde – 2008/2009 - 05 Classes

DRS Araraquara:

· CGR Central e Centro-Oeste – Araraquara -01 Classe (04 Municípios) 

· CGR – Coração – Descalvado- 01 Classe (01 Município)

DRS Franca:

· CGR Três Colinas – 02 classes - Franca e Patrocínio Paulista - (06 Municípios)

· CGR Alta Mogiana – Ituverava 01 Classe – (06 Municípios)

Municípios Envolvidos = 17 Municípios 

Valor pactuado em 05 CGR = R$ 140.643,60

Vagas Pactuadas = 167 vagas 

Concluintes= 141 concluintes 

Aproveitamento = 84%

Investimento de aproximadamente R$ 1.000,00 por ACS em 06 meses o que significa uma média de R$ 160,00/mês por aluno.

A Portaria nº1996 de 20 de agosto de 2007, que dispõe sobre as diretrizes para a implementação da Política Nacional de Educação Permanente em Saúde e dá outras providências, destacando os Colegiados de Gestão Regionais como os principais protagonistas desta Política, incitou também a revisão dos processos de formação e educação em saúde com ênfase na educação permanente das equipes, coordenadores e gestores. O Ministério da Saúde reconhece e valoriza a formação dos trabalhadores como um componente para o processo de qualificação da força de trabalho no sentido de contribuir decisivamente para a efetivação da política nacional de saúde. Essa concepção da formação em sintonia com a missão das Escolas Técnicas (CEFOR), busca caracterizar a necessidade de elevação da escolaridade e dos perfis de desempenho profissional para possibilitar o aumento da autonomia intelectual dos trabalhadores, domínio do conhecimento técnico-científico, capacidade de gerenciar tempo e espaço nos processos de trabalho, de exercitar a criatividade, de interagir com sujeitos, usuários dos serviços, de ter consciência da qualidade e das implicações éticas de seu trabalho. Para o CEFORSUS/SP de Araraquara, a portaria 1996, subsidia e fortalece a formação profissional técnica de nível médio, uma vez que destaca em seus anexos, percentual específico para esta formação.
POTENCIALIDADES/ FACILIDADES: 

Da Formação Profissional
· Fomento da educação em Saúde que tem como princípio educativo a gestão do trabalho, em consonância com o eixo estruturante do Pacto de Gestão;

· Possibilita o desenvolvimento de habilidades comunicativas, mecanismos para a mobilização, reflexão, participação e atuação em equipe, tendo como meta a consolidação e qualificação do SUS.

· Assegura a formação conceitual, técnica, ética e política dos envolvidos, ajudando-os a se tornarem sujeitos críticos e reflexivos, capazes de construir um cotidiano de trabalho, baseado em valores, atitudes e princípios, intrínsecos ao exercício profissional, regidos pela solidariedade, respeito à vida e pela vida coletiva.
· Capacidade de transformar o modelo de atenção, fortalecendo promoção e prevenção, oferecendo atenção integral e fortalecendo a autonomia das pessoas na produção da saúde.

· Ações educacionais regulamentadas proporcionam elevação da escolaridade e auto-estima. 

FRAGILIDADES/ DIFICULDADES:

Da Formação Profissional

· No que se refere às relações de trabalho, grande parcela dos profissionais da saúde mantêm vínculos precarizados (contratos temporários ou informais, terceirizados, entre outros), não sendo assegurados direitos trabalhistas e previdenciários. Esta situação gera alta rotatividade e insatisfação profissional, afeta diretamente a qualidade e continuidade dos serviços de saúde prestados à população, derivando demanda constante de formação profissional, principalmente no tangente ao ACS.
· Indefinição nos CGRs, do montante de recursos destinados a Formação Profissional Técnica de Nível Médio, estabelecido pela Portaria 1996, postergando esta, a cursos pontuais não regulamentados. 

· Ausência de uma padronização de financiamento das ações educativas e da Formação Técnica para as seis ETSUS/SES de São Paulo. 

PROPOSTAS: ETSUS – CEFORSUS/SP de Araraquara elaborada em 25 de agosto de 2010 na Oficina Regional – Encontro das ETSUS em Brasília.  

	Plano de trabalho em

Execução
	Justificativa de cada ação, estágio de desenvolvimento dos cursos, facilidades e dificuldades.

	Curso de Complementação para Técnico em Saúde Bucal

600 horas = 400h concentração

200h prática profissional em serviço
	Justificativa: Instalação de duas turmas com recurso PROFAPS 2009, sendo uma turma na sede da escola e uma descentralizada, no momento esta sendo articulada com os CGR.

Facilidade: Interesse do profissional da saúde – aluno – que busca aprimoramento de escolaridade.

Plano de curso já aprovado pelo CEE.
Dificuldades: Falta de recurso para atender a demanda dos 19 CGR da abrangência da escola.

	Curso de Formação Inicial do ACS – 400h
	Justificativa: Em virtude da alta rotatividade do profissional nas equipes de saúde da família e da instalação de novas equipes os 19 CGR encaminharam demanda levantada para o funcionamento de turmas. A demanda já entregue ultrapassa o quantitativo de 1000 (mil) candidatos ao curso.

Facilidades: A experiência da escola na formação do ACS, o interesse dos CGR, a legislação especifica para o exercício da função.

Dificuldades: RECURSOS FINANCEIROS DISPONIVEIS     AINDA NÃO DEFINIDOS (o projeto encaminhado ao MS/DEGES propõe 32 turmas insuficientes para atender a demanda apontada).

	Curso para formação do técnico que vai atuar como docente nos cursos descentralizados pra capacitar o Controle Social – Conselheiros de Saúde CH: 140h

Recurso da Educação Permanente


	Justificativa: Curso solicitado e pactuado pelos CGR da Região de Saúde de Araraquara, recurso portaria 1996, elaborado em parceria com o NIES Araraquara visando formar 52 multiplicadores, divididos em duas turmas, cuja concentração se dará na sede da escola e a dispersão descentralizada, abordando 260 Conselheiros de Saúde de 24 Municípios.

Facilidades: Construção Coletiva da Matriz Curricular, capacitação pedagógica e conteúdo curricular integrados, Articulação na CIES, demanda apontada pelos gestores, parceria DRS/Departamento Regional de Saúde e NIES – câmara técnica.

Dificuldades: aprovação da carga horária.

	Curso Técnico de Vigilância em Saúde.

1.200h
	Justificativa: Implantar cinco turmas, sendo uma por Regional de Saúde: Araraquara, Ribeirão Preto, Franca, Barretos, S Jose do Rio Preto.

Facilidades: Trabalhadores inseridos na área da saúde.

Dificuldades: Plano de Curso e material didático, ainda não elaborado.

	Curso Técnico em Citologia

1.800 h.
	Justificativa: Implantar uma turma de Técnico em Citologia na Região de Barretos que possui hospital do câncer
Facilidades: Trabalhadores inseridos na área

Dificuldades: Plano de Curso e material didático, ainda não elaborado

	Curso Técnico em Hemoterapia

1.420 h.
	Justificativa: implantar duas turmas na Região de Ribeirão Preto e São Jose do Rio Preto, cuja necessidade foi já apontada pelos CGR.

Facilidades: Trabalhadores inseridos na área
Dificuldades: Plano de Curso e material didático, ainda não elaborado

	Com a FUNDAP:

Cursos Pós Técnico de Especialização em:

Urgência e Emergência – 360 h

Oncologia – 360 h

Neonatologia- 360 h

Terapia Renal Substitutiva – 360 h
	Justificativa: Necessidade apontada pela FUNDAP – Cursos Pós Técnico em Enfermagem, levantamento de demanda pelos Municípios.

Pré - requisito: Ser Técnico em Enfermagem e estar em exercício na área.
Facilidades: O interesse do trabalhador da área, parceria FUNDAP.
Dificuldades: Os planos de curso ainda precisam ser elaborados para a aprovação do CEE- Conselho Estadual de Educação de São Paulo.

	Curso de Cuidador de Idoso
	Justificativa: Demanda espontânea numerosa, muito procurado pelos trabalhadores da saúde e comunidade, a escola tem interesse em construir a matriz curricular para este curso.

Facilidades: Estabelecer parcerias com Universidades e Programas da Rede Amigos do Idoso, para um trabalho construtivo.

Dificuldades: tramites legais que envolvem o assunto.


AÇÕES DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO:

TECSAÚDE 

Programa de Formação de Profissionais de Nível Técnico para a Área de Saúde no Estado de São Paulo 

Criado pelo Decreto estadual nº 53.848 de 19/12/2008.
PARCERIAS: Secretaria de Estado da Saúde

Secretaria de Estado da Educação 

Secretaria da Gestão Pública

Fundação do Desenvolvimento Administrativo - FUNDAP

Centro Paula Souza

Objetivos: 

1. Ampliar a escolaridade da população por meio da formação de profissionais de nível técnico com habilitações para o ingresso no mercado de trabalho, e

2. Melhorar a qualidade dos serviços de saúde prestados à população no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) no estado.

Primeira etapa do programa: Curso Técnico de Nível Médio em Enfermagem – Módulo de Habilitação – Início abril 2009 

“a área de enfermagem representa cerca de metade dos postos de trabalho na área da saúde” 

Requisitos para o Curso:

1. Ser Auxiliar de Enfermagem;

2. Certificado de Conclusão do Ensino Médio;

3. Residentes e atuantes no Estado de São Paulo.

4. Inscritos no site da Fundap – HTTP://www.fundap.sp.gov.br

Critérios de prioridade:

1. Servidores estaduais, inclusive os municipalizados;

2. Servidores municipais;

3. Trabalhadores das Instituições Filantrópicas do SUS/SP;

4. Trabalhadores das Organizações Sociais, parceiras do SUS/SP;

5. Trabalhadores dos serviços privados de saúde do Estado de São Paulo.

                 Turmas Finalizadas

Início abril de 2009 – Carga Horária 900horas

DRS III DE ARARAQUARA
	TURMAS
	Nº DE ALUNOS

	Classe de ARARAQUARA – T1

Araraquara

Américo Brasiliense

Boa Esperança do Sul

Dourado

Rincão 
	31

	Classe de ARARAQUARA – T2

Araraquara

Américo Brasiliense

Rincão

Santa Lucia
	24

	Classe Descentralizada de SÃO CARLOS

São Carlos

Itirapina
	26

	TOTAL DE ALUNOS 
	81


 DRS VIII DE FRANCA

	TURMAS
	Nº DE ALUNOS

	Classe Descentralizada de Franca

Franca

Restinga

Ribeirão Corrente

Patrocínio Paulista

Jeriquara

São José da Bela Vista
	31


DRS XIII DE RIBEIRÃO PRETO
	TURMAS
	Nº DE ALUNOS

	Classe Descentralizada de Ribeirão Preto

Ribeirão Preto

Pontal
	19


Turmas em execução

Início janeiro 2010 – Carga Horária 690 horas

DRS III DE ARARAQUARA
	TURMAS
	Nº DE ALUNOS

	Classe de ARARAQUARA – T3

Araraquara

Américo Brasiliense

Dourado
	16

	Classe de DESCALVADO – T01

Descalvado

Porto Ferreira
	27

	Classe Descentralizada de IBATÉ – T01

Ibaté

São Carlos
	26

	TOTAL DE ALUNOS
	69


DRS VIII DE FRANCA
	TURMAS
	Nº DE ALUNOS

	Classe Descentralizada de ITUVERAVA

Ituverava

Guara

Miguelopolis

Igarapava

São Joaquim da Barra
	24


DRS XIII DE RIBEIRÃO PRETO
	TURMAS
	Nº DE ALUNOS

	Classe Descentralizada de JABOTICABAL – T2

Barrinha

Guariba

Jaboticabal

Monte Alto

Pitangueiras

Pradópolis
	32

	Classe Descentralizada de RIBEIRÃO PRETO – T2

Ribeirão Preto

Santa Cruz da Esperança
	10

	TOTAL DE ALUNOS
	42


TURMAS PREVISTAS E EM ORGANIZAÇÃO PARA 2010/2011
	TURMAS
	Nº DE ALUNOS

	ARARAQUARA – T 04
	30

	FRANCA – T 02
	25

	SÃO CARLOS – T 02
	30

	SÃO SIMÃO – T 01
	36

	SANTA RITA DO PASSA QUATRO
	60

	TOTAL DE ALUNOS


	156


